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O presente trabalho consiste num Relatório de Estágio realizado no âmbito do 
Mestrado em Intervenção Social na Infância e Juventude em Risco de Exclusão Social. O 
Estágio foi enquadrado num Centro de Acolhimento Temporário (CAT) em Valongo, 
Distrito do Porto, e teve como problemática principal a questão do ambiente familiar como 
forma de minimização de riscos. 
Com este estágio pretendi conhecer as dinâmicas em que ocorre o acolhimento 
institucional, nomeadamente num Centro de Acolhimento Temporário, com crianças e 
jovens que estão ao abrigo da aplicação da Lei de Proteção de Crianças e Jovens (Lei nº 
147/99, de 1 de setembro), percebendo de que forma o seu acolhimento é uma forma de 
minimizar os riscos a que estas crianças e jovens estão sujeitos.  
 Este relatório de Estágio reflete sobre as principais mudanças que ocorreram na 
família e como é que se procede à proteção da criança, ao nível do reconhecimento dos seus 
direitos e deveres na sociedade. É necessário perceber conceitos como família, 
institucionalização, boas práticas para o acolhimento, pois só assim conseguimos 
orientarmos e definir como se procede o acolhimento institucional num CAT. 
 Assente numa Metodologia de Projeto, este trabalho utiliza procedimentos de 
recolha e tratamento de dados qualitativos e quantitativos, tendo sido utilizados 
instrumentos como entrevistas, inquéritos por questionário e observação participante.  
Todas estas técnicas serão importantes para fazer uma revisão da forma como um CAT 
funciona, as suas principais potencialidades e inapetências, do ponto de vista pessoal, da 
equipa técnica e das auxiliares de ação educativa, num Centro de Acolhimento que acolhe 
crianças dos 0 até aos 14 anos de idade. O papel destas Casas de Acolhimento deve ser o de 










Como modo conclusivo é necessário dizer que este trabalho pretende chegar a uma 
reflexão sobre aquilo que são procedimentos corretos quando falamos no acolhimento 
destas crianças e jovens, que vêm de situações familiares complicadas e disfuncionais, e 
também tentar perceber quais os passos que ainda têm de ser tomados rumo a um 
acompanhamento mais personalizado, que tenha em conta a individualidade de cada criança 
e o seu eficaz desenvolvimento e inclusão na sociedade. 
 








































The present work consists of an Internship Report carried out under the Master´s 
Degree in Social Intervention in Children and Youth at Risk of Social Exclusion. The 
Internship was framed in a Temporary Reception Centre (CAT) in Valongo, Porto District 
and had as main problem the issue of the family environment as a way of minimizing risks.  
With this internship I wanted to learn about the dynamics in which Institutional reception 
occurs, namely in a Temporary Reception Centre, with children and young people who are 
under the application of the Law for the Protection of Children and Youth (Law nº 147/99, 
of 1 September), realizing how their reception is a way of minimizing the risks that these 
children and young people are subject to.   
That said, this Internship report reflects on the main changes that have taken place 
in the family and how the child is protected, in terms of recognizing their rights and duties 
in society. It is necessary to understand concepts such as family, institutionalization, good 
practices for their reception, because this is the only way we can guide and define how 
institutional reception in a CAT takes place.  
Based on a project Methodology, this work uses procedures for the collection and 
treatment of qualitative and quantitative data, using instruments such as interviews, 
questionnaire surveys and participant observation. All of these techniques will be important 
to review the way a CAT works, its main potentialities and inefficiencies, from the personal 
point of view, of the technical team and of the educational assistants, in a Reception Centre 
that welcomes children from 0 to 14 years old. The role of these shelters should be to 
guarantee an integral and healthy development for the children and young people it 
welcomes. 
As a conclusive way it is necessary to say that this work intends to reflect on what 
are the correct procedures when we talk about welcoming these children and young people, 
who come from complicated and dysfunctional family situations, and also try to understand 
what steps have yet to be taken towards a more personalized follow up, which takes into 
account the individuality of each child and their efficient development and inclusion in 
society. 
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O presente trabalho consiste num Relatório de Estágio realizado no âmbito do 
Mestrado em Intervenção Social na Infância e Juventude em Risco de Exclusão Social. O 
Estágio foi enquadrado num Centro de Acolhimento Temporário (CAT) em Valongo, 
Distrito do Porto, e teve como problemática principal a questão do ambiente familiar como 
forma de minimização de riscos. 
Sendo assim, no decurso de todo o estágio foi importante refletir sobre o contexto 
em que estas crianças/jovens se encontravam, e perceber os seus percursos de vida, que, 
devido à natureza dos problemas e das adversidades com as quais se defrontam, não 
puderam viver num ambiente familiar estável e de acordo com as suas necessidades, 
estando em situações de negligência e por vezes de abuso, quer físico quer psicológico. 
Para além do foco nestas crianças e jovens, o contexto habitacional do CAT também foi 
objeto de estudo.  
Será que o ambiente que aqui se vive se assemelha a um ambiente familiar? Quais 
as condições proporcionadas a estas crianças e jovens? De que maneira estas condições são 
minimizadoras do risco e do perigo subjacente a estas crianças? Como se consegue um 
ambiente mais próximo do familiar? Estas são algumas das questões colocadas ao longo 
deste trabalho.  
Para dar resposta a todas estas questões é importante desenvolver e construir um 
campo teórico que permita uma reflexão sobre diversas temáticas em particular, a exclusão 
social, o “habitar uma casa de acolhimento”, o que entendemos por crianças e jovens em 
risco de exclusão social, os grandes problemas sociais que acompanham estas famílias 
desestruturadas, o trabalho desenvolvido nos CAT e a suas missão principal.  
Com tudo isto, será possível explorar e refletir sobre a vida destas crianças e destes 
jovens, dando algumas respostas sobre o que é feito, o modo como é feito, em termos de 
acompanhamento, sentimento de pertença, de segurança, estabilidade, e, para além disto, 
poder fornecer pistas sobre o que falta fazer e que melhoramentos podem e  devem haver 
para melhorar as condições de vida destas crianças e jovens.  
Este relatório está organizado tendo em conta quatro capítulos fundamentais: o 
primeiro capítulo diz respeito ao Diagnóstico Social, onde a problematização teórica me 
permitiu perceber a evolução da Família na Contemporaneidade, de que modo a estrutura 
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familiar foi mudando ao longo dos tempos, os seus conceitos e funções básicas e também 
que perspetivas teóricas da família foram sendo debatidas.  
Para além disto, foi importante perceber como se procede à Institucionalização das 
Crianças e dos Jovens num contexto de habitar uma casa de acolhimento, quais as 
implicações que isso traz para as suas vidas. Os problemas relativos ao espaço institucional 
também foram debatidos, assim como a mudança deste espaço ao longo do tempo.  
Em relação ao ponto 2 deste mesmo capítulo, este reflete a Instituição Mãe D´Água, 
delineando o seu enquadramento e caracterização, o seu espaço físico e a sua estrutura de 
funcionamento. 
O Capítulo 2 refere-se à abordagem metodológica ao caso, onde estão descritos os 
procedimentos da recolha de dados, que foram repartidos em três fases distintas: a fase da 
análise à Instituição, a da observação da vida quotidiana e, finalmente à elaboração do 
relatório de Estágio. Neste mesmo capítulo é explicada a exploração à metodologia de 
projeto, que não foi totalmente concluída, devido aos constrangimentos associados à 
Pandemia, tendo assim a fase de projeto de intervenção ficado impossibilitada de realizar.  
O projeto de intervenção não foi efetuado, apesar de ter sido uma interlocutora implicada 
no contexto de estágio, utilizando assim técnicas de entrevista, da observação participante e 
de inquéritos por questionário 
Para uma melhor compreensão do quotidiano do CAT e das suas vivências, o 
Capítulo 3 caracteriza as crianças e os jovens residentes na Mãe D´Água, assim como o 
ambiente percecionado tanto pelos seus trabalhadores, quer auxiliares de ação educativa 
como pela equipa técnica. Foi também importante perceber quais as dificuldades 
vivenciadas no exercício do seu trabalho quotidiano.  
Por fim, o Capítulo 4, descreve as principais conclusões retiradas e as notas 
conclusivas, apresentado as conclusões do estudo e também algumas das limitações e 
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1. Problematização Teórica 
1.1. A evolução da Família na Contemporaneidade  
1.1.1. O seu conceito e funções básicas 
 
Até 1986, a história da Família não era reconhecida. Foi a partir das Histórias de 
Moisés que se introduziram conceitos sobre a família, estando esta numa forma patriarcal 
(Dias, 2015). Como conceito básico, a família era considerada como algo estático, sem 
lugar para mudanças ou movimentações, e tinha como principais funções a garantia de uma 
estabilidade, ou seja, todos os seus membros estavam relacionados entre si e sabiam que era 
na família onde poderiam ir buscar o sentimento de pertença. A família era vista, no seu 
sentido restrito, como um homem, a sua mulher e os filhos, coabitavam todos num mesmo 
lugar. Com a evolução da sociedade, industrialização e as crescentes mudanças ao nível da 
vida, como a passagem da vida rural para a vida urbana, este conceito foi mudando e 
diferenciando-se (Henri e Lauwe, 1965). 
Na civilização industrial este papel de família muda conforme a cultura, a 
civilização e o meio social onde está inserido. Posto isto, a evolução da família deu-se 
sobretudo no século XX, onde a família conjugal foi considerada como um grupo primário 
e era no seio desta que se garantia a ordem e a autoridade. Esta ordem da qual os autores 
falam era utilizada para vários fins, como para manter a ordem social e uma determinada 
vida política. A família, tal como existia na Europa correspondia assim, a “uma unidade de 
habitação; do ponto de vista económico a uma unidade de produção e de consumo; do 
ponto de vista social a uma unidade de autoridade, a do senhor da casa ou chefe de família; 
e encontrava-se duplamente inserta num sistema de parentesco e num grupo local mais 
vasto; lugar, aldeia ou bairro” (Henri e Lauwe, 1965, p. 477). 
Estas conceções foram vistas como tais durante muitos séculos: havia uma grande 
crença de que a família tinha de garantir a continuidade das suas gerações e a do sustento 
dos seus elementos constituintes. 
Com a industrialização e o desenvolvimento de uma vida considerada mais 
moderna, alguns ramos da vida quotidiana também acompanharam essas mudanças, como 
foi o caso da economia, das relações de parentesco, a comunidade. Em consequência destas 
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mudanças, a posição da família na sociedade também mudou. Surgiu então a imagem da 
família como um “grupo primário” e com esta nova conceção surgem novas ideologias.  
O autor Anthony Giddens defende que, devido às transformações que se efetuam, já 
não é correto falar em família, mas sim em “famílias”, pois há toda uma diversidade na sua 
estrutura. Este autor descreve a família como sendo um grupo de pessoas que estão ligadas 
a um laço de parentesco e na qual são os adultos que têm a responsabilidade de cuidar das 
crianças (Giddens, 2004). 
Com todas as mudanças na sociedade, há uma coisa na qual a família permanece 
estática, que é a sua função de reprodução e de sobrevivência. Todas as mudanças 
influenciam profundamente os membros da família e a conceção que há do casal, que passa 
a ter mais do que a função de procriar. Estas mudanças podem ser as crises económicas, as 
mudanças nas correntes ideológicas, o melhoramento das condições de saúde e de vida, 
transformações técnicas, etc (Henri e Lauwe, 1965).  
O casamento passa a ser visto como algo mais humano, a união entre duas pessoas. 
Giddens (2004) afirma que, para além desta união entre duas pessoas, o casamento une 
também um vasto número de pessoas, que se tornam parentes, como é o caso dos pais, dos 
irmãos e de outros familiares.  
Posto isto, a família passou a ter a função de proteção, e isto significa que é 
encarada como o núcleo que permite defender o indivíduo contra possíveis ameaças 
exteriores, é quase como um “refúgio social” e tem funções de segurança económica, de 
habitação, principalmente para os filhos. A função económica e de produção vieram alterar-
se bastante, pois num meio urbano, a família quase nunca é uma unidade de produção para 
o exterior, como é no caso das sociedades rurais, com a exploração agrícola. Sendo assim, a 
família produz serviços que são benéficos para os seus membros, e os autores salientam que 
“quanto mais baixo é o nível de vida da família, mais a mãe e, em certa medida o pai 
despendem horas de trabalho para cuidar dos filhos” (Henri e Lauwe, 1965, p. 479). 
A função de consumo é ainda citada pelos autores Henri e Lauwe, porque apesar 
das constantes mudanças na sociedade, a família continua a ser um grupo de compras e de 
distribuição, na medida em que dispõe rendimentos para os seus membros, que vão para um 
fundo comum.  
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As funções sociais e culturais fazem parte de outro conjunto, e aqui podemos 
destacar a função de socialização das crianças. Este papel é muito importante, pois 
permitirá que a criança se desenvolva nos mais diversos campos e é o papel da família que 
vai marcar primeiramente as crianças. Apesar desta socialização passar também pela escola 
ou pela comunidade, é na família que começa, na socialização primária. Prosseguindo, a 
função da identificação social muda de acordo com as sociedades, mas, em princípio, é na 
família que a criança recebe um nome e uma identidade.  
Relativamente à função de transmissão é através desta que a família transmite os 
bens de uma geração para as outras. Apesar disto, as regras das heranças têm vindo a mudar 
com as sociedades contemporâneas. Esta função está muito ligada ao meio social na qual a 
família se insere. Por fim, temos as funções afetivas e espirituais. Estas ocorrem devido à 
necessidade de afeto que a família pode proporcionar.  
 
1.1.2. Perspetivas teóricas da família 
O estudo da família pode ser abordado por várias correntes teóricas. Posto isto, 
podemos abordar a perspetiva funcionalista que vê a sociedade como sendo um conjunto de 
“instituições sociais que desempenham funções específicas” (Giddens, 2004, p.177). Aqui a 
família tem diversas funções e cada uma dessas funções pretende satisfazer necessidades 
básicas da sociedade e para a reprodução da mesma. Com a evolução da sociedade, a 
família passou deixar de ter uma função de produção económica para vir a ter funções no 
campo da reprodução, na procriação e na socialização (Ibidem). Quando falamos em 
socialização, podemos afirmar que a família tem um papel de grande importância no que 
diz respeito à transmissão de cultura e é nos primeiros anos da infância que a família tem 
influência no desenvolvimento da personalidade humana.  
Parsons foi um dos grandes sociólogos que se debruçou sobre esta teoria, afirmando 
que a família tem duas grandes funções: a de socialização primária e a da estabilização da 
personalidade (Giddens, 2004). A sua teoria pretendia ser um modelo lógico e coerente. A 
noção de função e estrutura são muito importantes a seu ver, pois são estas dimensões que 
se caracterizam e se distinguem de outras teorias funcionalistas. O ser é alguém sistémico, 
está centrado na dinâmica da ação de sistemas e é evolutivo (Hita, 2005). O sistema de ação 
de Parsons tem em conta o seu ator e a ação. O autor aborda o modelo familiar como 
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estando desenvolvido em sociedades avançadas que se formaram a partir de um processo de 
urbanização e de industrialização. Para este autor a família é onde se consegue articular a 
personalidade de forma bastante intrínseca e a família nuclear era uma unidade capaz de 
suportar as imposições da sociedade industrial (Giddens, 2004). A família tem como 
principais funções a “socialização dos filhos e a estabilização de personalidade nos 
adultos.” (Hita, 2005, p. 126). A sua teoria assenta também nos papéis sexuais, que atribui 
ao homem o papel instrumental, de ser o que contribui para o sustento da sua família e à 
mulher um papel emocional e afetivo, estando esta virada para a família e para o espaço 
doméstico. (Giddens, 2004). O autor refere que esta divisão dos papéis sexuais “não se 
originava da biologia, nem mesmo de necessidades culturais ou exigências próprias à 
família, mas da dinâmica intrínseca aos pequenos grupos em geral” (Hita, 2005, p. 127).  
Esta teoria de Parsons, nos dias de hoje, é vista como algo datado, rígido e 
conservador e foi alvo de duras críticas. Há um grande esquecimento das instituições no 
papel na sociedade como é o caso dos governos, das escolas, dos meios de comunicação 
social, que também são responsáveis pela socialização das crianças. Podemos afirmar que o 
modelo parsoniano tem uma influência negativa na socialização das crianças e dos jovens 
porque a educação limitada a papéis sexuais diferenciados limita-lhes as suas aspirações e 
os seus desejos e realizações pessoais pois é um modelo com papéis de género 
conservadores (Dias, 2015).  
Outra das abordagens sobre a família é a de W. Goode, que analisa a família numa 
relação entre família e estrutura social. Este autor considera que com a industrialização, 
foram várias as transformações ocorridas nas vivências familiares, pois a família deixou de 
estar unida só com o propósito de produção económica e houve uma emancipação do 
controlo do grupo. Com isto, houve uma perda do controlo dos pais sobre o comportamento 
dos elementos do grupo, a privatização expandiu-se, o controlo dos pais sobre as escolhas 
dos filhos diminuiu, passando estes a terem mais independência  nas suas decisões, o dote 
perdeu bastante importância enquanto fator no destino matrimonial, a produção económica 
passa a ser dirigida pelas empresas e há uma grande importância dada ao aspeto afetivo, até 
aqui negligenciado (Dias, 2015).  
Apesar de todos estes avanços, o autor também enfrentou algumas críticas, 
nomeadamente na transferência da produção económica para as empresas. Apesar desta 
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transferência, a família continuou a ter funções domésticas como o trabalho doméstico e a 
prestação de cuidados aos seus membros (Dias, 2015).  
Ainda durante as décadas de 70 e 80, as perspetivas feministas tomaram lugar no 
debate sobre a família e a sua importância. Aqui dá-se muita importância à noção da mulher 
e à sua importância na sociedade, há assim uma reivindicação do feminismo. Muitas destas 
feministas começaram por questionar o papel da mulher, trabalhando e examinado o seio 
familiar e o espaço doméstico. A divisão doméstica do trabalho foi um dos focos 
trabalhados, tentando perceber como é que as tarefas eram distribuídas entre os membros 
do agregado familiar (Giddens, 2004).  
Os termos de submissão feminina e de dependência financeira começaram a entrar 
no circuito social muito por força destas correntes femininas. As tarefas domésticas e o 
trabalho elaborado em casa começaram por ser questionado, sendo que esta corrente 
rompeu com as conceções de que à mulher estavam designadas estas tarefas, pois estas 
eram entendidas como tendo mais tempo em casa enquanto os homens trabalhavam mais 
fora de casa e, por isso, não tinham tanto tempo para as lides domésticas. No âmbito destas 
perspetivas, começou a demonstrar-se que o trabalho instrumental tanto podia ser positivo 
para as mulheres como para os homens e isto trazia benefícios para a relação entre ambos 
os cônjuges (Giddens, 2004).  
 
Tabela nº 1: Taxa de emprego por sexo, entre 1985 e 2019 
 SEXO 
ANOS Total Masculino Feminino 
1985 55,8 70,7 42,3 
1990 59,4 72,2 47,8 
1995 53,6 62,5 45,5 
2000 58,6 67,7 50,3 
2005 57,2 64,5 50,5 
2010 54,6 60,7 49,2 
2015 51,2 56,2 46,9 
2019 55,3 60,5 50,8 
Tabela nº 1 – Taxa de emprego por sexo 
Fonte: PORDATA 
Data de acesso: 28 de julho de 2020  
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 Pela análise da tabela, podemos confirmar que, ao longo dos anos a taxa de emprego 
feminina tem vindo a crescer desde os anos 80, que começou por ser de 42, 3% em 1985 e 
atualmente, em 2019 passou para os 50,8%, valor mais alto que está representado na tabela. 
Com os dados do sexo masculino podemos ver que estes continuam a ter uma taxa maior de 
emprego comparativamente à das mulheres, apesar de, ao longo dos anos ter vindo a baixar. 
Com isto pode-se concluir que as mulheres continuam a “carregar uma maior 
responsabilidade nas tarefas domésticas, possuindo menos tempo de lazer do que os 
homens, apesar de um número cada vez maior de mulheres trabalharem num emprego fora 
de casa” (Giddens, 2004, p. 179).  
 As relações de poder desiguais são também algo abordado pelas teorias feministas. 
Aqui aborda-se a temática da violência doméstica. As reivindicações femininas dão muito 
ênfase a este assunto, que cada vez mais tem sido abordado na contemporaneidade e que 
está a ser discutido por diferentes áreas de ação. Estes aspetos violentos que se dão dentro 
do seio familiar, como a violência física e verbal, incesto, abuso sexual, etc, estão no centro 
de discussão e oferecem uma perspetiva sobre o que é o poder e como este é determinado 
dentro do seio familiar. 
 
Tabela nº 2: Percentagem de criminalidade registada no seio da família 



























 Abuso sexual de crianças 0,2% 0,2% 
Abuso sexual de 
menor dependente 
0,1% 0,05% 
Abuso sexual de 





Devassa da vida 
privada 
0,4% 0,3% 
Coação sexual 0,2% 0,2% 




Furto/roubo 0,7% 0,4% 
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Homicídio tentado 0,2% 0,2% 

























































Natureza sexual 1,3% 2,5% 
Outros crimes 2,1% 1,4% 
TOTAL  100% 100% 
Tabela nº 2 – Percentagem de criminalidade registada 
Fonte: APAV 
Data de acesso: 28 de julho de 2020  
 
Pela visualização da tabela 2, que diz respeito ao tipo de violência perpetuada, 
podemos assumir que a maior percentagem de violência doméstica são os maus tratos 
psíquicos, com uma percentagem que ronda os 37% e que está inserida na violência 
doméstica no sentido estrito. Logo depois seguem-se as ameaças e a coação. A violência 
doméstica no sentido lato é onde se observam as menores percentagens, sendo que a 
violação do domicílio e a perturbação da vida privada é a que tem maior percentagem de 
ocorrência.  
O terceiro eixo com o qual as feministas se preocuparam em perceber mudanças foi 
no das atividades assistenciais, ou seja, tentam perceber o processo de tomar conta de 
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alguém, dedicar tempo disponível para auxiliar outra pessoa, quer seja um membro da 
família como de um idoso. Aqui entra a parte emocional, porque as mulheres, para além de 
estarem encarregues das tarefas domésticas, ainda têm de se preocupar com as relações 
emocionais que travam com outros membros. Todo este trabalho exige uma grande 
devoção e um trabalho emocional que serve de alicerce para estas tarefas. Giddens refere 
ainda que “embora as atividades assistenciais se baseiem no amor e nas emoções profundas, 
estas também são uma forma de trabalho, que exige capacidade para ouvir, perceber, 
negociais e agir criativamente” (Giddens, 2004, p. 180).  
Foi então a partir dos anos 70 que surge uma nova conceção das mulheres e estas 
acabam por ser vistas como mais do que uma dona de casa, passam a ter outras funções 
agregadas. Inicia-se uma época de paridade de género, que continua ainda nos dias de hoje.  
 
Gráfico nº 1: Disparidade salarial entre homens e mulheres (percentagem) 
 
 
Gráfico nº 1 – Percentagem de disparidade salarial entre homens e mulheres 
Fonte: Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 
Data de acesso: 28 de julho de 2020  
 
Representado no gráfico 1 está um dos fatores a ter em conta quando falamos em 
paridade de género: o salário. Em 2015 as mulheres europeias ganhavam, em média, 
16,38% menos do que os homens, sendo que em Portugal essa percentagem é maior, pois o 
nível de disparidade era de 17,8%, um nível que, comparado com os dados de 2010, 
representa um aumento de 5 pontos percentuais. O ano de 2015 é o primeiro em que 
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Portugal consegue ultrapassar a média da União Europeia. Estas diferenças salariais estão 
muito ligadas ao que foi descrito anteriormente e à necessidade de haver um estatuto igual 
entre homens  e mulheres, constatando-se assim que “quando se analisam as remunerações 
de base e os ganhos por atividade económica verifica-se que, de um modo geral, o 
diferencial salarial entre mulheres e homens, a favor destes, é mais acentuado nas 
atividades onde a participação feminina é maior. Em contrapartida, é nas atividades onde os 
homens predominam que os diferenciais salariais são menores” (Relatório sobre 
diferenciações salariais de atividade, 2014, p. 13, cit. em cig.gov.pt).  
Com o desenvolvimento das perspetivas feministas, acabam por aparecer 
preocupações em outros âmbitos da família, com a crescente taxa de divórcios e a evolução 
de uma certa individualidade dos cônjuges. Aos agregados monoparentais são também um 
dos aspetos a ter em conta, assim como famílias recompostas e famílias homossexuais 
(Giddens, 2004). Para acompanhar estas mudanças, é preciso perceber como a modernidade 
progride, pois é a partir desta que muitas destas mudanças acontecem. Beck analisa o 
processo de mudança da primeira para a segunda modernidade e as transformações que 
ocorrem no seio da família, da política e do lugar do indivíduo na sociedade. Ele afirma que 
“o processo de modernização passa a ser reflexivo, torna-se a si mesmo tema e problema” 
(Beck, 1986, p.26).  
Para o autor, a família vê-se agora envolvida em interesses conflituosos, onde os 
seus membros procuram obter liberdade para conseguirem objetivos que sejam individuais, 
ou seja, procuram ter interesses que sejam benéficos ao seu bem-estar pessoal. Com este 
avanço, tanto homens como mulheres procuram conciliar o seu tempo profissional com o 
seu tempo pessoal (Giddens, 2004). Com a modernização da qual o autor fala, esta 
conduziu a diversas mudanças, que podem ser “do domínio do Estado, a concentração do 
capital, o entrelaçamento de divisão do trabalho e as relações de mercado cada vez mais 
sofisticadas, a mobilidade social e o consumo de massa…” (Westphal, 2010, p.426). 
Com todos estes aspetos, Beck e BeckGernsheim falam da “batalha entre os sexos”, 
onde aspetos como o crescimento do aconselhamento matrimonial, tribunais de família e 
menores, índices de divórcio são fatores relevantes. As tensões entre homens e mulheres 
começam a aumentar, mas o amor passa a ser visto como algo que conduz a uma maior 
realização pessoal. 
  
















Gráfico nº 2 – Número total de casamentos 
Fonte: PORDATA 
Data de acesso: 30 de julho de 2020  
 
Pela análise do gráfico nº 2, referente ao número total de casamentos, tanto por 
pessoas do sexo oposto como por pessoas do mesmo sexo, vemos que a partir do ano de 
1975 o número tem vindo cada vez mais a decrescer. É no ano de 1975 que se denota um 
maior número de casamentos, com um total de 103125 de casamentos e em 2015 que esse 
número é menor, com um total de 32393 casamentos. 
É a partir dos anos 80 e 90 que a sociologia da família passa por uma 
transformação. A família conjugal é o centro da análise e há uma grande preocupação com 
o conceito de individualismo na vida entre os cônjuges. Dentro desta temática destacam-se 
autores como Singly e Kaufmann. A mutação do conceito de família está, para Singly, 
muito relacionada com a crescente dependência face ao Estado, a dependência relativa aos 
círculos de parentesco e por uma forte autonomia, tanto de homens como de mulheres à 
própria família. Ou seja, dentro da família, todos os seus membros organizam a sua vida 
tendo em conta a sua independência, tanto coletivo como individual e, por outro lado, a 
uma dependência face à esfera pública (Dias, 2015). 
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A família passa a ser simultaneamente pública e privada. De acordo com a autora, 
“Tudo se passa como se o movimento da centração nas pessoas, de autonomização da 
família face ao parentesco e à vizinhança e à própria sociedade, fosse acompanhada por 
uma lógica de dependência cada vez maior face ao Estado” (Dias, 2015, p. 30). 
O autor refere que a lógica de transmissão do património e das profissões são assim 
ultrapassadas pelo individualismo, sendo que a motivação pelo trabalho e os interesses de 
cada indivíduos relacionam-se do seu interesse pessoal e doméstico. O mérito passa a ser 
valorizado, e não apenas a herança (Dias, 2015, p. 31).  
Para o autor Kaufmann, há uma crescente responsabilidade individual quando se 
constrói a vida familiar e conjugal. Em vez dos indivíduos se ajustarem ao cenário 
institucional e àquilo que lhes era imposto, é a instituição que agora está ao serviço dos 
indivíduos (Torres, 2010). Ao desinstitucionalizarem-se de alguns fatores, a família acaba 
por se institucionalizar noutros como indica Maria Leandro no seu estudo “Sociologia da 
Família nas Sociedades Contemporâneas “É o calor da casa, do lar que é valorizado e ao 
qual, mesmo se não se está associado ao casamento, se atribui uma importância sanitária e 
moral inegável. De resto, numa sociedade em que os laços sociais se revelam mais 
indefinidos e enfraquecidos, a vida de família, a partir do casal, aparece como o elemento 
mais favorável à proteção dos indivíduos” (Leandro, 2001, p. 174). 
O casal está assim cada vez mais sujeito a exigências, sendo que o seu processo de 
constituição revela-se mais complexo, nomeadamente com a busca da gratificação pessoal, 
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1.2. A institucionalização de Crianças e Jovens 
 
Há todo um conjunto de fatores que resultam na institucionalização de crianças e 
jovens. O Estado tem um papel de destaque na salvaguarda dos interesses das crianças e 
dos jovens, que por razões diversas podem não estar a ser tratados de forma correta, 
podendo estar em risco a sua segurança, o seu bem-estar físico e psicológico, e, que, por 
isso, é necessária uma rápida e eficaz ação. A institucionalização pode passar por níveis de 
intervenção diferentes, que ainda assim estão interligados. O primeiro e o segundo nível de 
intervenção competem às entidades com competência em matéria de Infância e Juventude e 
às Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (arts. 4º al. J), 6º, 7º, 8º da Lei). Na 
impossibilidade da intervenção da primeira instância, é imputada a segunda instância, que 
corresponde às Comissões de Proteção de Crianças e dos Jovens, que são instituições 
oficiais não judiciárias com autonomia que têm como principais objetivos promover os 
direitos das crianças e dos jovens.  O Terceiro nível corresponde ao Tribunal de Família e 
Menores, que tem o poder legal de aplicar medidas mesmo sem o consentimento dos pais.  
As Comissões e os Tribunais devem privilegiar as medidas que se efetivam no meio 
onde a criança e o jovem está inserido. 
Posto isto, há quatro tipos de resposta que podem ser dadas quando estamos perante 
a situação de perigo onde seja necessário proporcionar um ambiente de segurança, saúde, 
formação, bem-estar físico e psicológico e um desenvolvimento apropriado às necessidades 
das crianças e dos jovens. Temos então os Centros de Apoio Familiar e de Aconselhamento 
Parental, as equipas de Rua de Apoio a Crianças e Jovens, o acolhimento familiar e o 
acolhimento residencial 1. Todas estas respostas são fruto de medidas aplicadas de 
Promoção e Proteção decretada pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) ou 
então pelo Tribunal que está competente por essa matéria. Estas medidas integram o 
Sistema de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens em Perigo previsto na Lei nº 147/99 
de 1 de setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 142/2015, de 8 de setembro.  
A Lei de Proteção de crianças e Jovens em Risco deve ser aplicada e deve ter lugar 
quando os pais ou os representantes legais ou quem tenha a guarda de facto ponha em 
perigo a segurança, a saúde, a formação, educação ou o desenvolvimento da criança, ou 
quando este perigo resulte da ação ou omissão de terceiros da própria criança ou do jovem a 
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que aqueles não se oponham de modo adequado a removê-lo, de acordo com o artigo 3º da 
LPCJP. A criança encontra-se em perigo quando: 
• Está abandonada ou entregue a si própria; 
• Não recebe cuidados ou a afeição adequada à sua idade e situação pessoal 
• Está aos cuidados de terceiros, durante período em que se observou o 
estabelecimento com estes de forte relação de vinculação e em simultâneo 
com o não exercício pelos pais das suas funções parentais; 
• É obrigada a atividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, 
dignidade e situação pessoal ou prejudiciais à sua formação ou 
desenvolvimento; 
• Está sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos que afetam 
gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional; 
• Assume comportamentos ou se entrega a atividades ou consumos que afetam 
gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento 
sem que os pais, o representante legal o quem tenha a guarda de facto se lhes 
oponham de modo adequado a remover essa situação; 
• Tem nacionalidade estrangeira e está acolhida em instituição pública, 
cooperativa, social ou privada de acordo de cooperação com o Estado, sem 
autorização de residência em território nacional2 
A intervenção deve assim respeitar princípios que vão de encontro ao superior 
interesse da criança3, respeitando a sua privacidade.4 A intervenção efetuada deve ser 
precoce e mínima5. Há que haver proporcionalidade e atualidade 6e responsabilidade 
parental7, havendo a primazia de continuidade de relações psicológicas profundas 8onde a 
 
1 Fonte: Site da Segurança Social 
2 Fonte: Diário da República Eletrónico, Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Risco 
3No superior interesse da criança deve-se atender aos seus interesses e direitos, nomeadamente à continuidade 
de relações de afeto de qualidade e que sejam significativas 
4 Diz respeito ao respeito pela privacidade, vida privada e direito à imagem da criança e do jovem 
5 Precoce porque a intervenção deve ser logo após o conhecimento da situação de perigo e mínima de forma a 
ser exercida exclusivamente por entidades e instituições cuja ação seja indispensável à promoção dos direitos 
e proteção das crianças e jovens em risco 
6 A intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo e só deve ser tomada se for estritamente 
necessária 
7 A responsabilidade parental diz que a intervenção deve ser efetuada de modo a que os pais assumam os seus 
deveres para com as crianças e os jovens 
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família prevalece9, sendo que as medidas devem dar prevalência à integração na família. 
Outro dos princípios é o de obrigatoriedade da informação10, a audição obrigatória e de 
participação11, assim como a subsidiariedade. 12 
Sendo assim, é notório o esforço entre a Sociedade e o Estado no sentido de 
potencializar estratégias e políticas eficientes na proteção das Crianças e dos Jovens em 
Risco. 
O Princípio do Superior Interesse da Criança é um princípio fundamental na 
sociedade e no sistema Jurídico do nosso país, isto porque a criança já é vista como um 
sujeito de direitos e deveres, nomeadamente pelo artigo 3º da Convenção sobre os Direitos 
da Criança. Posto isto, quando a criança se encontra numa situação de perigo como em 
cima mencionado, é necessário que haja a aplicação de medidas que afastem esse mesmo 
perigo, que pode ser prejudicial para a sua saúde, segurança, formação e educação, tendo 
repercussões no seu desenvolvimento integral. 13. 
O interesse da criança deve ser primordial quando há uma decisão administrativa ou 
judicial que a esta diz respeito e o Código Civil prevê, nos artigos 1913º e seguintes, que 
pode haver “inibição do exercício do poder paternal, aplicável nos casos mais graves de 
violação culposa dos deveres parentais que causam sérios prejuízos aos filhos, mas também 
medidas limitativas para os casos em que se observe o perigo, mas não seja adequada a 
inibição, nomeadamente para as situações em que não se observe culpa” (Ordem dos 
Advogados, Superior Interesse da Criança). 
Deve ainda haver uma preocupação em preservar as ligações profundas da criança, 
e assim dar continuidade às relações afetivas que são estruturantes. Este direito tem sido 
estudado por profissões de várias áreas, como é o caso da Medicina, Psicologia, Ciências 
Sociais, pois afirmam que estas ligações são fundamentais para a saúde mental da criança e 
 
8 A intervenção deve respeitar o direito à criança de preservar as relações afetivas de grande significado e de 
referência para o seu saudável desenvolvimento, devendo ser dada continuidade à vinculação securizante 
9 A prevalência da família é outro dos princípios pois na promoção dos direitos e na proteção das crianças e 
jovens deve ser dada prevalência às medidas em que os integrem na família, quer na biológica quer pela 
adoção ou outra forma de integração familiar estável 
10 A criança e jovem, os pais, representantes legais ou pessoa com guarda de facto têm de ser informados dos 
seus direitos 
11 A criança e o jovem têm direito a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e 
de proteção 
12 A intervenção deve ser efetuada sucessivamente por entidades com competência em matéria de crianças e 
juventude, pelas comissões de proteção de crianças e jovens e, em última instância pelos tribunais 
13 Fonte: Conselho Regional de Lisboa: o Superior Interesse da Criança 
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para que esta tenha um desenvolvimento saudável. São estas relações de afeto que garantem 
a segurança e os vínculos.  
Concluindo, o superior interesse da criança está exposto no artigo 3º da Convenção 
Internacional sobre os direitos da Criança, onde se pode afirmar que: todas as decisões 
devem estar relacionadas à criança e aos seus direitos; é de grande abrangência, pois 
interliga o legislador, mas também as autoridades, as instituições públicas e privadas, assim 
como os próprios pais, é um princípio de interpretação e de resolução de conflitos jurídicos 
e uma diretriz pata a formulação de políticas para as crianças, que permite orientar para as 
ações públicas um desenvolvimento que seja de harmonia para as pessoas, crianças e 
adultos, contribuindo para a melhoria da vida democrática (Bruñol, 1999). 
Quando falamos de maus tratos contra crianças e jovens estamos a enunciar 
qualquer ação ou omissão não acidental, que é perpetuada pelos pais, cuidadores ou outrem 
e que ameaça a segurança, a dignidade e o desenvolvimento biopsicossocial e afetivo da 
vítima.  
Podemos separar os maus tratos em negligência, quando há uma incapacidade de 
proporcionar à criança e ao jovem a satisfação das suas necessidades básicas de higiene, 
alimentação, afeto, educação e saúde, que são indispensáveis para o seu crescimento e 
desenvolvimento adequados, em maus tratos físicos, quando há ações não acidentais, 
isoladas ou repetidas infligidas por pais, cuidadores ou outros com responsabilidade face à 
criança ou ao jovem que provoque ou possa vir a provocar danos físicos. Para além destes 
dois tipos de maus tratos temos ainda o abuso sexual, que corresponde ao envolvimento de 
uma criança ou adolescente em atividades cuja finalidade visa a satisfação sexual de um 
adulto ou de outra pessoa mais velha, os maus tratos psicológicos/emocionais na qual há 
privação de um ambiente de segurança e de bem-estar afetivo indispensável ao crescimento 
e ao desenvolvimento e comportamento equilibrados da criança e do jovem e por último 
temos o Síndrome de Munchausen por Procuração, onde há uma atribuição à criança, 
por parte de um elemento da família ou cuidador, de sinais e sintomas vários, com o intuito 
de convencer a equipa clínica da existência de uma doença, gerando, por vezes, 
procedimentos de diagnóstico exaustivos, incluindo o recurso a técnicas invasivas e 
hospitalizações frequentes.  
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Tabela nº 3: Tipos de maus tratos e indicadores 































a) Carência de higiene (tendo em conta as normas 
culturais e o meio familiar; 
b) Vestuário desadequado em relação à estação do 
ano e lesões consequentes de exposições 
climáticas diversas; 
c) Inexistência de rotinas (nomeadamente 
alimentação e ciclo sono/vigila); 
d) Hematomas ou outras lesões inexplicadas e 
acidentes frequentes por falta de supervisão de 
situações perigosas; 
e) Perturbações no desenvolvimento e nas 
aquisições sociais (linguagem, motricidade, 
socialização) que não estejam a ser devidamente 
acompanhadas; 
f) Incumprimento do programa-Tipo de Atuação 
em Saúde Infantil e Juvenil e/ou do Programa 
Nacional de Vacinação; 
g) Doença Crónica sem cuidados adequados (falta 
de adesão a vigilância e terapêutica 
programadas); 
h) Intoxicações e acidentes de repetição. 
 
  













a) Equimoses, hematomas, escoriações, queimaduras, 
cortes e mordeduras em locais pouco comuns aos 
traumatismos de tipo acidental (face, periocular, 
orelhas, boca e pescoço ou na parte proximal das 
extremidades, genitais e nádegas); 
b) Síndrome da criança abanada (sacudida ou 
achocalhada) 
c) Alopécia traumática e/ou por postura prolongada com 
deformação no crânio; 
d) Lesões provocadas que deixam marca(s): por exemplo, 
de fivela, corda, mãos, chicote, régua, etc; 
e) Sequelas de traumatismo antigo (calos ósseos 
resultantes de fratura); 
f) Fratura de costelas e corpos vertebrais, fratura de 
metáfise; 
g) Demora ou ausência na procura de cuidados médicos; 
h) História inadequada ou recusa em explicar o 
mecanismo da lesão pela criança ou pelos diferentes 
cuidadores; 
i) Perturbações do desenvolvimento (peso, estatura, 
linguagem…); 










a) Lesões externas nos órgãos genitais (eritema, edema, 
laceração, fissuras, erosão, infeção); 
b) Presença de esperma no corpo da criança/jovem; 
c) Lassidão anormal do esfíncter ou do hímen, fissuras 
anais; 
d) Leucorreia persistente ou recorrente; 
e) Prurido, dor ou edema na região vaginal ou anal; 
f) Lesões no pénis a região escrotal; 
g) Equimoses e ou /petéquias na mucosa oral e/ou 
laceração do freio dos lábios; 
h) Laceração do hímen; 























l a) Episódios de urgência repetidos por cefaleias, dores 
musculares e abdominais sem causa orgânica aparente 
b) Comportamentos agressivos (autoagressividade e/ou 
heteroagressividade) e/ou automutilação; 
c) Excessiva ansiedade ou dificuldade nas relações 
afetivas interpessoais; 
d) Perturbações do comportamento alimentar; 
e) Alterações do controlo dos esfíncteres (enurese, 
encoprese); 
f) Choro incontrolável no primeiro ano de vida; 
g) Comportamento ou ideação suicida. 
  




























a) Sangramento, convulsões, depressão do sistema central 
nervoso, apneia, diarreia, vómitos, febre erupções 
cutâneas; (Rosenberg, 1997; Feldman e Brown, 2002) 
b) Manifestações renais e urológicas, infeções do trato 
rinário (Feldman, Grady, Burns, McDonald, 2007) 
c) Problemas emocionais e comportamentais como défice 
de atenção, hiperatividade, dificuldades de 
aprendizagem, perturbações dissociativas e psicose 
(Rittner, Oulos, Lennon, 2005) 
Fonte: Elaboração própria 
 
O Estado quando intervém dispõe de medidas que são salientadas na Lei de 
Proteção de crianças e jovens em Perigo e que estão descritas no artigo 34º, com o principal 
objetivo de afastar o perigo e proporcionar às crianças e aos jovens condições que 
promovam a sua segurança, saúde, educação, bem-estar, desenvolvimento para que estas 
possam recuperar física e psicologicamente de qualquer forma de abuso ou exploração de 
que tenham sido vítimas (Artigo 34º da LPCJP). 
Dentro destas medidas está o Apoio junto dos pais, apoio junto de outro familiar, 
confiança a pessoa idónea, apoio para a autonomia de vida, acolhimento familiar, 
acolhimento residencial e confiança a pessoa selecionada para adoção, a família de 
acolhimento ou a instituição com vista à adoção (artigo 35º da LPCJP).  
 
Quadro nº 1: Medidas de Promoção e Proteção Definidas na Lei nº 147/99, de 1 de 
setembro 










“Pretende proporcionar à criança ou jovem apoio de natureza psicopedagógica e social, e, 
quando necessário, ajuda financeira” (Artigo 39ª da LPCJP) 
“Consiste na colocação da criança ou do jovem sob a guarda de um familiar com quem 
resida ou a quem seja entregue, acompanhada de apoio de natureza psicopedagógica e social 
e quando necessária ajuda económica” (Artigo 40º da LPCJP)  
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Confiança a pessoa selecionada para adoção, a família de acolhimento ou de instituição 
















“Consiste na colocação da criança ou do jovem sob a guarda de uma pessoa que não 
pertence à família, mas que tenha estabelecido relações de afetividade recíproca; pode ser 
acompanhada de apoio de natureza psicopedagógica e social e, quando necessário de ajuda 
económica” (Artigo 43º da LPCJP)  
“Consiste em proporcionar diretamente ao jovem com idade superior a 15 anos apoio 
económico e acompanhamento psicopedagógico e social, nomeadamente através de acesso 
a programas de formação, visando proporcionar-lhe condições que o habilitem e lhe 
permitam viver sozinho e adquirir autonomia de vida; esta medida pode ser aplicada a mães 
com idade inferior a 15 anos” (Artigo 45º da LPCJP)  
“Consiste na colocação da criança ou do jovem sob a guarda de candidato selecionado para 
adoção, pelo competente organismo da segurança social ou na colocação da criança ou do 
jovem sob a guarda da família de acolhimento ou de instituição com vista a futura adoção” 
(Artigo 38º da LPCJP)  
“A criança/jovem é confiada a uma pessoa singular ou família devidamente habilitada para 
o efeito, com o objetivo da sua integração no meio familiar, com a inerente prestação de 
cuidados de acordo com as suas necessidades e bem-estar, promovendo assim a educação e 
o seu desenvolvimento integral” (Artigo 46º da LPCJP)  
  










 Fonte: Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo 
Das medidas em cima mencionadas, salienta-se que o apoio junto dos pais, apoio 
junto a outro familiar, a confiança a pessoa idónea, o apoio para a autonomia de vida e a 
confiança a pessoa selecionada para adoção fazem parte das medidas em meio natural de 
vida, enquanto que o acolhimento familiar e o acolhimento em instituição são medidas de 
colocação. Estas medidas têm uma duração estabelecida, no máximo de 12 meses para as 
medidas em meio natural de vida, que são prorrogáveis por mais 6 meses (Ministério 
Público, Procuradoria Geral Distrital do Porto). Estas medidas são revistas no prazo 
indicado ou quando forem decorridos 6 meses sobre a data deste.  
O acolhimento residencial (artigo 49º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo) diz-nos que esta é uma forma de acolhimento que consiste na colocação das 
crianças e dos jovens aos cuidados de uma entidade que disponha de instalações, 
equipamento e recursos humanos permanentes, devidamente equipados e habilitados para 
que possam garantir os cuidados necessários e adequados às crianças e aos jovens. Sendo 
assim, este tipo de acolhimento tem como objetivo contribuir para a criação de condições 
que garantam a satisfação de necessidades físicas, psíquicas, emocionais e sociais das 
crianças e jovens que aqui habitem, promovendo a sua segurança, o seu bem-estar, e o seu 
desenvolvimento. Posto isto, as casas de acolhimento organizam-se tendo em conta as 
necessidades das crianças: podem ser casas de acolhimento para respostas em situações de 
emergência, casas de acolhimento que estejam aptas para responder a problemáticas 
específicas e necessidades mais focadas para um trabalho educativo e terapêutico das quais 
as crianças e os jovens a acolher necessitam e por fim apartamentos de autonomização que 
dão apoio e promovem a autonomia dos jovens. (Artigo 50º da LPCJP).  
“Consiste na colocação da criança /jovem aos cuidados de uma entidade que possua 
instalações, equipamentos e recursos humanos permanentes para prestar cuidados 
necessários. Esta medida tem por finalidade criar condições no sentido da satisfação das 
necessidades físicas, psíquicas, emocionais e sociais das crianças/jovens, assim como 
garantir o exercício dos seus direitos e promover a sua educação, bem-estar e 
desenvolvimento integral” (Artigo 49º da LPCJP)  
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As casas de acolhimento funcionam de acordo com regras e fundamentos, que são 
essenciais para o seu bom funcionamento e para que haja uma organização favorável à vida 
das crianças e dos jovens que aqui habitam.  
o “É necessária uma organização que favoreça a relação do tipo familiar, uma 
vida diária personalizada e uma integração na comunidade” 
o “O regime de funcionamento das casas de acolhimento é definido em 
diploma próprio” 
o “Os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto da criança 
podem visitar a criança ou o jovem, de acordo com os horários e as regras de 
funcionamento da casa, salvo decisão judicial em contrário” 
o “Na falta ou ausência de idoneidade das pessoas e condições anteriormente 
citadas, o tribunal ou a comissão de proteção podem autorizar outros adultos 
idóneos, de referência afetiva para a criança, a visitarem-na” 
(Fonte: Artigo 53º da LPCJP) 
Estas instituições de acolhimento surgem como a última resposta, e têm uma função de 
assegurar um desenvolvimento correto das crianças e dos jovens, compete-lhes controlar 
socialmente e promover a coesão social para salvaguardar aqueles mais expostos a riscos e 
os menos protegidos. Com isto, estas instituições pretendem recuperar física e 
psicologicamente estas crianças e jovens que foram vítimas de exploração ou de abuso e 
que se encontram numa situação de perigo. É necessário dar respostas sociais que sejam 
eficazes, e por este motivo, qualificar as respostas sociais e os investimentos para que estas 
práticas e estes modelos possam ter um impacto positivo (Gulbenkian, Sistema Nacional de 
Acolhimento de Crianças e Jovens, p. 17) 
Estas instituições são responsáveis pelas necessidades fisiológicas das crianças e 
jovens, e é importante que estas sejam satisfeitas, no que diz respeito a necessidades 
relacionadas com o organismo, como a fome, sede, excreção, sono, descanso, abrigo, 
agasalho. Todos estes fatores estão relacionados com indicadores como as instalações e 
equipamentos, a alimentação e o vestuário. A segurança é outro dos fatores importantes 
pois permitem instituir estabilidade, como proteção para a saúde, recursos financeiros e 
outros. Nas necessidades sociais podemos abordar as necessidades de sentimentos de afeto 
que devem ser concedidos e correspondidos, de pertença a um grupo ou pessoas de 
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referência, é vital conviver com os outros e ser aceite no grupo. Este relacionamento pode 
trazer novas amizades, socialização, aceitação em novos grupos e intimidade. A nível do 
status e da estima, há aqui uma necessidade da criança e do jovem se sentir mais do que m 
simples membro do grupo, pois ser reconhecido pelos outros traz sentimentos de utilidade 
pessoal, de autoconfiança e de controlo. A criança e o jovem têm carência de estatuto, de 
estima, necessita de reconhecimento para ganhar confiança. As necessidades de 
autorrealização prendem-se com necessidades de desenvolvimento, no que diz respeito ao 
potencial humano, às vocações pessoais. Conceitos como a moralidade, a criatividade, a 
espontaneidade são importantes e algo que é necessário ser desenvolvido.  
Uma criança/jovem em situação de acolhimento tem direitos dos quais beneficiam 
como: 
1) “Manter regularmente contactos pessoais com a família e com pessoas com 
quem tenham relações afetivas (…)”; 
2) “Receber uma educação que garanta o desenvolvimento integral da sua 
personalidade e potencialidades, sendo-lhes asseguradas a prestação de 
cuidados de saúde, formação escolar e profissional e a participação em 
atividades culturais, desportivas e recreativas”; 
3) “Usufruir de um espaço de privacidade e de um grau de autonomia na 
condução da sua vida pessoal adequados à sua idade e situação”; 
4) “Ser ouvido e participar ativamente em todos os assuntos do seu interesse, 
que incluem os respeitantes à definição e execução do seu projeto de 
promoção e proteção e ao funcionamento da instituição e da família de 
acolhimento”; 
5) “Receber dinheiro de bolso”; 
6) “A inviolabilidade da correspondência”; 
7) “Não ser transferido da casa de acolhimento ou da família de acolhimento, 
salvo quando essa decisão corresponda ao seu superior interesse”; 
8) “Ser acolhido, sempre que possível, em casa de acolhimento ou família de 
acolhimento próxima do seu contexto familiar e social de origem, exceto se 
o seu superior interesse o desaconselhar”; 
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9) “Não ser separado de outros irmãos acolhidos, exceto se o seu superior 
interesse o desaconselhar”; 
(Fonte: Artigo 58º da LPCJP) 
 
As medidas de acolhimento em instituições podem ser divididas em vários ramos, 
como as Unidades de Emergência e Casas de Acolhimento de Emergência, em Centros de 
Acolhimento Temporários (CAT), Lares de Infância e Juventude (LIJ), Apartamentos de 
Autonomização (AA), e Centros de Apoio à Vida ou Lares Residenciais (Gulbenkian, 
Sistema Nacional de Acolhimento de Crianças e Jovens, p. 19) 
 
Quadro nº 2: Tipologia de medidas de acolhimento 








Tipologia Destina-se a um 
acolhimento 
temporário e 
urgente de crianças 
e jovens, de duração 
inferior a 6 meses, 
com base na 
aplicação de medida 





crianças e jovens em 
situação de perigo, 
de duração superior 
a 6 meses, com base 
na aplicação de 





apartamento – inserido 
numa comunidade local, 
destinado a apoiar a 
transição para a vida 
adulta de jovens que 
possuem competências 
pessoais específicas 
através da dinamização de 
serviços que articulem e 
potenciem recursos 
existentes nos espaços 
territoriais 
Objetivos -Permitir a 
realização do 
diagnóstico de cada 
criança 
e jovem bem como 
a definição 
dos respetivos 
projetos de vida, 












mediar processos de 
autonomia 
de vida e de participação 
ativa 
de jovens, minimizando 
riscos 
de exclusão social; 
-Desenvolver processos 
individuais 
de acompanhamento e de 
  
- 26 - 
 
social ou a outro 
encaminhamento 
que melhor se 





- Garantir às 
crianças e jovens a 






adequado à idade 





da família, em 
articulação com as 







crianças e jovens 
global, 
em condições tão 
aproximadas 
quanto possível às 
de uma 
estrutura familiar; 





e à formação escolar 
e profissional, 
em cooperação com 
a família, a 
escola, as estruturas 
de formação 




a sua integração na 
família e na 
comunidade de 
origem ou noutra 
medida em meio 
natural de vida, 




infância e juventude 
e as comissões 
de proteção de 
crianças e jovens, 




a nível psicossocial, 
material, 
de informação e de 
inserção 
sociolaboral; 
-Dinamizar programas de 
formação específicos 
destinados 
ao desenvolvimento de 
competências pessoais, 
sociais, 




outros serviços e 
promover 
domínios comuns de 
conhecimentos e de 
práticas com 
o objetivo de estabelecer 
uma 
intervenção articulada e 
integrada 
facilitadora da transição 
de jovens 
para a vida adulta. 
Destinatários Crianças e jovens de 
ambos os 
sexos até aos 18 
anos, em situação 





Crianças e jovens de 
ambos os sexos, 
até aos 18 anos, em 
situação de 
perigo, cuja medida 
de promoção 
e proteção assim o 
determine. 
Jovens de idade superior a 
15 anos 
com medida de promoção 
e proteção definida. 
  




a seis meses. 
Fonte: Gulbenkian, Sistema Nacional de Acolhimento de Crianças e Jovens, p. 19 
 
Como forma de percebermos a tendência atual de crianças e jovens 
institucionalizados, é importante fazer uma breve caracterização destas crianças e jovens e 
de elementos que nos possam dar dicas sobre a situação na qual se encontram e da sua 
evolução ao longo dos anos, analisando assim dados concretos. Pela observação do gráfico 
é possível observarmos uma tendência decrescente do número de crianças e jovens em 
situação de acolhimento, sendo que em 2009 havia 12579 crianças acolhidas e, no ano mais 
recente, 2018 já só há 9680, havendo um decréscimo de 2899 crianças e jovens. Houve 
assim uma queda de 23% entre os anos de 2009 e de 2018.  
 
Gráfico nº 3 - Crianças no sistema de acolhimento 
 
 
Fonte: Relatório CASA  
Data de acesso: 7 de setembro de 2020 
 
As situações de perigo tendo em conta o número total de situações apuradas até ao 
ano de 2018 (16.497) dividem-se em situações de mau trato físico, de negligência, de mau 
trato psicológico, abuso sexual entre outras são descritas no relatório CASA e entendemos 
que a maior parte destas situações são as de negligência, com um valor percentual de 72%. 
Segue-se ainda que de longe as outras situações, como ausência de suporte familiar, 
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comportamentos desviantes e o abandono, entre outras, com uma percentagem de 12%. 
Logo a seguir temos as situações de maus tratos psicológicos (10%).  A menor percentagem 
2% diz respeito ao abuso sexual de crianças e jovens.  
 
Gráfico nº 4 - Situações de perigo na origem do acolhimento de crianças e jovens /2018 
 
 
Fonte: Relatório CASA 
Data de acesso: 7 de setembro de 2020 
 
As medidas aplicadas no âmbito de Processos de Promoção e Proteção podem ser 
úteis para compreendermos a distribuição das crianças e dos jovens em Portugal.  
 
Tabela nº4 - Medidas aplicadas no Âmbito de Processos de Promoção e Proteção e 
Tutelares Cíveis /2018 
 
 Crianças e jovens sujeitos da medida 
Medidas aplicadas no 
âmbito de Processos de 
Promoção e Proteção 
Nº % 
Acolhimento residencial 6174 89% 
Confiança a instituição com 
vista a futura adoção 
228 3,3% 
Acolhimento familiar 191 2,8% 
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Confiança a família de 
acolhimento com vista a 
futura adoção 
9 0,1% 
Medida de apoio para 
autonomia de vida 
(exclusivamente para jovens 
acolhidos em apartamento 
de autonomização) 
40 0,6% 
Medidas aplicadas no 
âmbito de processos 
Tutelares Cíveis 
Nº % 
Tutela atribuída ao Diretor 
da Instituição 
146 2,1% 
Regulação do exercício da 
responsabilidade parental 
atribuída ao Diretor da 
Instituição 
132 1,9% 
Confiança judicial a 
instituição com vista a 
futura adoção 
16 0,2% 
Total de crianças e jovens 6936 98,6% 
Fonte: Relatório CASA 
Data de acesso: 7 de setembro de 2020 
 
Pela análise da tabela acima, podemos concluir que a medida de acolhimento 
residencial é a mais aplicada, com 89%, seguindo-se a de confiança à instituição com vista 
à adoção, com 3,3 pontos percentuais, abrangendo 228 crianças. De acordo com o relatório 
CASA, “a medida de acolhimento familiar está aplicada a 191 crianças e jovens (2,8), valor 
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1.2.1. O que é habitar uma casa de acolhimento? 
 
O contexto de habitar uma casa de acolhimento para crianças e jovens associa-se a 
um momento de rutura e desterritorialização em relação ao seu lugar de origem. A criança 
acaba por ficar privada do seu contexto familiar e mais conhecido, e é colocada ao abrigo 
de uma instituição à qual não tem nenhuma ligação (Silva, p.51, 2016). É então necessário 
estabelecerem-se alguns fundamentos que tenham em conta a individualidade da 
criança/adolescente nestas instituições, de modo a promover o seu bem-estar e as devidas 
condições de segurança. 
Posto isto, o manual de Boas Práticas da Segurança Social afirma que os espaços 
institucionais devem ser sinónimo de conforto, provendo assim um meio familiar 
alternativo adequado. Isto pode ser obtido se se tiver em conta inúmeros fatores, como a 
dimensão das instituições, o número de crianças admitidas, as condições de espaço, de 
segurança, a alimentação, os apoios que são dados, entre outros. (Manual de Boas Práticas 
da Segurança Social). A mudança de uma criança ou adolescente para uma instituição é um 
processo bastante difícil e, para evitar consequências negativas que advenham dessa 
mudança é necessário definirem-se moldes que se assemelhem ao domicílio familiar.  
Sendo assim, a instituição deve ter em consideração a individualidade do menor e as 
suas respetivas necessidades. A questão do espaço entra aqui como uma variante 
importante, pois o ambiente onde reside deve ser um espaço confortável, sem a 
interferência de terceiros e de pessoas anónimas. O ambiente deve ser acolhedor, de modo a 
que a criança/jovem se sinta à vontade e sinta que pode relacionar-se com as outras pessoas 
(Ibidem).   
 A criança deve ser informada de todos os seus direitos e também dos seus deveres 
enquanto habitante da instituição, para que possa perceber quais os seus limites, pois está 
inserido num ambiente de comunidade, onde há a partilha de experiências e de espaços 
comuns com outras crianças. Viver institucionalizado é sempre diferente e por vezes mais 
difícil do que viver na sua própria casa, mas esta diferença deve assemelhar-se o tanto 
quanto possível à experiência de viver na sua própria casa e, para isso, é necessário que 
haja a promoção da individualidade, da participação e do sentimento de pertença por parte 
de quem aqui habita (Ibidem). 
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A instituição deve estar inserida num lugar com acesso à comunidade, de forma a 
haver acesso às diferentes infraestruturas como hospitais, centros de saúde, transportes, 
zonas de lazer e de ocupação de tempos livres, etc. Isto permitirá às crianças 
institucionalizadas terem um maior apoio e uma maior centralidade aos serviços 
disponibilizados. O afastamento de ambientes insalubres e com atmosferas nocivas é algo 
imprescindível e que deveria ser adotado por todas as instituições, já que as crianças e os 
jovens institucionalizados devem estar em ambientes seguros e longe de áreas que os 
possam afetar psicológica e fisicamente.  
Já no caso do espaço interior, deve haver uma demarcação dos diferentes lugares, 
onde há espaços privados e espaços coletivos, com halls e zonas de entrada, corredores e 
escadas, áreas de refeição, áreas de lazer, espaços recreativos, zonas de higiene pessoal, 
casas de banho, quartos e dormitórios. Estas zonas devem ser áreas com uma boa ventilação 
e boa exposição solar, principalmente áreas como os quartos, áreas de convívio e de estudo.  
Para que a segurança destas crianças possa ser assegurada, é necessário que sejam 
avaliadas as infraestruturas, as barreiras arquitetónicas, é necessário estar sempre de vigia, 
para que sejam prevenidos acidentes, como incêndios, inundações, etc. O mobiliário 
inserido nestas instituições deve ser agradável e com dimensões corretas, em função da 
idade dos jovens que aqui habitam. O material deve ser resistente e de fácil conservação, 
pois estamos a falar de espaços com bastantes crianças e adolescentes. Os revestimentos 
das paredes e dos pavimentos devem ser lisos e resistentes, de fácil lavagem, pois estão 
expostos a várias agressões e a muitas pessoas a circularem. O uso do telefone é algo muito 
importante, pois permitirá às crianças manterem contacto com outras pessoas exteriores ao 
seu lugar de residência.   As condições das instalações dos profissionais que aqui trabalham 
também devem ser revistas, de modo a garantir-lhes uma melhor função das suas 
atividades, assegurando-lhes um melhor desempenho. Relativamente ao número de 
profissionais para o número de residentes, este número tem de ser adequado, para poder 
haver um acompanhamento certo e não haver desajustamentos que possam afetar a vida 
destas crianças e jovens. Aqui os gestores de caso têm uma grande importância e ajudam a 
desempenhar estas funções, acompanhando um número exclusivo de crianças e 
adolescentes.  
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O modo como o espaço está equipado é preponderante e permite aos residentes 
estarem perante condições favoráveis ao seu crescimento e ao seu conforto. O mobiliário 
deve ser adequado e deve estar em bom estado, para não passar uma imagem de um certo 
desleixo e desconforto para quem convive nestes espaços. Há que proporcionar conforto 
físico e comodidade, um ambiente atrativo que seja benéfico para todos (Manual de Boas 
Práticas da Segurança Social) 
Para poder haver um acompanhamento de todos estes espaços e para se poder 
reconhecer que há uma adequação dos recursos materiais, é importante fazermos algumas 
questões tais como “qual é/era o seu espaço favorito na instituição?”, “tem/tinha quarto 
próprio?”, “com quem partilha/partilhava o seu quarto? Pode decidir com quem partilhar o 
quarto?”, “se às vezes tem/tinha vontade de estar sozinho, consegue/conseguia arranjar 
algum lugar para estar à sua vontade?”, “quando é que pode/podia estar sozinho?”, entre 
outras. Isto permitirá ter uma maior noção do que está em falta, do que está desadequado, 
pois a partir destas questões, irão ser reveladas respostas que nos poderão ser bastante úteis 
quando falamos na adequação do espaço e na sua estruturação. 
Sendo assim, é necessário enviar à criança sinais de que o ambiente onde esta está 
inserida é seguro, e assim confirmamos o valor que estas transmitem para os profissionais 
que trabalham na instituição. Isto pode ser traduzido no asseguramento de um ambiente 
físico cuidado, com o permanente envolvimento das crianças no seu arranjo e na sua 
manutenção, através das refeições que são confecionadas, que devem ser tomadas num 
ambiente harmonioso e livre de qualquer confusão e desalinhamento.  
É também importante que a criança sinta que os seus objetos lhe pertencem, ou seja, 
é necessário que sinta que tem algo “seu”, como por exemplo, os seus objetos de higiene 
pessoal, como a escova e o copo de lavar os dentes, os seus próprios brinquedos, a chave do 
seu quarto, que pode ser partilhado, mas onde possa existir uma certa privacidade, roupa e 
armários próprios, onde a criança sinta que tem um lugar onde guardar os seus pertences. 
Para além disto, a criança também deve poder escolher a roupa e os acessórios que vai 
vestir e usar, em vez de isto lhe ser imposto por alguém. Neste ato, a criança sente que é 
dona de si própria e isto transmite-se numa certa individualidade, ou seja, a criança, ao 
escolher a sua roupa e os seus próprios acessórios acaba por se revestir de uma certa 
exclusividade e demarca traços da sua própria personalidade. No seu espaço, a criança deve 
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poder personalizá-lo à sua maneira, colocando quadros e posters que fazem sentido para 
esta, quer sejam de coisas que esta gosta, dos seus amigos e familiares, etc. Este ato 
demonstra à criança que ela tem certos gostos e preferências, e o seu espaço não se torna 
igual a todos os outros, acabando por despersonalizá-la. 
Como forma conclusiva sobre as características das instituições, podemos frisar que 
devem ser caracterizadas como lugares de conforto e de beleza, onde todos são de maneira 
igual, sem haver privilégio de uns em relação aos outros, demonstrando-se preocupação 
pelas necessidades de cada criança. Nenhuma criança é igual a outra, e, portanto, deve-se 
ter em conta as suas características individuais e o seu trajeto de vida. Há que haver um 
aspeto agradável dentro da instituição, onde haja qualidade nos diversos objetos (como por 
exemplo louças, comida, mobiliário, etc) e onde permaneça um espírito de solidariedade e 
de ajuda. 
O tratamento destes espaços é fundamental, e de elevada importância, até porque 
isto pode incentivar as crianças e os adolescentes a encontrarem a sua própria organização e 
embelezamento, transmitindo-se numa maior preocupação pelos espaços e pelas pessoas 
que estão responsáveis por estes mesmos espaços.  
 
1.2.2. A instituição segundo Fischer e as suas implicações para a 
organização do espaço 
Mas então, o que define uma instituição? Este é “um universo particular, onde se 
reúne, por algum tempo, um conjunto de indivíduos e onde se desenrolam atividades 
definidas; toda a instituição corresponde à visibilidade de um lugar, de um edifício e 
manifesta-se por um conjunto de características materiais que acolhem tal ou tal atividade 
(…)” (Fischer, 1994, p. 137).  
Este autor refere que uma instituição tem como principais características ser um 
espaço separado, ou seja, é uma instituição com barreiras e fronteiras, fronteiras essas que 
regulam o mundo interior e o mundo exterior. Já no mundo interior, Fischer menciona que 
“o interior é globalmente concebido e dividido segundo um modelo funcional; trata-se de 
espaços que são previamente dispostos e organizados segundo um conjunto de regras (…)” 
(Fischer, 1994, p. 139). Com esta referência, o autor transmite-nos que as instituições são 
organizadas de acordo com um certo propósito, como por exemplo, a escola, que tem no 
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seu interior espaços como salas de aula, que estão dispostas com certas regras e que servem 
para um determinado objetivo.  
Sendo assim, o autor divide as regras de organização destes espaços em: regras de 
afetação, onde cada coisa tem de estar no seu lugar e aqui é necessário fixar os indivíduos 
para que estes sejam referenciáveis e visíveis a cada instante. Fischer diz assim que “cada 
um pode individualmente ser melhor seguido, “controlado” “(Fischer, 1994, p. 140).  
Uma segunda regra mencionada pelo autor é a da fruição pontual dos espaços. Esta 
regra diz-nos que as instituições têm de autorizar o seu pessoal a ocupar certos espaços em 
momentos definidos, ou seja, “pode-se utilizar a sala de repouso durante um quarto de hora 
ou então pode-se reunir na cafetaria entre o meio-dia e as duas” (Fischer, 1994, p. 140). 
Este controlo do espaço é moldado segundo a natureza das atividades, em que certos 
espaços servem como escape de controlos que são exercidos noutros locais da mesma 
instituição. 
A regra do nível hierárquico é um dos terceiros níveis que o autor fala. Nesta regra, 
Fischer tenciona dizer que as regras da divisão de um certo espaço têm de ser respeitadas de 
acordo com um nível hierárquico, significando que “em função da nossa camada social, em 
função do nosso estatuto, teremos direito a tal ou tal espaço reservado a que outros não têm 
acesso” (Ibidem).  
A última regra – proibição de acesso – reforça a regra em cima mencionada, pois 
mostra a consistência do controlo. Aqui o autor refere que “significa uma exclusão pontual 
ou parcial de certos grupos em relação a certos espaços” (Fischer, 1994, p.141). A famosa 
frase “Entrada proibida a pessoas estranhas ao serviço”, que muitas vezes vemos em 
restaurantes e outro tipo de estabelecimentos, é uma das frases que ilustra bem esta regra e 
pressupõe a existência de barreiras cujo principal objetivo é o de barrar a entrada a pessoas 
que não fazem parte de um certo universo. Todas estas regras traduzem o facto “de 
estarmos perante um espaço sob controlo, que coloca o indivíduo, de uma maneira ou de 
outra, numa situação de liberdade vigiada” (Ibidem). Estas instituições são assim dotadasde 
certas características que lhes conferem um caráter privado, e fechada ao mundo exterior, 
colocando o indivíduo numa posição de liberdade vigiada.  
A partir desta discussão sobre as várias regras existentes, o autor questiona-se sobre 
a perceção que há sobre estes espaços. Sendo assim, o papel do indivíduo na instituição é 
  
- 35 - 
 
moldado por ela própria, ele deve conformar-se com os papéis que a instituição lhe 
transmite. “O espaço institucional define-se como um lugar de modelagem, o indivíduo tem 
de se adaptar ao cumprimento do seu contrato, quer dizer, não deve sair do molde e tem de 
respeitar a ordem tal como foi fixada” (Fischer, 1994, p.142). A instituição é algo a ser 
respeitado e implica uma adaptação às suas regras e funcionamento. 
No que diz respeito ao espaço como sendo organizador da relação, o autor 
transmite-nos a ideia de que há sempre um jogo de relações que residem nas instituições. 
Estas relações são sempre importantes de estudar, e para isso, o autor cita quatro 
importantes critérios “(…) número de ocupantes, espaço disponível, atividades, colocação 
dos símbolos de autoridade”. Na esteira de Fischer, Rivlin conclui que : “(…) a maneira de 
utilizar o espaço dá uma indicação sobre o comportamento institucional em locais 
determinados (…) quando, num hospital, um uso do espaço se adequa a uma norma 
institucional, constata-se que o comportamento dos doentes se sujeita a essa socialização 
normativa do lugar” (Fischer, 1994, p.146). 
Todo este estudo é importante para retirarmos algumas conclusões importantes 
sobre as instituições e como estas são vistas pelos seus ocupantes. A organização é 
composta por vários setores e há sempre relações bastante complexas dentro da mesma. 
Fischer conclui assim que “(…) as indicações teóricas precedentes, dá-nos a possibilidade 
de melhor definir as características concretas de um espaço institucional, de destacar a 
relação complexa que existe entre uma maneira de pensar e organizar a instituição e a 
variável espacial que lhe serve de suporte e, finalmente, de avaliar os usos sociais do 
espaço como indicadores do funcionamento institucional” (Fischer, 1994, p.153) 
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1.2.3. As instituições de acolhimento de crianças e jovens e a sua mudança 
ao longo do tempo 
As instituições têm vindo a sofrer grandes alterações ao longo dos anos e isto traz 
repercussões no seu modo de funcionamento e nas suas dinâmicas. Posto isto, ao longo dos 
anos, as instituições de acolhimento têm vindo a reduzir o seu tamanho de forma a 
tornarem-se mais semelhantes a uma habitação familiar, e, deste modo, poder haver uma 
maior coesão entre todos os trabalhadores e residentes destas instituições. A organização do 
espaço tem vindo a sofrer grandes mudanças, de forma a poder-se atender às características 
de cada um dos seus habitantes, pois todas as crianças e adolescentes são diferentes e todos 
merecem especial atenção. É necessário que a criança participe cada vez mais nas decisões, 
e que haja uma abertura para que estas possam dar a sua opinião e para que a sua 
personalidade seja valorizada. Existe uma tentativa para que estas instituições estejam mais 
próximas das famílias das crianças e dos jovens institucionalizados. 
 Tem de existir também uma maior abertura ao exterior e a este respeito devemos 
atender às propostas de Goffman, nomeadamente ao seu conceito de “instituição total”.  
Esta é caracterizada como sendo um local de residência e de trabalho, na qual toda a vida 
dos indivíduos é passada no interior da organização. Considera que é onde estão um grande 
número de indivíduos. Estas instituições são “um local de residência onde um grande 
número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por 
considerável período de tempo levam uma vida fechada e formalmente administrada” 
(Goffman, 2003, p. 11).  
Neste período, habitar numa destas instituições poderia significar um processo de 
disciplina rígida, onde o indivíduo não tinha espaço para a sua construção de identidade, e 
não havia laços de afetividade. Goffman designou isto como a “mutilação do eu”, que 
“resulta da uniformização de tratamento e da quebra de relação com o mundo exterior” 
(Silva, 2016, p. 49). Deste modo, as instituições onde estas crianças/ jovens eram 
colocadas, pelas suas “[…] grandes dimensões espaciais, a organização impecável, a 
extrema homogeneidade e a rotina rígida mostravam que ali não estavam em casa” (Mello, 
2004, p.140 
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1.2.4. Problemas relativos ao espaço institucional 
 
Habitar uma instituição pode então ser raiz de alguns problemas que é importante 
serem debatidos de forma a poder haver espaço para melhorias. Sendo assim, podemos 
enumerar um conjunto de problemas relativos ao funcionamento institucional, como a 
rápidas rotinas que integram o quotidiano dos profissionais, o que faz com que haja uma 
sobreposição aos interesses das crianças e dos jovens que aqui habitam. Muitas vezes a 
rotina e as tarefas cada vez mais exigentes e consumidoras de tempo não dão espaço à 
interação entre profissionais e crianças, havendo cada vez mais uma mecanização de tarefas 
o que pode levar a um sentimento de inutilidade e de improdutividade (como por exemplo 
não deixar as crianças colaborar em questões como a limpeza e arrumação). Para além 
disto, muitas vezes as atividades lúdicas reduzem-se apenas à televisão, não havendo um 
plano de atividades eficaz e que vá de encontro às necessidades e preferências das crianças. 
As casas de acolhimento são muitas vezes fechadas ao exterior, não dando espaço a 
que a comunidade seja participativa na vida das crianças e no seu crescimento.  
O número de profissionais é muitas vezes reduzido para o número de crianças e 
jovens residentes e estes estão muitas vezes obrigados a realizar múltiplas tarefas (como na 
zona de refeitório, na higiene das crianças e do espaço). O rácio entre crianças/jovens e 
profissionais é muitas vezes inadequado. A formação dos mesmos por vezes também não se 
adequa às necessidades destas crianças e jovens, que por virem de uma situação familiar 
difícil, muitas vezes necessitam de apoio especializado que não é correspondido. Com o 
stress e os afazeres do dia a dia, muitos profissionais não têm sequer tempo para refletir 
sobre as suas práticas quotidianas, estando absorvidos no trabalho e nas rotinas quotidianas, 
não havendo tempo de reflexão. Quando se dá a transferência de instituições, isto acaba por 
provocar um certo desligamento e um não investimento dos adultos nas relações afetivas 
com as crianças. Há também um grande medo de separação quando, eventualmente, a 
criança volta para a família ou é adotada. Por vezes a vigilância é demasiado apertada, não 
permitindo um desenvolvimento em valores como a solidariedade e há um certo 
abafamento do espaço de afirmação da criança. Quando os profissionais constroem relações 
de posse, acaba por ser bastante difícil a separação futura, trazendo sentimentos de 
frustração e de tristeza que podem ser difíceis de superar. Há assim profissionais que 
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acabam por confundir papéis, e promovem o tratamento mais familiar. A ausência de 
trabalho para que a criança possa vir a ser reintegrada na família é outro dos problemas 
comuns, que acaba por afetar as crianças e os jovens, pois não há um plano de ação que 
permita a sua reintegração posterior. As políticas públicas e de trabalho em rede ainda são 
muito precoces, e estas são necessárias para que se possam evitar situações de 
vulnerabilidade. As práticas de acolhimento podem ser inadequadas, principalmente 
quando a criança ou o jovem vivencia ruturas, violência e separação.  
No que diz respeito ao espaço, este acaba por ser muitas vezes reduzido, com 
brinquedos sem qualidade e reduzidos para o número de crianças e jovens habitantes. Os 
recursos institucionais, tanto materiais como humanos nem sempre são compatíveis com a 
oferta de atividades com a qualidade e diversidade necessárias 
O prolongamento das estadias dos residentes nestas instituições acaba por ser 
prejudicial, porque coloca em stand-by o seu percurso de vida e acaba por transtornar a 
criança e o jovem 
Sendo assim, de acordo com as diretrizes da Segurança Social, é necessário fazer 
uma análise às necessidades e aos problemas dos indivíduos e grupos com os quais os 
interventores sociais trabalham,  
• As instituições de acolhimento devem acolher grupos pequenos, baseados na 
ideia de casa, onde a criança e o jovem pode ter um espaço seu, onde realize 
tarefas das quais gosta e onde sinta que faz parte do lugar 
• A realização de tarefas deve estar de acordo com cada criança e jovem e 
estas tarefas devem servir para que se construam relações entre 
crianças/jovens e profissionais. É neste espaço onde se podem partilhar 
inseguranças, sentimentos e onde a relação se pode intensificar, havendo 
uma partilha de experiências; 
• Nas casas de acolhimento o princípio da não separação dos irmãos deve ser 
assegurado; 
• Há que haver respeito e solidariedade pela história de vida das crianças 
• As relações de vínculo e afeto são essenciais para a reintegração da criança e 
do jovem na família de origem ou na família de adoção; 
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• As propostas pedagógicas devem ser diversificadas e múltiplas, sendo 
imprescindível a utilização dos recursos comunitários, como parques, 
bibliotecas, escolas, museus, teatros, etc.; 
• A comunidade local deve fazer parte da vida das casas de acolhimento, para 
que as crianças tenham uma maior abertura ao exterior e para que não se 
sintam isoladas; 
• Os profissionais de diferentes categorias têm um papel importante na vida de 
todas as crianças e jovens; 
• Aos profissionais deve ser garantida uma formação contínua, de modo a que 
estes estejam a par de tudo o que acontece na vida das crianças e dos jovens, 
devendo desenvolver competências que lhes permita assumir o papel de 
educadores; 
• A individualidade deve ser valorizada, promovendo espaços únicos e 
recursos materiais que sejam de referência para cada criança e jovem (como 
objetos pessoais, álbuns, fotos, roupa, etc.; 
• As regras devem ser explicadas e o seu cumprimento deve ser incentivado 
• Os profissionais não devem confundir os papéis, pois como figuras de 
referência não devem substituir papéis de vinculação afetiva da família. 
• Deve haver um favorecimento das visitas das crianças às famílias e vice-
versa para promover uma reinserção de sucesso; 
• Os estereótipos em relação às famílias devem ser evitados, não havendo 
julgamentos às mesmas na sua relação com as crianças; 
• Os profissionais devem ter conhecimento da história de vida das crianças 
• Os profissionais têm de fazer um trabalho com as famílias, fazendo o seu 
diagnóstico e intervindo para que se reúnam condições para a reunificação 
familiar; 
• Quando esta reunificação não é possível, deve-se trabalhar com a família 
alargada; 
• Aquando da reunificação familiar, deve-se fazer um trabalho articulado com 
a comunidade onde a família vive, para se traçar e avaliar condições de 
  
- 40 - 
 
reunificação familiar, valorizando a opinião de outros e reunindo-se com os 
técnicos das instituições da comunidade local onde as famílias residem; 
• Integração de políticas públicas e de trabalho em rede com as organizações 
da comunidade local; 
• Haver uma organização e planificação de um espaço seguro, considerando 
fatores como o espaço envolvente, a organização, segurança, recursos 
materiais; 
• Preparação do acolhimento e da saída. 
 
2. Caracterização da Instituição 
2.1. CAT Mãe D´Água | Enquadramento e caracterização 
 
O CAT Mãe D´Água insere-se no concelho de Valongo, que está enquadrado na área 
Metropolitana do Porto, correspondente ao núcleo da província tradicional do Douro 
Litoral. Valongo faz parte dos 18 municípios deste distrito e da sub-região Norte do Grande 
Porto e Tâmega. É um município subdividido em quatro freguesias e constituído pelas 
cidades de Ermesinde, Valongo e Alfena e pelas vilas de Campo e Sobrado. 
Este concelho tem como principais vias de acesso a A4, A41/42 e a EN15, e estas 
formas de acessibilidade permitiram que o concelho aumentasse a sua população e que se 
realizassem deslocações diárias das pessoas de e para outros concelhos, com fins laborais, 










Figura nº 1 – Concelho de Valongo 
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Tabela nº 5: Total de população Residente em Valongo 
 
ANO TOTAL DE POPULAÇÃO RESIDENTE  
1998 81520  
1999 82510 
2018 96570 
Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Norte (Adaptação própria) 
 
Desde o início do funcionamento do CAT Mãe D´Água (2000) até ao ano de 2018, 
denotou-se um aumento da população no Concelho, especialmente por causa do 
melhoramento das vias de comunicação e de habitação. Com este aumento, entre outros 
fatores, nasceu a necessidade de uma resposta eficaz às diversas carências do concelho de 
Valongo, nomeadamente no que dizia respeito à temática das crianças e dos jovens em 
Risco de Exclusão Social. 
 Sendo assim, uniram-se esforços, entre a Santa Casa da Misericórdia de Valongo e a 
Câmara Municipal de Valongo. Foi no mês de março do ano 2000 que nasce a instituição 
Mãe D´Água, que acolhe crianças e jovens em risco temporariamente e que conta com vaga 
para 28 crianças de ambos os sexos, com idades compreendidas entre os 0 meses e 14 anos. 
(Fonte: Projeto Educativo CAT Mãe D´Água).  
Esta instituição tem como principais finalidades acolher crianças e jovens para que lhes 
possa ser garantido um cuidado adequado às suas características e necessidades, 
proporcionando-lhes condições que visem o seu bem-estar, a sua educação e o seu 
desenvolvimento social, físico, emocional e psicológico.  
As principais incumbências da Mãe D´Água são o afastamento do perigo que está 
subjacente às crianças e jovens residentes, o diagnóstico dos principais problemas e das 
adversidades que estas elas enfrentam, tentando assim delinear trajetos que as possam 
ajudar a criar condições favoráveis ao seu desenvolvimento, satisfazer as suas necessidades 
básicas e proporcionar-lhes oportunidades para crescerem de forma saudável, aproximando-
se a um ambiente familiar. Para além disto, este CAT compromete-se a promover 
condições sociais, psicológicas e de desenvolvimento pessoal a todos os níveis. Tem 
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também como objetivo a tentativa de reintegração no meio familiar, de forma a que as 
raízes não sejam perdidas e que haja um envolvimento saudável entre os vários membros. 
(Fonte: Site da Mãe D´Água).  
Este Centro de Acolhimento pauta-se ainda por valores essenciais na sua tarefa, como o 
respeito pelos demais, a integridade de cada pessoa, assim como a sua singularidade. 
Expressam ainda que o acompanhamento das crianças deve ser feito de acordo com essa 
criança, pois todas são diferentes e cada uma delas tem a sua singularidade. É ainda 
necessário que valores como respeito, confiança, entreajuda estejam presentes e que se 
respeite a privacidade de cada criança, pois cada uma tem a sua história de vida e nem 
sempre estão dispostas a abrirem-se totalmente. Valores como verdade, justiça, integridade 
são sempre respeitados. Para poderem executar bem o propósito ao qual se propõem, há que 
haver um desejo forte de transformação, onde a abertura e a disponibilidade são 
importantes no acompanhamento de cada criança, havendo sempre um diálogo que possa 
ser eficaz na transformação de cada uma. (Fonte: Site Mãe D´Água) 
O CAT Mãe D´Água conta com a colaboração de uma equipa pluridisciplinar, de 
diversos ramos, que, em conjunto, intervêm para um bom funcionamento desta instituição.  
Sendo assim, há três equipas fundamentais: Uma equipa técnica, composta por 
assistente social, psicóloga e educadora de infância, uma equipa educativa que conta com 
cerca de doze auxiliares de ação educativa que prestam apoio nas mais diversas áreas. Para 
além disto, a Mãe D´Água conta com uma equipa de apoio composta por um 
administrativo, cozinheira e auxiliares, empregadas de limpeza e de lavandaria e motorista.  
Na equipa de apoio, a cozinheira está responsável por efetuar a passagem dos seus turno 
com transmissão de todos os assuntos pertinentes ocorridos no turno anterior, verificar os 
produtos alimentares que são necessários e proceder à sua encomenda, cozinhar refeições 
equilibradas e de quantidade suficiente para todas as crianças e jovens do CAT, decidir 
ementas para os bebés, manter o local de trabalho limpo e organizado, registar quantidades 
de alimentos gastos na refeição e manter cuidados de higiene. A ajudante de cozinheira tem 
de manter um bom ambiente de trabalho, verificar produtos alimentares, manter a dispensa, 
arca congeladora organizadas, retirar sacos de lixo e lavar baldes após cada refeição, aplicar 
normas de higiene alimentar e pessoal, proceder à correta lavagem e desinfeção da louça, 
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utensílios e equipamentos utilizados durante as refeições e limpeza geral da cozinha. 
(Fonte: Regulamento Interno CAT Mãe D´Água, 2011). 
A auxiliar de Serviços gerais procede à limpeza e arrumação de instalações, com exceto 
da área da cozinha.  
Por fim, o CAT tem também a colaboração de estagiárias curriculares e profissionais 
em diversas áreas distintas, como a Educação Social, Serviço Social e Psicologia. 
O trabalho com as crianças passa muito pelo trabalho desenvolvido pelas técnicas de 
ação educativa. O seu trabalho é organizado por turnos, de maneira a que haja elementos 
constantemente a acompanhar as crianças e os jovens. Dentro do CAT há três turnos: o 
turno da manhã, da tarde e da noite. Esta equipa é toda do sexo feminino. Relativamente à 
faixa etária, a equipa é, na sua maioria com idades compreendidas entre os 21 e os 40 anos 












Quando atendemos às qualificações académicas das auxiliares (gráfico nº 6), 
vemos que nenhuma delas tem mais do que o Secundário, e a maioria da amostra que foi 
inquirida tem o 3º Ciclo, ou seja, escolaridade até ao 9º ano. Nenhuma tem licenciatura e as 
restantes dividem-se entre o 1º e o 3º Ciclo.  
À equipa educativa estão destinadas as funções de proceder ao acolhimento da 
criança e do jovem em conformidade com os seus direitos e deveres, proporcionando-lhes a 
atenção devida e condições para um desenvolvimento harmonioso, estimulando-as a atingir 
competências inerentes a cada etapa do seu desenvolvimento. Além disto, é necessária a 
Fonte: Elaboração própria com base em inquéritos efetuados 
Gráfico nº 5. Distribuição da equipa educativa do CAT Mãe D´Água por grupo etário 
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sua cooperação na definição e na execução do projeto de vida das crianças e dos jovens. 
Quanto às atividades lúdico-pedagógicas, estas estão à sua responsabilidade. É necessário 
que respeitem cada criança e jovem nas suas limitações e capacidades, contribuindo para o 
desenvolvimento de relações interpessoais, de modo a criar um ambiente acolhedor, digno 
de confiança e segurança, baseado no respeito mútuo entre todos os que vivem no CAT. A 
discussão de regras e de críticas deve ser tido entre esta equipa e as crianças e jovens, de 
modo a haver uma discussão positiva em torno das mesmas. Precisam de trabalhar com as 
crianças e jovens as capacidades de responsabilização para as diferentes tarefas do CAT, 
quer do âmbito escolar ou tarefas relacionadas com a alimentação, a higiene e arrumação.  
Acompanham as crianças e os jovens nos seus cuidados de saúde e de apresentação 
pessoal, de modo a promover a sua autoestima e a sua integração social. Supervisionam a 
roupa das crianças e dos jovens relativamente à limpeza e ao seu aspeto no geral, e 
comprometem-se a manter sigilo de informações relativas às crianças dentro e fora da 
Instituição. Para além disto, as auxiliares de ação educativa não devem abandonar o turno 
sem que alguém as substitua e sem ter sido efetuada a respetiva passagem de turno. Por fim, 
devem promover a educação moral e social das crianças e dos jovens, de acordo com os 
valores humanos fundamentais.  














Gráfico nº 6. Distribuição da equipa educativa do CAT Mãe D´Água por nível de escolaridade 
Fonte: Elaboração própria com base em inquéritos efetuados 
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Apesar do seu nível de formação, a Instituição é responsável por dar a estas 
profissionais formações que lhes sejam benéficas no exercício das suas funções. Estas 
formações são muito importantes porque lhes permitem desenvolver competências em 
vários domínios como na gestão de conflitos, psicologia infantil, violência e maus tratos e 
esta formação está, paralelamente incutida na certificação académica e profissional do 
âmbito do Qualifica, que tem como principal objetivo melhorar os níveis de educação e 
formação dos adultos, que contribui para a melhoria dos níveis de qualificação da 
população e ma melhoria na empregabilidade. (Fonte: Site Qualifica).  
Em relação à longevidade do seu trabalho no CAT (gráfico 3), conclui-se que a 















Gráfico nº 7. Distribuição da equipa educativa do CAT Mãe D´Água por tempo de trabalho 
Fonte: Elaboração própria com base em inquéritos efetuados 
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2.2. O Espaço Físico  
 
Relativamente ao espaço físico, a Mãe D´Água tem todos os apoios necessários ao 
dia a dia das crianças que aqui habitam, pois é neste espaço onde a maioria passa o seu 
tempo, sendo importante estar munida de uma infraestrutura que possa dar resposta às mais 
variadíssimas necessidades e carências destas crianças e destes jovens.  
Encontra-se numa rua pouco movimentada e, ao primeiro instante, a Instituição não 
é imediatamente percetível na sua localização. A instituição é constituída por apenas um 
piso e de fora não se consegue ver nada para dentro devido aos muros altos. Na entrada 
temos uma parte envidraçada, donde avistamos o escritório e a entrada principal do CAT.  
A entrada14 é um espaço onde muitas vezes os pais/familiares das crianças esperam 
por eles ou estão juntos. É constituído por dois sofás e uma mesa central, as paredes estão 
pintadas de azul e aqui há quadros a complementarem a sala. Numa das paredes há um 
quadro desenhado por uma criança e numa das outras paredes um quadro a homenagear o 
fundador do Centro, o ex-presidente da Câmara Municipal de Valongo e o Provedor da 
Santa Casa da Misericórdia. Este espaço de entrada dá acesso aos outros recantos do 
Centro. É aqui onde primeiramente podemos ouvir todo o quotidiano do Centro, como 
crianças a falarem, risadas, etc. 
 Quando entramos pela porta principal e viramos à esquerda há um corredor 
bastante comprido e uma entrada que dá acesso ao gabinete da direção/escritório 15e à sala 
de estudo. No primeiro compartimento citado é onde se encontra a equipa técnica, 
atualmente composta pela diretora técnica, uma psicóloga e uma educadora de infância.  
 Dentro do mesmo temos as secretárias da equipa técnica e ainda uma mesa 
redonda, onde muitas vezes as crianças jogam, desenham ou fazem os trabalhos de casa. É 
um espaço acessível a todos os trabalhadores do CAT, onde muitas vezes são efetuadas 




14Ver fotografias nº 1 e 2 em anexo 
15 Ver fotografias nº 3 em anexo 
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 Neste espaço encontra-se toda a documentação do Centro como relatórios, fichas 
técnicas, consultas médicas, etc. Sempre que alguém sai da sala e nela não fique ninguém, é 
necessário fechá-la à chave, de modo a evitar que alguma criança e jovem aqui entre sem 
supervisão. 
À saída desta divisão há uma porta que dá acesso à sala de estudo16, existindo ainda 
uma casa de banho, restrita aos elementos da equipa técnica.  
É nesta sala de estudo que se encontram os materiais necessários para a vida escolar 
das crianças e dos jovens e onde estes se sentam a fazer os trabalhos de casa e as atividades 
da escola. Não é um espaço muito grande para o número existente de crianças e jovens. 
Nela encontram-se bastantes materiais para atividades escolares. Todas as crianças têm uma 
hora de estudo, que se concilia com os seus horários na escola e na qual devem fazer os 
seus trabalhos de casa e estudar. Como a sala não é muito grande, é difícil ter aqui todas as 
crianças, pois apenas conta com cerca de 10 cadeiras no total. Nas paredes podemos ver 
que têm letras penduradas e um quadro onde diz “o meu envelope dos elogios” que é uma 
forma de incentivar as crianças ao estudo.  
Tem também uma secretária com um computador desatualizado e pouco adequado 
às exigências atuais para a utilização das necessidades das crianças e dos jovens.  
Ainda no corredor, mas à direita encontra-se a sala de visitas17. Esta é uma sala 
designada para que as crianças e os jovens possam disfrutar das visitas dos seus familiares e 
de possíveis pessoas que tenham ou possam vir a ter ligações a eles. É uma sala que está 
pintada de verde e decorada com pinturas alusivas à infância (como nuvens, flores, 
meninos, etc). Três das suas paredes são envidraçadas, de modo a que se possam vigiar as 
visitas, mas não havendo uma intromissão direta. Por entre uma das paredes dá para avistar 
um pequeno jardim interior. Dentro desta sala encontra-se um sofá, uma mesa redonda com 
cadeiras e alguns brinquedos para que o espaço possa ser de alguma interação entre as 
crianças e os familiares, e que para que se possa estimular a concretização de atividades em 
comum. Apesar da sala ter uma área considerável, não permite que permaneçam muitas 
visitas nela, pois isto criaria alguma restrição de espaço e privacidade. Esta área é também 
 
16 Ver fotografia nº 4 em anexo 
17 Ver fotografias nº 5 e 6 em anexo 
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usada pelas crianças/jovens para realizarem tarefas escolares, em complemento à sala de 
estudo, devido à falta de espaço existente no mesmo. 
Ao fundo do corredor encontra-se a lavandaria, constituída por máquina de lavar e 
secar, assim como ferro e tábua.  Aqui é onde se trata de toda a roupa do Centro, desde a 
roupa pessoal de cada criança e jovem, à roupa utilizada no dia-a-dia no CAT.  
Normalmente aqui só está uma auxiliar.  
Passando pela zona de refeições18, esta está subdividida: por um lado temos a zona 
onde as crianças e jovens, assim como auxiliares e equipa técnica fazem as suas refeições, e 
outra zona com um sofá e televisão, onde as crianças/jovens podem disfrutar de algum 
tempo de lazer. O sofá não é muito grande e apenas dá para cerca de quatro crianças. Em 
frente ao sofá há ainda um tapete, onde as crianças se sentam por vezes a brincar e a ver 
televisão. Ao lado do sofá encontra-se também uma pequena mesa. Nesta zona pode-se 
avistar, através de uma parte envidraçada, a sala de visitas.  
 Nos tempos livres, as crianças gostam de estar aqui a fazerem desenhos, e a realizar 
jogos umas com as outras, por ser um espaço grande e onde há mesas para se poderem 
sentar e ter maior liberdade de espaço.   
 O refeitório é das maiores zonas do CAT. É constituído por seis mesas redondas, 
onde todos os dias as crianças comem. Aqui encontram-se também as cadeirinhas de bebé, 
para quando estes vão comer. As paredes estão pintadas em tons alegres e decoradas com 
quadros alusivos à infância e a desenhos animados. Ainda dentro da zona do refeitório, há 
um armário, com alguns jogos, babetes para os bebés e cadernos onde as auxiliares tomam 
nota de tudo o que se passou durante os seus turnos.  
 Quando o Centro organiza festas e lanches, também é aqui que celebram, juntando 
todas as mesas no centro e as cadeiras para os lados, para que o espaço fique mais amplo.  
Nas épocas festivas (como o Natal, Halloween, Páscoa, São João, etc), o refeitório é 
decorado com motivos alusivos às respetivas festividades.  
 O refeitório tem também uma entrada para a cozinha, zona onde se confeciona as 
refeições e atividades de culinária. Está equipada com todo o material de cozinha 
necessário. Dentro deste compartimento existe uma despensa destinada a guardar alimentos 
necessários para a confeção das refeições e objetos de culinária. 
 
18 Ver fotografias nº 7 e 8 em anexo 
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 No que diz respeito à sala de atividades19, esta é uma sala onde as crianças e os 
jovens desenvolvem atividades lúdicas, como o desenho, a leitura, as artes manuais, etc. 
Está separado por zonas e cada zona tem o seu propósito. Há a zona das atividades 
manuais, com materiais como lápis, tesouras, cola, folhas e uma mesa onde as crianças se 
podem sentar a realizar tais atividades.  
 Depois há ainda uma zona que faz lembrar uma casa, onde as crianças podem 
brincar ao “faz de conta”. Nesta zona encontramos uma cama de bonecas, um forno a 
brincar, zona da cozinha (com mesa, cadeiras, pratos…). Por fim, a última zona dedica-se 
ao canto da leitura, com estantes cheias de livros que servem para a leitura das crianças e 
jovens, assim como alguns quadros em ardósia, onde as crianças escrevem e desenham.  
Apesar do espaço ser grande, há alguma falta de aproveitamento do mesmo, e em alguns 
materiais já se denota desgaste de utilização.                                                                                           
 Passando para os quartos das crianças, o Centro divide os quartos por faixa etária. 
Sendo assim, no CAT existem dois quartos com capacidade para acolher 10 crianças de 
ambos os sexos com idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos, e mais dois quartos com 
capacidade para acolher 10 crianças com idades compreendidas entre os 7 e os catorze 
anos, de ambos os sexos (Fonte: Projeto Educativo Mãe D´Água) Além destes quartos, há 
ainda um quarto individual e o quarto dos bebés. 
 O quarto dos 3 aos 6 anos 20é constituído por 5 camas individuais e cada cama está 
devidamente feita e o quarto ordenado. Dentro podemos observar que cada criança tem os 
seus objetos pessoais e as paredes estão pintadas de cor-de-rosa com motivos infantis nas 
paredes.  
 Aos quartos21 estão adjacentes casas de banho que são partilhadas entre todas. No 
total existem cinco, que são adaptadas às idades das crianças e dos adultos. As casas de 
banho, por vezes encontram-se desordenadas porque, por muito que haja cuidado para as 




19 Ver fotografias nº 9, 10 e 11 em anexo 
20 Ver fotografias nº 12, 13 e 14 em anexo 





O quarto individual 22é onde se encontra uma das crianças do Centro. A falta de 
uma decoração mais personalizada confere-lhe um aspeto um pouco frio. Aqui apenas se 
encontra uma cama, uma mesinha de cabeceira, alguma roupa e a parede tem algumas 
pequenas estantes com livros.  
 Para além dos quartos, o CAT conta ainda com uma sala de televisão/DVD, não 
muito grande, onde as crianças/jovens gostam de estar a ver filmes e séries. Esta divisão 
tem bastantes filmes em DVD para que possa haver tempo de lazer e de divertimento entre 
as crianças e jovens. O gabinete de psicologia é outra das divisões do CAT e aqui é onde se 
efetuam as terapias adequadas a cada criança e jovem, como terapias ocupacionais. Outro 
dos gabinetes existentes no CAT é o gabinete médico.  
Há ainda um berçário, que tem capacidade para acolher crianças dos 0 meses aos 3 
anos e é constituído por berços, onde atualmente dormem 5 bebés e uma criança com 2 
anos. Há ainda 2 camas. Dentro do quarto há também uma bancada com onde normalmente 
estão brinquedos e peluches. Por baixo desta bancada é onde se encontra toda a roupa de 
cama (como lençóis, fronhas, edredões, cobertores), assim como alguns brinquedos.  
Mesmo ao lado do berçário encontra-se uma área de apoio 23para o desenvolvimento das 
atividades destas mesmas crianças e a copa de leites. Na copa observa-se uma bancada com 
todos os biberons, e utensílios que possam ser utilizados com os bebés. É onde se guardam 
acessórios, como esterilizadores e tem também lava louças. Para além disto, tem espaço de 
arrumação por baixo e é também onde se guarda material e medicação. À frente da bancada 
estão também as cadeirinhas dos bebés, onde normalmente lhes é dado o lanche. A separar 
esta divisão da zona de lazer está um vidro com uma pequena porta que se pode fechar. 
Esta é uma área com bastantes brinquedos didáticos, que estão em cima de um parapeito da 
janela, numa estante e em baús. Para além destes brinquedos há ainda uma televisão, onde 
por vezes as crianças veem desenhos animados ou filmes. No centro encontra-se um 
colchão redondo, adequado para que os bebés aqui possam estar. Em cima de uma das 
estantes cheia de brinquedos há um quadro grande, com uma árvore e nuvens, elaborado 
 
22 Ver fotografia nº 17 em anexo 




com algodão, cartolinas e outros materiais. Num dos cantos desta sala há ainda um parque, 
feito de madeira, onde os bebés podem exercitar e brincar.   
Os corredores24 do Centro são espaços iluminados, com bastante espaço e onde, por 
vezes, as crianças e os jovens gostam de estar. Estão pintados com cores alegres e 
decoradas com plantas, o que lhes confere um ambiente calmo e, por estarem a circundar os 
jardins interiores, há bastante luminosidade. As paredes são também preenchidas com 
desenhos feitos pelas crianças e com cartazes de caráter infantil.  
No centro do CAT encontra-se um espaço exterior coberto25que foi criado com o 
intuito de ser um parque para as crianças. Dentro dele encontra-se um escorrega, uma 
casinha (com janelas, porta, chaminé), um morango onde as crianças podem entrar, triciclos 
e outros brinquedos dos quais as crianças podem usufruir. Este parque só é usado na época 
de Verão porque é ao ar livre. Encontra-se numa zona onde à sua volta está tudo 
envidraçado, e isto é também uma forma de se poder supervisionar as crianças do interior 
quando aqui se encontram. 
O espaço exterior do CAT é bastante grande. É composto por uma arrecadação e 
garagem, um polidesportivo, parque de diversões e bastante área ajardinada. Quando chega 
aos meses mais quentes, as crianças gostam muito de vir para este espaço, nomeadamente 
para o parque de diversões, que é composto por escorregas, baloiços e balancés. Denota-se 
que nestes espaços as crianças e os jovens se sentem felizes e com uma maior liberdade, 
pois podem brincar uns com os outros. Todo este espaço está vedado e protegido, de forma 
a proteger as crianças/jovens. O Centro conta ainda com uma câmara, de modo a poder 









24 Ver fotografia nº 19 em anexo 




2.3. Estrutura de funcionamento 
 
 O CAT Mãe D´Água tem um funcionamento constante, de 24 horas por dia e 
apenas pode fechar em épocas festivas, com a devida autorização de entidades judiciais e 
pela Mesa Administrativa da Santa Casa da Misericórdia de Valongo. A equipa técnica tem 
um horário estabelecido para atendimento, que é entre as 9h da manhã e as 18, sendo para 
tal necessário uma solicitação prévia. Trabalha tendo em conta um regime “aberto”, onde as 
crianças e os jovens podem sair e entrar, isto mediante as suas necessidades educativas e 
tendo em conta a sua idade, caso participe em atividades comunitárias e extraescolares. 
 










Figura nº 2 – Elaboração própria 
Relativamente ao horário das visitas, estas podem receber visitas, desde que estas não 
interfiram com atividades na Instituição ou com o horário escolar, e devem ser devidamente 
marcadas anteriormente. Para além disso, deve sempre existir um registo de todas estas 
visitas a crianças e jovens, com relato de eventuais queixas ou maus comportamentos que 
se tenham presenciado. O regime de visitas é acordado de acordo com a especificidade de 
cada situação e sempre que possível, os menores podem ir a casa dos seus familiares ou 
representantes legais, menos quando se manifestem comportamentos suscetíveis de 
prejudicar o bem-estar físico e psicológico das crianças. Neste caso, as visitas são 
suspensas, com a informação às entidades legais e competentes.  
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No CAT existe ainda um livro de ocorrências, que é preenchido diariamente pelas 
auxiliares responsáveis por certas faixas etárias, onde é descrito tudo o que se passou no seu 
turno com as crianças e jovens pelos quais estavam responsáveis. Isto permite que haja uma 
maior dinâmica e que todas possam estar a par do que se vai passando no CAT com coda 
criança e jovem.  
A documentação é bastante importante, porque permite que todos os funcionários do 
CAT estejam a par do funcionamento do mesmo, de tudo o que se vai passando e das 
tarefas que possivelmente poderão ter de executar. Esta mesma documentação encontra-se 
afixada num local visível e é compreendida por horários de funcionamento, plano de 
emergência, nome do diretor técnico, mapa de pessoal e os respetivos horários, publicitação 
dos apoios financeiros da Segurança Social, o mapa semanal das ementas, plano de 
atividades, o regulamento interno e a identificação da existência de um livro de 
reclamações. 
No âmbito da alimentação das crianças e dos jovens, estas têm principalmente 5 
refeições: o pequeno-almoço, almoço, lanche, jantar e ceia. Sendo assim, é necessário que a 
alimentação seja saudável e variada e que vá de acordo com as especificidades de cada 
criança. Normalmente, o pequeno almoço varia dependendo do horário escolar das 
crianças, mas ronda as 7h e as 10h da manhã, o almoço também pode variar, normalmente 
os bebés comem por volta das 12h e as outras crianças começam as 12h30, sendo que este 
pode prolongar-se até as 14h. O lanche é sempre às 16h, mas também depende muito do 
horário letivo e das atividades extracurriculares das crianças e dos jovens. Quando as 
crianças vão para a escola ou pré-escola, a auxiliar de turno deve verificar se estas têm 
lanche e se levam todo o material necessário para as atividades escolares.  
Por norma, o jantar segue-se entre as 19h e as 20h30 e a ceia antes da hora das crianças 
se irem deitar, por volta das 21h30 e 22h. A alimentação é revista por nutricionistas, e os 
alimentos oferecidos são variados, estando sempre presente a sopa e fruta. Em dias de 
festividades, normalmente as refeições variam, podendo haver pizza, bolachas, sandes, 
sumos.  
Quando uma criança tem algum problema físico que não possa comer certo tipo de 
alimentos, ou quando se encontra doente, a comida é preparada tendo em conta essas 




comido peixe na refeição anterior, denotando-se talvez uma repetição do mesmo tipo de 
comida, não havendo alternância. Todas as refeições são confecionadas pelas cozinheiras, 
que trabalham em turnos rotativos e por vezes as crianças e os jovens ajudam na confeção, 
principalmente de bolos ou sobremesas.  
A elaboração de ementas está cargo da Diretora Técnica, que as efetua atempadamente, 
cumprindo sempre as indicações de uma alimentação saudável e de acordo com as 
especificidades das crianças e dos jovens. O stock e a sua gestão também estão a seu cargo, 
sendo sempre necessário verificar as necessidades do Centro a nível de materiais e de 
produtos. Quando há algo em falta, faz-se o encaminhamento desses mesmos produtos.  
As rotinas estabelecidas no CAT são maioritariamente cumpridas, sendo que por vezes 
há algumas faltas, nomeadamente no horário de estudo, que não é fixo (varia de acordo 
com a disponibilidade das crianças e com os seus horários escolares), pois as crianças 
mostram bastante resistência a esta tarefa, não cumprindo o seu horário estabelecido. O 
horário de deitar acaba por ser por volta das 22h, podendo ser alargado em dias de festa ou 
aos fins de semana. Relativamente a tempos de lazer, estes devem ser cumpridos depois do 
horário de estudo, não havendo horas estipuladas. Nesta hora de estudo, as auxiliares 
efetuam o acompanhamento das atividades escolares e fazem o registo na capa de cada 
criança e jovem. É importante que verifiquem o material escolar e o seu estado de 
conservação. A instituição dispões de uma sala de atividades e de uma parte exterior onde 
as crianças e os jovens podem usufruir de tempos de brincadeira e de lazer uns com os 
outros. Em horário letivo é muito mais difícil haver este tempo livre. A realização de 
atividades está ao cargo da educadora de infância, que depois transmite a informação às 
auxiliares, para que estas possam ajudar as crianças e os jovens a realizá-las, como foi o 
caso dos fatos de Halloween, cartões para os padrinhos, decorações de Natal, etc. 
A vida diária das crianças está descrita num documento, na qual se distinguem as festas 
de aniversário, onde é necessário mandar fazer o bolo, encontrar uma prenda adequada à 
criança ou jovem e, caso haja festa de aniversário e, caso haja festa, efetuar os convites. 
Quem está responsável pela confeção do bolo são as funcionárias da cozinha. Quando há 
atividades recreativas não planeadas, cabe às auxiliares de cada turno desenvolverem-nas, 
depois de estas terem sido programadas pela educadora de infância, como em cima já tinha 




estado de conservação e, se necessário proceder à sua substituição. Foi possível verificar 
que muitos dos brinquedos do CAT já não estavam em muito bom estado de conservação, 
com livros riscados, jogos incompletos, lápis e canetas insuficientes.  
Os espaços utilizados pelas crianças e pelos jovens são arrumados pelas auxiliares 
participantes nessa mesma atividade, claro que com a ajuda das crianças e dos jovens, de 
forma a incutir-lhes um sentido de responsabilidade. Nestas alturas, muitas das crianças 
mostram resistência em arrumarem, sendo preciso um incentivo para que o façam.  
Quando partimos para o plano da saúde, o CAT efetua os registos necessários em 
mapas, como é o caso de crises de asma, enxaquecas, epilepsia e outros que possam vir a 
surgir. Neste âmbito, os planos de enurese são também registados, pelas auxiliares de ação 
educativa, sendo que os mapas são elaborados pela psicóloga e pela Educadora de Infância. 
A administração da medicação é feita pela auxiliar responsável pelo turno correspondente, 
e aqui é dada a cada criança e jovem a sua medicação correspondente, quer sejam 
vitaminas, medicamentos para a asma, epilepsia ou outros. Toda a medicação administrada 
deve ser registada. As consultas de pedopsiquiatria, no Centro de saúde ou outras são da 
responsabilidade do gestor de caso responsável pela criança ou jovem (que pode ser a 
diretora técnica/assistente social ou a psicóloga). A educadora de infância também os pode 
acompanhar. É necessário que a criança e jovem seja inscrita no Centro de Saúde de 
Valongo e que haja uma posterior avaliação das consultas efetuadas, do que se passou e das 
principais conclusões retiradas.  
Quando as crianças saem do Centro, quer para visitas, que para a família ou pessoa 
responsável por elas, as auxiliares têm como função verificar o estado em que estas saem, 
preparar-lhes a roupa e o calçado convenientemente, adequando-o às condições 
climatéricas. Numa saída da criança e do jovem ao Tribunal ou CPCJ, estas são 
acompanhadas pelo gestor do caso ou/e diretora técnica. Há sempre uma articulação do 
CAT com outras instituições da comunidade, como a Câmara Municipal, o Agrupamento 
de Escolas e CLAS de Valongo. 26 
 
26O CLAS de Valongo refere-se ao Conselho Local de Ação Social, que é um órgão de concertação e 
congregação de esforços que visa a erradicação da pobreza e da exclusão social pela promoção do 
desenvolvimento social local. É constituído por entidades públicas e privadas com intervenção direta ou 




No cuidado da higiene pessoal, são também as auxiliares de turno que se certificam de 
que acompanham as crianças aos quartos de banho respetivos à sua idade e ao seu 
desenvolvimento e são responsáveis por tratarem da sua higiene íntima, cabelos, unhas, 
depilação. Por vezes a auxiliar chama a atenção de certas crianças por não estarem a usar 
roupa devida, ou porque não pentearam o cabelo ou lavaram os dentes. Estas repreensões 
por vezes envergonham as crianças e os jovens, que se sentem um pouco tímidos em 
relação ao assunto. 
A supervisão do estado de arrumação dos quartos é da responsabilidade das auxiliares, 
que fazem com que cada criança se empenhe a arrumar as suas coisas e que as mantenham 
limpas e ordenadas. Muitas vezes é preciso chamar as crianças e os jovens à atenção para 
este facto, pois a roupa delas está espalhada em cima da cama, ou os seus pertences não 
estão no devido lugar. 
Quando abordadas as responsabilidades no Centro, é importante perceber como é 
efetuada a orientação diária das AAE27. Esta orientação é dirigida pela educadora de 
Infância com a colaboração da equipa técnica, e é importante para orientá-las no sentido se 
saberem quais as atividades a realizar e como o fazer.  
Com base nos objetivos de cada criança e jovem, definem-se atividades que vão de 
encontro às suas necessidades sociais e educativas, denominado PSEI (Plano Sócio 
Educativo Individual). Este plano é da responsabilidade da diretora técnica e do gestor de 
caso. Já no PCI (Plano de Cooperação e Intervenção), tanto a diretora como o gestor de 
caso são responsáveis por encontrar parceiros na comunidade que se enquadrem nos 
objetivos do PSEI. O projeto educativo de cada criança e jovem é também elaborado pela 
diretora técnica e pela Educadora de Infância e é aqui que se planificam as atividades junto 
das crianças para o ano em curso, se implementam e avaliam projetos. 
A promoção do bem-estar psicológico e de desenvolvimento das crianças e jovens estão 
a cargo da psicóloga, que tem como ocupação avaliar e intervir individualmente e 
dinamizar atividades em grupo.  
O trabalho com as famílias é elaborado pela equipa técnica, e este é um trabalho muito 
importante, porque dá oportunidade para que as famílias consigam discernir quais as suas 
 




principais dificuldades e potencialidades. Neste trabalho elaboram-se e executam-se 
PIAF´s. 28 
O acompanhamento das atividades escolares do Centro está a cargo da Educadora de 
Infância, que tem como principais responsabilidades verificar as cadernetas das crianças e 
jovens, conferir o material escolar, planear e acompanhar a hora de estudo, verificar a data 
dos testes e conferir o material necessário para as visitas de estudo. 
Quando acontecem visitas de pessoas ou Entidades ao Centro, a Diretora Técnica 
agenda essas mesmas visitas tendo em conta as pessoas o funcionamento do Centro e de 
modo a que este funcionamento não seja posto em causa. Define também qual é o elemento 
da Equipa Técnica que acompanha as visitas programadas.  
A elaboração de reuniões está a cargo da Diretora Técnica, pois é esta que planeia, 
marca e participa nas reuniões gerais de funcionários e da equipa.  
No que diz respeito ao Voluntariado, no período em que estive no CAT não se 
encontrava ninguém a voluntariar, mas por norma é a Diretora Técnica que apresenta 
projetos de voluntariado à Câmara Municipal de Valongo e efetua a sua integração no 
CAT, mostrando quais as tarefas a serem executadas.  
Quanto à dimensão laboral dos funcionários, a diretora técnica mais uma vez é a 
responsável por esclarecer e encaminhar os processos dos funcionários a nível laboral, 
elaborar os seus horários de trabalho e inventariar as necessidades do pessoal e a respetiva 
informação para a Santa Casa da Misericórdia de Valongo. Faz assim uma avaliação geral 
do desempenho dos funcionários, sempre em articulação com a Mesa Administrativa da 
Santa Casa. Os funcionários do CAT, quando efetuam formação, são dirigidos pela diretora 
técnica, que planeia e programa essas mesmas formações, divulgando ações de formação 







28O PIAF é um Plano Individual de Apoio à Família que tem como principal objetivo avaliar e diagnosticar a 




Capítulo 2. Abordagem metodológica ao caso 
 
O trabalho de campo efetuado na Mãe D´Água teve como o principal propósito 
perceber se o ambiente que aqui se vivia era do tipo familiar, e consequentemente, se este 
ambiente era minimizador de potenciais riscos e perigos para a vida das crianças e dos 
jovens que aqui residem.  
Este tipo de trabalho foi importante pois permitiu recolher dados junto de um grupo de 
pessoas, neste caso em concreto junto das crianças e dos jovens que se encontram a viver 
neste Centro de Acolhimento e dos profissionais que aqui trabalham. Os dados recolhidos 
foram trabalhados de forma a dar resposta à interrogação inicial: será que esta instituição se 
insere num ambiente familiar e, se sim, de que forma este ambiente é capaz de minimizar o 
perigo adjacente às crianças e aos jovens que aqui residem? 
Sendo assim, foi elaborado tendo em conta 3 etapas fundamentais: 
 
Etapas Data Principais procedimentos 
1º Etapa 
outubro de 2019 
Contacto com a instituição; 
apresentação dos principais 
objetivos para o estágio; 
respetivas autorizações 





Recolha de informação: 
observação direta, 
questionários, entrevistas; 
Análise da dinâmica e 
estrutura institucional  
3ª etapa 
janeiro até outubro de 2020 
Redação do Relatório de 
Estágio 










Definida esta primeira estratégia, iniciou-se a recolha dos dados, procedimento que 
ocorreu em várias fases:  






























-----População residente (crianças e jovens) 
          -------Idade 
          -------Escolaridade 
          -------Local de residência 
          -------Causa do acolhimento 
          -------Dificuldades/adversidades 





-----Manual de Boas Práticas 
-----Projeto Educativo 




















• A terceira fase corresponde à elaboração do relatório de Estágio 
------Análise da documentação, dados obtidos e posterior tratamento dos mesmos para 
chegar a conclusões principais 
 
 
 A metodologia utilizada na abordagem ao caso configurou uma exploração à 
metodologia de projeto, ainda que não totalmente concluída. Na metodologia de projeto é 
importante diagnosticar-se corretamente o problema vivenciado e desenvolver um projeto 
de intervenção que possa ser uma resposta ao mesmo. Tendo em consideração todos os 
constrangimentos associados à Pandemia, o desenvolvimento deste trabalho viria a ser 
consubstanciado na realização de um diagnóstico de necessidades, tendo a fase de projeto 
de intervenção ficado impossibilitada de realizar, quer pela ausência da instituição durante 
o período de confinamento, quer pelas alterações quotidianas que o período de 
confinamento trouxe e que inviabilizaram o desenvolvimento de um plano de atividades. 
Nesse sentido, apresenta-se aqui o caminho traçado para a realização do diagnóstico.  
 Dentro do campo das ciências humanas e sociais, a pesquisa qualitativa é aquela que 
permite estudar o mundo no qual estão inseridas as crianças e os jovens da Mãe D´Água, 
-----Horários das crianças/jovens 
-----Atividades letivas 
-----Atividades de lazer 
------Relação entre auxiliares e crianças/jovens 
------Relação entre equipa técnica e crianças/jovens 
------Ambiente com o exterior 
         ----Da Criança/jovem com as respetivas visitas 
         ----Da Criança/jovem com a comunidade 
------Questões como alimentação, higiene, escola, apoio psicológico, saúde 
------Questão da segurança e vigilância 





pois privilegia essencialmente a compreensão dos diversos problemas através da perspetiva 
dos sujeitos da investigação, ou seja, de acordo com autores como Bogdan e Biklen (1994), 
esta abordagem permite “descrever um fenómeno em profundidade através da apreensão de 
significados e dos estados subjetivos de sujeitos pois, nestes estudos, há sempre uma 
tentativa de capturar e compreender, com pormenor, as perspetivas e os pontos de vista dos 
indivíduos sobre determinado assunto”.  
 Entre as técnicas de pesquisa qualitativa, foram utilizadas a técnica da entrevista e a 
da observação participante, usadas neste contexto, porque me permitiram estar em contacto 
direto com crianças e jovens, auxiliares, profissionais e possibilitaram a compreensão sobre 
determinados assuntos e circunstâncias. Posto isto, esta pesquisa é algo intuitiva, pois vai 
processar-se à medida que os dados empíricos são obtidos, ao contrário da abordagem 
quantitativa, que pretende comprovar as teorias, depois recolher os dados para confirmar ou 
rejeitar essa teoria, e, por fim, pretende generalizar os resultados obtidos (Lefébvre, 1900 
cit. Pacheco, 1995). 
 A observação permite registar de forma o mais objetiva possível os dados, porque 
de certa forma utiliza os sentidos e obriga a uma interação muito mais próxima entre o 
investigador e a realidade. Este tipo de investigação consiste em observar, registar e 
interpretar os dados que foram obtidos. A observação participante é muito utilizada em 
estudos exploratórios, descritivo, e onde há um grau de envolvimento com as pessoas e com 
as atividades que estão a ser observadas. O autor Spradley, 1980, com o seu estudo sobre a 
observação participante enumerou diferenças para podermos separar um observador de um 
observador participante:  
a) O duplo propósito, onde o observador participante empenha-se nas atividades e, 
para além disso observa as atividades com o propósito de ver e registar o que 
acontece, descrever os atores presentes e os aspetos físicos da situação que está a 
observar; 
b) A atenção explícita, onde o observador tenta lembrar-se de tudo aquilo que viu, 
todos os pormenores e se o fizer sempre irá experienciar aquilo que o autor 





c) A lente de ângulo aberto, onde o observador observa e escuta em silêncio, 
permitindo-lhe procurar desenvolver um alto senso de consciência, bem como uma 
aproximação à vida social como uma lente aberta; 
d) A experiência de insider e outsider, o observador vê aquilo que está à sua volta e 
move-se de acordo com as atividades, sendo também um insider. Como o 
observador está inserido na situação, torna-se também parte dela. 
e) Introspeção, permite que o indivíduo seja capaz de fazer uma introspeção daquilo 
que observou, de modo a que possam compreender a situação e ganhar novas 
competências 
f) Anotações, onde o observador recolhe informações, dados e sentimentos, este 
registo pode ser feito imediatamente ou mais tarde. Spradley afirma que “à medida 
que o seu papel se desenvolve, é preciso manter um duplo propósito: querer 
participar e ver-se a si próprio e aos outros ao mesmo tempo; registar o que se vê e o 
que se experimenta” (Spradley, 1980, p. 124) 
 No quadro da observação participante foi importante elaborar uma grelha que 
contivesse dados como dia da observação, atores observados, local onde se deu a 
observação, e a própria observação, assim como pequenos comentários a tecer.  
 A entrevista como forma de recolha de informação foi também importante, pois 
permitiu a recolha de dados subjetivos, exigindo algum tempo e cuidado, pois é necessário 
um planeamento mais minucioso, a escolha do entrevistado ou entrevistados, a forma como 
o vamos fazer, a disponibilidade do entrevistado, as condições que podem ou não ser as 
mais favoráveis. Todas as perguntas devem ter pertinência e lógica para quem vai ser 
entrevistado. A técnica utilizada foi a de entrevista semiestruturada, conde houve a 
combinação de perguntas mais diretas e outras que requeriam mais descrição. Um dos 
pontos bastante importantes a não esquecer é que neste tipo de recolha de informação deve-
se privilegiar o respeito e a confidencialidade.  Sendo assim, as entrevistas realizadas foram 
apenas à equipa técnica (psicóloga, educadora de infância e diretora técnica) e sob 
circunstâncias diferentes, não sendo presencial.29 Nesta entrevista30 pretendeu-se perceber 
como é que estas profissionais viam o dia a dia no CAT, quais as principais dificuldades 
 
29 Devido à situação atual onde nos encontrávamos (COVID19), não foi possível realizar as entrevistas 
pessoalmente, tendo estas de serem entregues via eletrónico e respondidas pela mesma via 




que encontravam no cumprimento das suas funções, as suas formas de agir de a forma 
como interpretavam os comportamentos das crianças e dos jovens que aqui residiam. 
 Para recolher informação e dados das auxiliares que trabalham no CAT, decidi 
recolhê-la através de inquéritos por questionário31, pois é uma técnica quantitativa, que 
permite a recolha de um número significativo de dados. Neste inquérito foi importante 
dividir as perguntas em secções: caracterização sociodemográfica do inquirido, interação 
auxiliar e criança e dia a dia no CAT Mãe D´Água. Estes questionários integravam na sua 
maioria questões de escolha múltipla, questões fechadas e uma questão aberta, que permitiu 
uma maior liberdade de expressão ao inquirido. Os dados recolhidos têm um tratamento 
mais fácil, uma vez que as respostas, principalmente as fechadas e as de resposta múltipla 
permitem uma fácil quantificação e a sua análise estatística é facilitada.  
 Para além destes dados, também foi importante elaborar uma ficha de caracterização 
das crianças e jovens32, onde foram descritos dados como a sua escolaridade, idade, ano de 
entrada para o CAT, medida de promoção e proteção aplicada, informações sob a família 
ou o meio familiar, principais dificuldades na vivência dentro do CAT entre outras. 
 O Centro de Acolhimento Mãe D´Água foi a Instituição que me permitiu 
compreender de certo modo a realidade, sendo esta o meu local de estudo e de 
aprendizagem sobre o que aqui se passava. Consegui compreender comportamentos, 
metodologias utilizadas, problemas adjacentes e potencialidades. 
 Para assegurar a validade dos meus resultados, a triangulação dos dados é algo que 
foi utilizada, o que permitiu avaliar a fiabilidade da investigação efetuada. Posto isto, 
possibilita a que possa cruzar diferentes pontos de vista (ponto de vista das crianças e 
jovens, ponto de vista dos profissionais, o meu ponto de vista e a recolha de dados de fontes 
ou abordagens teóricas).  
 A investigação começou em outubro de 2019, com a observação ao dia a dia no 
CAT e teve uma duração de 5 meses aproximadamente (meses de novembro, dezembro, 
janeiro, fevereiro, junho), pois houve uma interrupção devido à pandemia do COVID19, 
que me impossibilitou de continuar no CAT durante os meses de março, abril e maio. Esta 
observação teve como suporte uma grelha, que ia sendo preenchida ao longo da estadia no 
 
31 Ver guião de inquéritos em anexo  




CAT, assim como as anotações efetuadas no diário de campo. A minha integração no dia a 
dia das crianças permitiu-me estar com elas, mais durante a época em que estas estiveram 
no CAT a ter aulas por via online do que no princípio, devido aos seus horários escolares de 
atividades extracurriculares. Foi possível observar diversos momentos da rotina destas 
crianças e jovens, como em momentos de refeição, lazer, estudo, festividades como 
Halloween, Festa de Natal, idas para a escola, tarefas domésticas, etc. Nestes momentos 
pude observar como era a relação entre as próprias crianças e com as auxiliares, figuras 
muito presentes no seu dia a dia. Além disto, também foi possível observar algumas 
interações que as crianças tinham com os seus familiares, nomeadamente nas visitas que 
recebiam e alguns telefonemas que recebiam. Foi importante perceber que a minha 
presença não os inibia de fazerem o que quer que fosse, muito pelo contrário, muitas vezes 
requeriam a minha ajuda para certas coisas e tarefas e não me viam como figura de 
autoridade (ao contrário da equipa técnica e das auxiliares que estavam com eles). 
 Com o passar do tempo, foi ainda possível observar que a abertura das crianças e 
dos jovens para comigo foi sendo maior, havendo momentos de maior proximidade e de 
brincadeiras.  
 Os inquéritos por questionário foram sendo distribuídos pelas auxiliares no mês de 
janeiro e apesar de todos os esforços para que todas respondessem, houve 7 num total de 17 
que não entregaram o questionário. Com esta entrega, muitas vezes houve queixas das 
auxiliares, que diziam que não tinham tempo, que as perguntas eram um bocado difíceis ou 
simplesmente que não estavam dispostas a responder. Com cada guião de questionário foi 
entregue uma declaração de consentimento informado33, de modo a que fosse autorizada a 
participação no estudo-  
 As entrevistas, como já referido anteriormente sofreram alguma alteração na sua 
aplicação, pois não me foi possível fazê-las presencialmente devido à situação de 
COVID19. Procedi então ao seu envio por correio eletrónico, tanto para a diretora técnica, 
como para a educadora de infância e para a psicóloga. Posteriormente, as entrevistas foram-
me devolvidas via eletrónica já respondidas. Foram realizadas já no fim do estágio, no mês 
de junho. Nestas entrevistas foi importante perceber como é que a equipa técnica 
 




percecionava a vivência das crianças e dos jovens no CAT, quais as dificuldades 
percecionadas no exercício das suas funções, etc.  
 A ficha de caracterização das crianças e dos jovens permitiu conhecer melhor as 
suas raízes, quais os seus principais problemas e adversidades a nível motor, mental, 
escolar e conseguir ter um diálogo mais aberto com todos eles. Com a vivência no CAT, foi 
possível ir conversando com algumas crianças e jovens, pois nem todos estavam à vontade 
para tal e ir constituindo uma relação amigável e de ajuda, para que estes sentissem que 
podiam confiar e abrir-se mais. O relacionamento foi mais fácil com as crianças mais novas 
pois eram estas que gostavam mais de brincar, de se relacionar, fazer perguntas, sendo que 
os mais velhos demonstravam alguma resistência e distanciamento.  
Tanto a equipa técnica como as auxiliares demonstraram-se sempre muito compreensíveis e 
afáveis no que diz respeito à minha presença, sempre prontas a ajudarem em qualquer 
dúvida que tivesse e abertas a que se estabelecessem relações mais próximas para com as 
crianças e jovens.  
 Quanto às limitações do trabalho, estas surgiram no princípio, pois as crianças e os 
jovens estavam a maior parte do tempo na escola e depois tinham atividades 
extracurriculares, como basquetebol, dança, o que dificultou um pouco o contacto 
estabelecido, sendo que apenas havia um contacto mais próximo com as crianças mais 
pequenas, nomeadamente aquelas cuja faixa etária rondava os 0 aos 3 anos. Seguidamente, 
com a instalação da pandemia de COVID19 no país, houve a necessidade de se limitarem 
as entradas de pessoas no Centro de Acolhimento e isso provocou uma queda no ritmo de 
trabalho, de cerca de 3 meses (Março a Junho), e, quando houve a possibilidade de voltar 
para a Instituição, a dinâmica quotidiana de trabalho estava bastante alterada, com os 
trabalhos escolares e a vida académica das crianças que estavam integradas no Ensino 





Capítulo 3. Observação e intervenção 
 3.1. Caracterização das crianças e jovens residentes no CAT 
 
 O CAT Mãe D´Água tem condições físicas que lhe permite receber 28 crianças, e 
está organizado de modo a que a faixa etária dessas crianças e jovens vá dos 0 aos 14 anos. 
Até março residiam neste espaço 28 crianças, sendo que depois da época de confinamento 
devido à situação de COVID19 já só se encontravam 26 crianças residentes.  
 











Fonte: Elaboração própria 
 
 De acordo com os dados obtidos, a maior parte das crianças e dos jovens residentes 
no CAT estão compreendidos entre as idades de 7 e 14 anos, sendo no total 57% do total de 
residentes (correspondendo a 16 crianças). Há apenas 11% das crianças com 15 ou mais 
anos, 18% entre os 0 e os dois anos (5 crianças do total de 2834) e 14% entre os 3 e os 6 
anos. Do total de crianças no período observado, 21 crianças são do sexo feminino e apenas 
7 do sexo masculino.  
 Relativamente à escolaridade, todas as crianças encontram-se a frequentar escolas e 
















Fonte: Elaboração própria 
  
 Do total de 28 crianças, apenas 24 estão em idades correspondentes a níveis de 
escolaridade. Sendo assim e pela leitura do gráfico, a maioria encontra-se no Jardim de 
Infância ou na Creche seguido por 4 crianças que frequentam o 6º ano. Logo a seguir temos 
3 crianças a frequentarem o 2º ano e 3 a frequentarem o 3º ano. Com apenas duas crianças 
cada, temos o 5º e 9º anos. O 2º ano, 4º, 7º e 8º têm uma criança apenas.  
Ao longo do período do estágio, foi notório que as crianças revelam bastantes problemas a 
nível escolar, com dificuldades de atenção ou pouco incentivo dado às suas vitórias e 
conquistas. São crianças que necessitam de bastante ajuda e de serem incentivadas para que 
a escola não se torne algo da qual não gostam e não sentem motivados a ir. Houve 
episódios de faltas à escola, de repreensões por parte dos professores relativos a problemas 







34No período de junho, depois do confinamento obrigatório devido à pandemia do COVID19, já se 

















Fonte: Elaboração própria 
 Relativamente ao seu tempo de institucionalização, é de referir que: 
• A maior parte das crianças encontra-se institucionalizada entre 1 e 2 anos, 
perfazendo um total de 20 crianças. 
• Não há crianças institucionalizadas entre os 9 e os 10 anos 
• Logo a seguir ao intervalo de 1 a 2 anos encontram-se 2 crianças institucionalizadas 
entre 7 e os 8 anos.  
• Três das 28 crianças estão institucionalizadas no período que vai dos 3 aos 4 anos. 
• Em menor número temos 1 criança institucionalizada entre os 6 e os 11 meses, 1 
entre os 5 e os 6 anos e 1 institucionalizada há mais tempo, há mais de 11 anos. 
 O número crescente de anos de institucionalização é algo com bastantes malefícios 
para a vida das crianças. Traz-lhes uma grande revolta interior, sendo que os laços afetivos 
com familiares ou pessoas com quem têm laços são cada vez mais desvanecidos. Este é um 
ponto bastante marcante na identidade da criança ou jovem. De uma forma geral, estas 
crianças e jovens que se encontram acolhidas estão há bastante tempo no Centro, sendo 




 Muitas das crianças que aqui se encontram têm irmãos também acolhidos no mesmo 
Centro. A Íris 35(com 14 anos) tem 3 irmãs no mesmo centro: a Lavanda (13 anos), a 
Magnólia (9 anos) e a Margarida (8 anos). Para além destes irmãos, há ainda outros 3 
irmãos que estão acolhidos desde 2018: a Mimosa (de 10 anos), a Orquídea (9 anos) e o 
Jasmim (com 13 anos). A Petúnia, com 6 anos tem o irmão Narciso também residente no 
CAT (9 anos) e a meia irmã Rosa, de 14 anos. Há ainda duas irmãs gémeas, que têm 1 ano, 
a Violeta e a Cravina e por fim temos a Tuberosa, de 11 anos com uma irmã de 1 ano, a 
Hortênsia.  
 Foi bastante importante perceber quais os motivos que levaram à retirada destas 
crianças do seu contexto familiar. Neste ponto é de salientar que a sua retirada pode 
derivar-se a não apenas um, mas vários fatores que, todos juntos, podem ter ditado a 
decisão.  
 
Tabela nº 7- Motivo de retirada das crianças e jovens para a sua inserção no CAT Mãe 
D´Água 
Motivo para a retirada Nº de casos36 
Negligência 15 
Abandono 1 
Alcoolismo/dependência química dos pais 10 
Violência doméstica 13 
Conflito familiar 5 
Pai(s) presidiário(s)//ausência dos pais 1 
Doença mental familiar 5 
Falta de rede de suporte 3 
Abandono Escolar 1 
Fonte: Elaboração própria 
  
 Pela leitura da tabela, podemos observar que a negligência é um dos principais 
motivos para a retirada das crianças e dos jovens institucionalizados neste CAT, seguida da 
 
35 Doravante, o nome atribuído às crianças e jovens será fictício, por motivos de privacidade 
36O número de casos é superior ao número total de crianças pois as causas que podem ter levado à retirada das 




violência doméstica e do alcoolismo e dependência química dos pais. O que regista menos 
número de casos é o abandono, pais presidiários e o abandono escolar. A maior parte dos 
casos de risco foram sinalizados pela CPCJ. Há ainda um dos casos em que foi a mãe que 
pediu para entregar as filhas para adoção, recuando posteriormente na decisão.  
Relativamente aos problemas que estão subjacentes às crianças e aos jovens, salienta-se as 
dificuldades de aprendizagem, dificuldades motoras, défice de atenção, acompanhamento 
em terapias da fala e terapias ocupacionais, acompanhamento psicológico, carências 
afetivas, diagnóstico de depressão e dificuldades na gestão dos comportamentos. Para 
conseguir retratar melhor cada criança e jovem, é necessário fazer uma breve apresentação 
de cada um. 
 A Açucena tem 13 anos e foi retirada aos pais devido a negligência grave ao nível 
da higiene pessoal, habitacional e de saúde. É uma criança com problemas de saúde, como 
breve estrabismo e Síndrome de Brown. Para além disso tem um historial de 
neurofibromatose. É uma criança irrequieta e inconstante, muitas vezes envolvida em 
conflitos com as outras crianças e jovens do CAT. Nunca demonstrou uma grande 
proximidade e mantinha uma certa distância em relação a mim e às outras pessoas do CAT. 
Na festa de Natal, quando viu que iria acompanhar a psicóloga aos ensaios perguntou se 
também os iria acompanhar, ao que eu respondi que sim. A sua resposta foi “Oh, outra 
para vir ralhar connosco! “. É uma criança que gostava muito de brincar com os bebés do 
Centro e dar-lhes atenção. Com as auxiliares demonstra alguma resistência se estas lhe 
dizem para fazer algo e por vezes chega até a ser insultuosa para com estas. É a criança que 
está há mais tempo no CAT (11 anos). 
 A Begónia é uma jovem de 16 anos que vem de um meio familiar com bastante 
instabilidade, onde havia consumo de álcool por parte do seu progenitor, e perpetuação de 
maus tratos à progenitora. Esta abandono-a, algo que a jovem recorda e fala abertamente 
com as auxiliares sobre o assunto “Vê lá que a minha mãe me dizia que não me podia ir ver 
porque ia a um concerto do Tony Carreira!”. Na escola tem um aproveitamento 
satisfatório e gosta muito de basquetebol, desporto que pratica. Numa primeira instância é 
bastante reservada, mas vai-se abrindo aos poucos com as pessoas. Não gosta nada de 
desenhar ou pintar, dizendo que não tem jeito nenhum para as artes plásticas. Por vezes é 




por vezes e não prestando atenção aquilo que lhe estão a dizer. Está no Centro de 
Acolhimento há 8 anos.  
 A Camélia tem também 16 anos e frequenta o 8º ano. É uma boa aluna, empenhada 
e é vista como uma figura adulta dentro do Centro. As crianças e jovens dão ouvidos ao que 
esta diz e faz. Foi retirada por negligência da mãe, que vive com dificuldades e foi vítima 
de violência doméstica. O progenitor tem problemas de alcoolismo. A jovem esteve em 
processo de adoção, mas houve desistência por sua parte. Tem ainda 2 irmãos que já 
estiveram institucionalizados no mesmo CAT. Atualmente tem uma medida que visa a sua 
autonomização. A Camélia é bastante madura para a sua idade e vê as crianças e 
trabalhadores da Instituição como parte da sua família, estando sempre disposta a ajudar. 
Já está no CAT há 7 anos.  
 O Antúrio é uma criança de 6 anos que frequenta o Jardim de Infância. A sua mãe 
foi diagnosticada com uma deficiência mental ligeira e tem também ela uma trajetória de 
acolhimento institucional. O pai é um indivíduo violento e manipulador. A mãe e o seu 
irmão mais novo estiveram anteriormente acolhidos numa comunidade de inserção. Em 
2015 o seu pai teve aplicada uma medida de prisão preventiva. O Antúrio demonstra ser 
uma criança carente, pergunta sempre pelo pai e pela mãe, e assim que ouve a campainha 
do CAT tocar pensa que é um deles. Sabe que o pai está preso e tem uma revolta por saber 
que o irmão mais novo está à guarda da mãe e ele continua no Centro. É uma criança com 
dificuldades na fala. Quando se pergunta o que ele quer ser quando for grande este diz que 
quer ser polícia para poder usar uma arma e quando está a brincar ou a desenhar usa sempre 
armas como forma de brincadeira. Este facto já foi advertido pelas auxiliares que estão 
junto dele, dizendo-lhe que não se brinca com armas e que estas são perigosas. A mãe vem 
várias vezes visitá-lo, mas parece haver pouca interação entre ambos, pois o Antúrio 
prefere brincar com o telemóvel da mãe e esta não parece conseguir cativá-lo. Quando o 
repreendem, a criança faz algumas fitas, mas acaba por obedecer. Entrou para o Centro 11 
dias depois do seu nascimento, estando há 6 anos aqui. 
 A Dália é uma menina de 13 anos, que está no Centro há 4. Anda no 6º ano de 
escolaridade. A união dos seus pais sempre foi pautada por instabilidades, violência 
psicológica e física entre o casal. O casal acabou por se separar depois de queixas de 




progenitora sofre de uma grande desorientação, resultado da sua separação. Há ainda 
conflitualidade com outros membros da família. A progenitora não é ausente na vida da 
filha, sendo cega e reformada por invalidez. A criança demonstra ser um pouco apática e 
apresenta muitas vezes discursos fantasiosos da sua vida, detetados pela equipa técnica. No 
início demonstrava-se um pouco retraída em relação à minha presença, sendo que na época 
da escola virtual e telescola demonstrou uma maior proximidade, pedindo que a ajudasse a 
fazer os trabalhos de casa e procurando-me. É uma criança muito sossegada e calada, 
mesmo com as outras crianças e jovens, mas muito amigável e afável.  
 A Sardinheira é uma criança com 3 anos que se encontra no Centro desde bebé. 
Advém de uma situação familiar problemática, onde as condições habitacionais eram 
precárias. O seu progenitor é consumidor de bebidas alcoólicas e foi diagnosticado com 
tuberculose. É uma criança com um desenvolvimento normal, mas com problemas 
comportamentais. Quando é chamada à atenção pelas auxiliares, torna-se vingativa para 
com as outras crianças do Centro e faz bastantes birras. Tem uma relação muito especial e 
próxima com uma das auxiliares, que frequentemente a leva para sua casa. Ela requer 
bastante atenção, é uma criança que necessita de muito carinho pois demonstra ser bastante 
carente. Tem outros irmãos, um deles noutro Centro de Acolhimento. Cai no choro mito 
facilmente se as suas vontades não são satisfeitas e não quer aproximações quando está 
numa fase de revolta. É costume bater com os pés numa porta de madeira que separa dois 
espaços e usa os gritos para ser ouvida.  
 A Íris tem 14 anos e mais três irmãs no mesmo Centro. Frequenta o 6º ano de 
escolaridade, evidenciando algumas dificuldades na aprendizagem. Ela, juntamente com as 
irmãs, sofreu um acidente de viação, onde a progenitora, sob o efeito de álcool estava a 
conduzir. A sua progenitora demonstra ter um comportamento depressivo e agressivo e o 
progenitor está emigrado, não havendo mais retaguarda familiar. É uma criança com alguns 
problemas de gestão emocional, sendo que mito rapidamente se demonstra feliz como de 
repente tem um comportamento de rebeldia. Já insultou algumas auxiliares e foi castigada 
por comportamentos menos apropriados. Nas férias de Natal foi para casa com as irmãs, 
algo que lhe desperta muita alegria “Finalmente vou passar o Natal com a minha mãe e as 




 A sua irmã, Lavanda, tem 12 anos e frequenta o 4º ano. O background de retirada 
da criança é a mesma enunciada anteriormente, na sua irmã Íris. É ma criança com 
dificuldades na gestão do seu comportamento, mas que cria empatia facilmente com outras 
pessoas. Gosta muito de atividades como cozinhar, saltar à corda, mas por vezes tem 
momentos em que quer estar sozinha e onde se mostra um pouco melancólica. Quando fala 
da mãe refere que também gosta de cozinhar com ela, e acaba por contar peripécias que 
passa com as irmãs. Nas horas da refeição é um pouco lenta, e reclama se a comida não 
estiver do seu agrado. Por vezes foi necessária intervenção para moderar o seu 
comportamento e, quando tal acontece revolta-se.  
 A seguinte irmã é a Magnólia, com 9 anos e a frequentar o 2º ano. Do acidente que 
teve saiu com uma fratura da mandíbula. É uma criança muito mexida, revelando 
dificuldades no seu percurso escolar. Frequenta a terapia da fala e a terapia ocupacional. É 
muito magrinha e faladora com as outras crianças. Ao início não se aproximou muito de 
mim, mas com o passar do tempo foi ganhando alguma confiança. Gosta muito também de 
pegar nos bebés e de brincar com eles, mesmo que às vezes seja chamada à atenção pelas 
auxiliares pelo facto de os estar a incomodar e de estar a ser “chata”. No entanto, 
demonstra ser alegre e despachada. 
 A última das irmãs e a mais nova tem 9 anos e é a Margarida. Quando teve o 
acidente partiu a perna e o braço. É uma criança carente do ponto de vista afetivo, e 
demonstra logo uma grande cumplicidade com as pessoas. Gosta muito de ler, e empenha-
se nos estudos, mesmo sendo um pouco distraída, gosta de ser incentivada e que lhe digam 
que o que ela está a fazer está bem. Tem necessidade de aprovação para continuar as suas 
tarefas. Gosta de carinhos e que a ajudem sempre que ela precisa. Por vezes zanga-se com 
as irmãs, mas rapidamente dá a volta à situação.  
 O outro grupo de irmãos é constituído pela Mimosa, a Orquídea e o Jasmim. Estes 
irmãos encontram-se no Centro há 2 anos. Foram retirados aos pais por negligência (maus 
tratos físicos e psicológicos, com uma fraca capacidade de gestão económica, havendo uma 
vinculação quase nula onde a instabilidade e a desorganização familiar reinam.  
 A Mimosa tem 10 anos e frequenta o 2º ano escolar. Evidencia dificuldades na 
aprendizagem, mas faz sempre tudo à sua maneira. É uma criança mandona, que quer que 




não gostam que a contradigam ou que não façam aquilo que ela quer. Quando outra pessoa 
toma o comando, desinteressa-se e afasta-se. É muito curiosa, faz muitas perguntas: 
“Porque é que vens para aqui?”, “Quantos anos tens?” “Já trabalhas?”, “Tens filhos?” são 
algumas das perguntas que me foi fazendo ao longo do estágio. O facto de ter um irmão 
mais velho permite que se sinta mais segura quando está em grupo, “Olha que eu vou 
chamar o meu irmão!”, “Isso é do meu irmão, não podes usar”.  
 A sua irmã Orquídea tem 11 anos e está no 3º ano. É uma criança que age como se 
tivesse mais idade do que aquela que tem, pois muitas vezes repreende as outras crianças e 
chama-as à atenção. No que diz respeito à sua vida escolar, não dá muita importância aos 
erros que comete e ri-se daquilo que faz mal. “Oh, eu sou burra, quero lá saber!”, são 
algumas das palavras proferidas pela Orquídea. Fica amuada se algo não corre como ela 
quer, mas não se demonstra muito revoltada. Gosta que lhe deem atenção e é uma criança 
afetiva, que demonstra gostar de contacto físico e que brinquem com ela.  
 O irmão da Mimosa e da Orquídea é o Jasmim, com 13 anos. É uma criança com 
dificuldades de comportamento e que toma medicação para a ansiedade e depressão. É 
muito imprevisível no seu comportamento, tanto está bem como de repente pode revoltar-se 
com tudo e com todos. Já teve episódios de fuga do CAT e de violência para com as 
auxiliares e até equipa técnica. A sua relação com a progenitora é muito conflituosa e é 
muitas vezes repreendido no Centro por não fazer o que lhe compete em termos de tarefas e 
rotinas diárias. Já teve episódios de tentativas de suicídio e, no Halloween, com uma corda 
que pendurava os enfeites virou-se para a Educadora de infância e perguntou-lhe: “Achas 
que se eu puser aqui o meu pescoço morro?”. Por vezes tenta dar a volta às auxiliares para 
que estas lhe forneçam o que ele quer, como o seu tablet ou telemóvel e quando vê que não 
está a resultar revolta-se e chega a ser mal-educado. É uma criança instável, que necessita 
de apoio constante e de supervisão. Quando quer, é um jovem afável e participativo.  
 Depois temos o Lírio, de 7 anos, cujo contexto familiar é de grande desorganização, 
em condições de habitação deficitárias, com pouca higiene, odores desagradáveis. A 
progenitora foi vítima de violência doméstica, e há uma relação conflituosa entre esta e avó 
da criança. Os avós não têm disponibilidade para tomar conta do neto, pois têm problemas 
de saúde e estão limitados nas suas funções quotidianas. O progenitor teve um processo de 




sendo que a verbalização das palavras é muito pouca e a sua dicção é muitas vezes 
impercetível. Tem necessidade do uso de óculos e frequenta a terapia da fala e ocupacional. 
Opta muitas vezes por brincar sozinho e isolado, mas demonstra uma grande afeição ao seu 
colega Antúrio, com quem brinca muitas vezes, talvez por terem perto da mesma idade. 
Contudo, também se chateiam e entram em conflito um com o outro. O Lírio, apesar de já 
ter idade para ingressar no ensino básico, não apresentava requisitos no ano letivo de 
2019/2020 para o fazer, tendo tido um atraso de um ano. É uma criança muito afetuosa, que 
mantém uma relação muito chegada com a motorista do CAT, tratando-a por “maguinha”, 
pois ainda é incapaz de pronunciar a palavra “madrinha”. Fala da mãe de vez em quando, 
perguntando se esta o vem buscar. É muito atento e adora brincar com tudo o que sejam 
legos e brinquedos de construção. Nos seus desenhos geralmente desenha carros, camiões, 
etc, sendo muito habilidoso para tudo o que inclua a construção. Já reside no Centro há 1 
ano.  
 Seguidamente temos a Papoila, com 12 anos e que está no 5º ano. Revela bastantes 
dificuldades no âmbito escolar e pouco interesse pelas atividades escolares. Quando está a 
fazer trabalhos de casa distrai-se facilmente e tem de ter constantemente alguém à sua beira 
para que esta avance. É bastante preguiçosa. Está no CAT há cerca de 1 ano. Foi retirada do 
sei familiar por denúncias anónimas por suspeitas de maus tratos por parte da madrasta. A 
progenitora tem perturbações do foro psiquiátrico e não tem qualquer tipo de retaguarda 
familiar. É uma criança com uma instabilidade emocional grande, com episódios de fugas 
de casa, agressões à madrasta e ao pai, automutilações e mentiras. É acompanhada por 
psicologia e pedopsiquiatria. Tem grandes inseguranças em relação ao seu corpo, por já ter 
sido intitulada de gorda e é algo que causa grande preocupação no Centro. Ela própria diz 
que está gorda e que não gosta de como está. Gosta especialmente de cantar, dançar com 
colegas e a maior parte do tempo é uma criança alegre, mas que gosta de ter o seu espaço. 
No início do estágio mostrou-se algo carente, entrelaçando o braço dela ao meu, mas com o 
passar do tempo foi afastando-se. Diz que quer ir para casa e que “se calhar em setembro já 
vou para casa e depois já não tenho de vir mais para aqui!”. 
 A Petúnia tem 6 anos e é uma das crianças que teve mais interações comigo. Tem 
no centro um irmão e uma meia-irmã. Vem de um historial de violência doméstica da parte 




tensões emocionais, em que de um momento para o outro fica triste, zangada, revoltada, 
vindo de um momento de alegria e felicidade. Tem alguma gaguez e frequenta a terapia da 
fala e terapia ocupacional. Gosta de ocupar os seus tempos livres a desenhar, jogar e gosta 
sempre de ter companhia. É muito alegre e anda sempre de rastos no chão, a brincar. 
Quando está perto dos bebés, gosta de pegar neles, apesar de ser indicada para não o fazer e 
quase como fazer deles os seus bonecos, andando com eles de um lado para o outro. Não 
liga muito a saias, nem bonecas, gosta muito de jogar futebol e de estar rodeada por 
rapazes, mais do que com raparigas. É muito afetuosa, gosta de dar abraços e beijinhos. 
Gosta de aprender com jogos, mas sente alguma vergonha quando não sabe as respostas. 
Quando não tem nada para fazer mostra-se aborrecida. A criança está no centro há 1 ano, 
assim como os seus 2 irmãos. Revela gostar de estar na Instituição, apesar de perguntar 
muitas vezes pelo pai e se este a vem buscar. 
 O Narciso é irmão da Petúnia, com 9 anos. O seu background familiar é semelhante 
ao da sua irmã e foi por essas mesmas razões que acabou por ser institucionalizado. É um 
miúdo calmo, sorridente, e, apesar de, por fora aparentar ser uma criança mais “rebelde”, é 
bastante doce e respeitador. Tem algumas dificuldades na aprendizagem, mas está disposto 
a que o ajudem e tenta ultrapassar essas mesmas dificuldades. É muito carinhoso e carente 
afetivamente. Por vezes relembra episódios passados com o pai e relata-os. “Irmã, lembras-
te quando o nosso pai nos levava para o café e ficava a jogar bilhar? Lembras-te daquela 
vez que ele se chateou connosco?” 
 A meia irmã do Narciso e da Petúnia é a Rosa, que tem 13 anos. Ao primeiro 
instante é bastante observadora, calma e um pouco distante, mas com o tempo vai-se 
aproximando das pessoas. Gosta muito de roupa e faz comentários como “Gosto da tua 
camisola!”, “Estás bonita com essa saia!”. É meia irmã do Narciso e da Petúnia por parte 
da mãe e é suspeita de ter sido abusada sexualmente pelo padrasto, com quem tem uma 
relação pautada pelo medo, distância e fica ansiosa cada vez que o vê por perto. Tem um 
diagnóstico de depressão e suspeitas de distúrbios alimentares. No campo da escola, revela 
muitas dificuldades. Quando fala do futuro, diz querer ser atriz ou cantora e diz que vai 
para artes. Por vezes isola-se das outas crianças e jovens do CAT, tendo alterações 
repentinas de humor. Os comentários tecidos em relação à sua maneira de estar ou vestir 




linda, mas com essa saia parece que estás um bocado a provocar percebes? Fica-te muito 
bem, mas para a escola não é próprio.” 
 A Túlipa37 é uma criança que revela comportamentos de desvio, nomeadamente na 
escola. Frequenta o 5º ano e tem 13 anos. Foi retirada do sei familiar porque estava exposta 
a comportamentos desviantes e desadequados. Os pais separaram-se e o ambiente familiar 
era pautado por grandes discussões, às quais a menor estava exposta. A sua progenitora já 
teve episódios de tentativas de suicídio, com a antecedentes de álcool e drogas e empregos 
temporários. A jovem tem bastantes dificuldades de aprendizagem, problemas de 
comportamento graves na escola como absentismo e abandono escolar. Tem faltas a várias 
disciplinas, sendo seguida em consultas de pedopsiquiatria, pois foi diagnosticada com 
perturbação de hiperatividade e défice de atenção. Tem dois irmãos, um mais novo e outro 
mais velho. Aparentemente é uma criança calma, mas por vezes tem episódios de revolta e 
acaba por ser mal-educada com auxiliares e equipa técnica. Está integrada no CAT há 1 
ano. Em momentos mais calmos, é capaz de conversar calmamente, contando peripécias da 
família e falando principalmente dos irmãos, da vida deles, da sua casa, etc.   
 A Violeta e a Cravina são irmãs gémeas. Têm um ano e estão no CAT vai fazer 
dois anos. São crianças saudáveis, muito bem-dispostas, com um ligeiro atraso no 
desenvolvimento. Começaram a andar com cerca de 15 meses. Foram entregues pela mãe 
por vontade própria, por alegadamente não ter condições para as criar. Esta tem problemas 
psíquicos, inclusive com tentativas de suicídio. Primeiramente tinham visitas da avó 
materna e a mãe costuma ir visitá-las regularmente. Não demonstram estranheza perante a 
mãe, e são crianças bastante dadas a todas as pessoas. 
 O Amor-perfeito tem um ano e foi para o CAT 3 meses depois do seu nascimento. 
Foi vítima de negligência grave por parte dos progenitores, sendo que a progenitora tem m 
défice cognitivo grave. O progenitor sofre de stress pós-traumático. Toda a situação 
familiar é problemática, com a ausência de hábitos de trabalho e condições habitacionais, 
sendo referidos como sem-abrigo. Há ainda a indicação de que a mãe terá outro filho, o que 
esta nega. Os pais vivem juntos há 8 anos, mas são um casal de difícil intervenção, o pai 
muitas vezes é conotado como estando sob o efeito de álcool. A criança cria empatia 
 
37A Túlipa foi reintegrada no meio familiar depois do confinamento obrigatório devido ao COVID19, por isso 




facilmente, é avançado a nível da motricidade. Não tinha hábitos de descanso quando 
estava soba guarda dos progenitores e o médico indico que parte da fontanela no cérebro se 
encontrava praticamente fechada. Para a sua idade é um bebé muito desenrascado. 
 A Flor de Lótus38é uma criança de 3 anos, que está no CAT há um ano. É uma 
criança bastante carente, que está sempre à procura de atenção e gosta muito de andar no 
colo das pessoas. Cria laços com bastante facilidade, mesmo que no princípio seja um 
pouco envergonhada. A nível do seu desenvolvimento, denota-se um atraso global. A sua 
mãe foi diagnosticada com stress pós-traumático e com doença mental. Tem um historial de 
violência doméstica contra a avó da Flor de Lótus. Já se prostituiu e já esteve num lar de 
inserção juntamente com a filha. A criança chegou ao CAT com 2 anos e mantém uma 
relação muito especial com uma das auxiliares, sempre que a vê corre para os seus braços, 
chegando a chorar se esta se vai embora ou se pega em alguma das outras crianças. Muitas 
vezes chama-a de “mãe” em vez do seu nome. Em geral, é uma criança bem-disposta, e, 
como está na mesma faixa etária da Sardinheira, costumam brincar muitas vezes juntas, 
apesar da relação entre as duas poder ser um pouco conflituosa. Sempre que via a 
Sardinheira a ir para casa de uma das auxiliares sentia-se triste pois também queria ir, indo 
buscar a sua mala e os seus brinquedos, dizendo “Eu também vou, levem-me que eu também 
quero ir”. 
 Seguidamente temos a Tuberosa, que tem uma irmã também no CAT Mãe D´Água 
de 1 ano, a Hortênsia. A Tuberosa frequenta o 3º ano de escolaridade e é uma criança 
resiliente, com dificuldades em estar parada e com algumas dificuldades na aprendizagem, 
que não a impedem de querer aprender. É muito chegada à sua irmã, e sempre que a vê quer 
pegar nela, fazer-lhe carícias e brincar com ela. Por vezes é um pouco irrequieta, mas gosta 
de estar sempre ocupada a brincar com as outras crianças no Centro. Uma vez referiu que a 
sua mãe já tinha tido outra filha antes da Hortênsia, mas que tinha sofrido um aborto e logo 
a seguir teve a Hortênsia, o que a deixou muito feliz! Foi retirada do seu seio familiar por 
negligência a nível dos cuidados básicos e onde havia muita instabilidade familiar. O seu 
conforto foi muitas vezes posto em causa e havia historial de violência doméstica. Por 
vezes era a Tuberosa que se encarregava de cuidar da irmã mais nova, visto esta não estar a 
receber os cuidados devidos. A Hortênsia esteve sem receber leite várias vezes e era vista 
 




ao colo da irmã por vizinhos, onde esta tentava confortá-la. É uma criança dentro dos 
parâmetros normais, com um desenvolvimento apropriado para a sua idade. A casa destas 
duas irmãs estava imunda e sem condições de habitabilidade, não existe retaguarda por 
parte do pai, que reside noutro distrito. A progenitora das duas aparentava ter uma relação 
extraconjugal. A Tuberosa fala várias vezes da mãe e gosta de receber as suas visitas, 
estando sempre ansiosa que esta venha para poder estar com ela e com a Hortênsia. 
 O Nenúfar é uma criança de 10 anos que reside no CAT há cerca de 1 ano. É um 
menino com bastantes dificuldades a nível escolar, estando integrado numa turma de 3º 
ano, mas encontrando-se a um nível inferior. Vem de um seio familiar onde havia uma 
instabilidade familiar muito grande, estando ele a viver com outra pessoa, sendo vítima de 
abandono. Foi exposto a situações de conflitos, ameaças verbais entre a sua mãe e o 
vizinho. A progenitora é consumidora de álcool e de estupefacientes. Tem um percurso 
muito instável e imprevisível, nunca sabendo o que se pode contar do seu lado. A criança já 
está em sinalização desde os seus 5 anos, com problemas de peso e de autoestima. Tem um 
desenvolvimento com algum atraso, que compromete a sua capacidade de aprendizagem. 
Suspeita-se ainda que possa ser vítima de bullying na escola. É uma criança extremamente 
carinhosa, muito tímida, que não interage muito com as outras crianças do CAT; estando 
muitas vezes a brincar sozinha num canto. Fala num tom muito baixinho, quase como se 
tivesse medo de falar ou de expressar aquilo que está a sentir. Apesar disso, tem algumas 
crianças perto da sua idade com quem brinca mais, como é o caso da Margarida e do 
Narciso. Gosta muito de abraços e de sentir que se preocupam com ele. 
 Por fim temos o Jacinto, a criança mais nova do CAT, que tem 1 ano e que já está 
inserido no Centro de Acolhimento desde os 15 dias de vida. É um bebé com um 
desenvolvimento normal, apesar de ter nascido prematuro, com 34 semanas. Os seus pais 
são consumidores de estupefacientes, e até na gravidez a mãe consumia. Viviam numa 
habitação sem luz, onde a violência entre o casal reinava. Não costuma ter visitas, apesar 
dos avós maternos gostarem de ficar com a criança, chegaram a levá-lo para casa, afirmam 
não ter reunidas condições suficientes para o fazer, visto já terem a seu cargo outra neta. 
Denota-se que gostam do Jacinto, mas tomaram a decisão de não o ver mais, para que este 
pudesse avançar para uma adoção. A progenitora já ameaçou várias vezes a sua mãe, avó 




do meu estágio, foi visitar o filho uma vez, depois de ter sabido que os seus pais aceitaram 
que o menino fosse dado para adoção. A criança está muito ligada também a uma auxiliar, 
que por vezes leva-o para casa e a relação entre os dois é de muita proximidade.  
 
 3.2. A família institucional. Um verdadeiro substituto funcional? 
 
 A institucionalização destas crianças serve como um contexto substituto da família, 
mas ainda assim podem gerar controvérsias sobre a sua função como substitutas das 
funções parentais. Um dos autores que se debruçou sobre esta matéria foi Sptiz, no seu 
trabalho intitulado “The first year of life: A psychoanalytic study of normal and deviant 
development of objetc relations” (1965). No seu estudo, o autor quer tentar perceber como 
é que as relações que se processam dentro de uma família podem estar associadas a outros 
fatores, ou seja, quais são os efeitos e as consequências que estão na ordem intra e 
extrafamiliar. O intercâmbio entre os fatores intrínsecos e extrínsecos à família produzem 
formas de relacionamento que vão ter consequências no desenvolvimento de gerações mais 
novas. 
 Apesar da família ser um lugar que permite o desenvolvimento de uma criança, este 
mesmo desenvolvimento pode ser dirigido para uma organização, que dá sentido à palavra 
família, sendo um “contexto de desenvolvimento onde relações se estabelecem e se mantém 
geralmente durante um longo período de tempo, constituindo-se um ambiente ecológico 
promotor de desenvolvimento” (Cavalcante, Silva, Magalhães, 2010, p. 1152).  
 No seu estudo sob o desenvolvimento das crianças em instituições, Spitz refere que 
muitas vezes o atraso no desenvolvimento relaciona-se com os cuidados que as crianças 
recebem nas instituições. Muitas vezes essas mesmas instituições têm poucas pessoas para 
tantas crianças e a atenção tem de ser repartida por todas, e isto pode ter efeitos negativos 
no estabelecimento de laços afetivos. Por esse mesmo motivo, as necessidades das crianças 
que estão institucionalizados são maiores, devendo existir uma maior interação com o 
ambiente físico e social. A experiência do acolhimento para as crianças e jovens pode 
segregar a criança e o jovem da família e da comunidade, havendo um sentimento de 
recolhimento e confinamento, dificultando a manutenção dos vínculos sociais. Há uma 




pessoal qualificado é grande e a qualidade insuficiente, e isto pode recuar o estímulo e a 
construção de relações mais estáveis e íntimas (Cavalcante, Silva, Magalhães, 2010, p. 
1156).  
 Para além disto, as bases de apoio ao desenvolvimento infantil ficam fragilizadas, e 
isto acaba por comprometer certas capacidades humanas a um plano mais físico, intelectual, 
social e afetivo, especialmente quando este acolhimento institucional ocorre durante um 
período prolongado. Sendo assim, como é que as crianças e os jovens nesta situação de 
vulnerabilidade social podem sair dela? Quais as alterações que podem vir a ser tomadas? 
A institucionalização ocorre normalmente de uma maneira bastante precoce pois muitas 
crianças são institucionalizadas em momentos sensíveis, onde são privados da relação com 
a família, por um tempo demasiado longo que por vezes decorre durante toda a sua infância 
e juventude mas também de uma maneira que acaba por ser negligente, pois o ambiente 
institucional pode não estar preparado para as sensibilidades que estão intrínsecas na vida 
destas crianças e destes jovens (Ibidem). 
 Posto isto, foi importante para a elaboração do meu trabalho perceber como é que 
este Centro de Acolhimento pode ser um minimizador de todas estas premissas que advêm 
da institucionalização de crianças e jovens, através do fornecimento de um ambiente do tipo 
familiar. É indispensável fazer um cruzamento de dados, que vão de encontro ao que foi 
observado, e às respostas que me foram fornecidas, tanto pelas auxiliares como pela equipa 
técnica do CAT Mãe D´Água, pela elaboração de inquéritos por questionários como pelas 
entrevistas. É o que veremos no ponto seguinte. 
 
3.2.4. Ambiente do CAT percecionado pelos seus trabalhadores 
 
 O inquérito por questionário administrado aos trabalhadores tinha como principais 
intenções perceber como era o ambiente vivido dentro do CAT, pelos olhos das auxiliares 
de ação educativa. Sendo assim, o questionário foi dividido em três dimensões centrais: 
1. Caracterização sociodemográfica do inquirido: tem como principais objetivos 
conhecer a população, com questões como o sexo, a idade, o nível de escolaridade, 
o tempo de trabalho no CAT, a atividade profissional antes de ingressar no CAT 




CAT, horas de trabalho por dia, regime no qual trabalha e a satisfação que sente por 
trabalhar no CAT em relação: às suas instalações, aos meios necessários que dispõe 
para as funções do seu trabalho, ao salário que recebe, à carga de trabalho que lhe é 
atribuída, à realização pessoal, à relação com as restantes colegas e ao nível de 
qualidade dos serviços prestados pelo CAT 
2. Interação auxiliar criança: é uma forma de perceber como as AAE sentem que é a 
relação delas com as crianças e com os jovens do CAT. Compreende questões 
como: sentimento em relação ao ambiente do CAT e classificação do trabalho no 
CAT com as crianças 
3. A terceira secção diz respeito ao quotidiano no CAT, em relação aos horários, à 
inclusão das tarefas no Centro, a inclusão na comunidade, visitas, alimentação, 
higiene e aparência, cuidados de saúde, saúde oral e o brincar 
4. A última parte tem uma dimensão mais subjetiva, onde cada auxiliar deu a sua 
opinião sobre o que gostariam que melhorasse no CAT e de que forma isso poderia 
ser conseguido 
Na caracterização sociodemográfica39foi possível concluir que todas as auxiliares são do 
sexo feminino, com uma média de idades entre os 21 e 40 anos (n=5) e os 41 e 60 anos 
(n=5). Quanto à escolaridade média, 40% das inquiridas têm o 3º ciclo e 30% o ensino 
secundário e 30% o 1º ciclo. A média de anos de trabalho no CAT é de 10 anos, sendo que 
apenas 3 auxiliares só trabalham no CAT há 1 ano, o tempo mínimo registado. Dentro das 
atividades profissionais antes de ingressar para o CAT são de destaque: auxiliar de ação 
educativa em escola, confeção e informática, empregada de armazém, geriatria, mulher a 
dias, empregada de balcão, ajudante de cozinha, doméstica, auxiliar de ação médica e 
serviços gerais em hotéis. Podemos então assim concluir que nenhuma teve qualquer 
atividade ligada às crianças e aos jovens em risco, o que pode ser uma variável importante 
pois nenhuma delas tem preparação ou formação sobre esta temática. 
 Quanto à função desempenhada no CAT, 6 das respostas advêm de auxiliares de 
ação educativa, 1 de ajudante de cozinha e 3 de auxiliares de serviços gerais.  
 
39De lembrar que foram entregues 17 questionários, mas apenas 10 foram devolvidos. O n corresponde ao 




No que diz respeito aos motivos pelos quais estão a trabalhar no CAT, são de destacar o 
gosto de trabalhar com crianças e jovens, a necessidade por ter contas para pagar, 
desemprego. O número médio de horas de trabalho diário é de cerca de 7h30. 
Relativamente à satisfação de trabalhar no CAT em relação: 
o Às instalações: 50% respondeu “Boa”, 30% respondeu “Razoável”, 10% respondeu 
“Muito Boa” e 10% respondeu “Muito má”; 
o Aos meios necessários que dispõe para as funções do seu trabalho: 56% respondeu 
“Razoável”, 22% respondeu “Má” e 22% respondeu “Boa”; 
o Ao salário que recebe: 45% respondeu “Razoável”, 33% “Má”, 11% respondeu 
“Muito má” e 11% respondeu “Boa”; 
o À carga de trabalho que lhe é atribuída: 56% respondeu “Razoável”, 33% respondeu 
“Boa” e 11% respondeu “Má”; 
o À realização pessoal: 50% respondeu “Boa”, 25% “Razoável” e 25% “Muito Boa” 
o À relação com os restantes colegas: 56% respondeu “Boa”, 22% disse que era 
“Razoável”, 11% “Má” e 11% “Muito Boa” 
o Ao nível de qualidade dos serviços prestados pelo CAT: 40% respondeu 
“Razoável”, 30% “Má” e outros 30% “Boa” 
 No que diz respeito à secção interação entre auxiliar e criança/jovem e 
relativamente ao ambiente que se vive dentro do CAT, metade dos inquiridos respondeu 
que o ambiente era de harmonia, onde todos se davam bem e a outra metade respondeu que 
o ambiente era pautado por certos conflitos e por falta de comunicação. Em relação a esta 
temática, foi possível observar que dentro do CAT há uma certa falta de organização entre 
as auxiliares, por vezes provocadas pelas mesmas, outras vezes por falta de 
acompanhamento das mesmas. Ouviram-se relatos de algumas que diziam “Isto é uma falta 
de organização”, “Já nem sei para que lado me hei de virar”, “Então não era a XXXX que 
tinha de fazer isto?” (Notas de diário de campo).  
 Por vezes os turnos não ficavam claros para todas, havendo frequentemente trocas 
que não eram discutidas entre todas. Quando se juntavam, por vezes as AAE falavam de 
como havia falta de comunicação e isto trazia um ambiente de conflituosidade. 
 Os parâmetros referentes ao dia a dia no Centro serão abordados tendo em conta o 




tendo em conta a abordagem teórica (ou seja, indo buscar indicações ao Manual de Boas 
Práticas da Segurança Social e outras referências teóricas), a resposta dada por auxiliares e 
dados retirados das entrevistas efetuados à equipa técnica, e a observação que foi sendo 
feita ao dia a dia das crianças e dos jovens. Neste método são “adotadas diferentes 
perceções para esclarecer o significado por meio da repetição de observações ou 
interpretações” (Stake, 2005). Com os resultados obtidos, é necessário perceber se estes 
convergiram, ou seja, se a pesquisa qualitativa e a quantitativa se confirmam uma à outra, 
se os dados se complementam, permitindo um quadro mais amplo da realidade investigada 
ou se divergem e contradizem um ao outro, e aqui os dados obtidos são distintos daqueles 
observados (Flick, 2013). 
 Em relação aos horários, estes devem ser flexíveis e o estabelecimento de rotinas é 
de muita importância pois permite que as crianças e os jovens se habituem a uma rotina, 
que lhes permita descansar e que promovam o seu equilíbrio físico e mental. Deve ainda 
existir alguma flexibilidade que permita que o ritmo de cada criança e jovem seja 
respeitado, assim como as suas diferenças. O horário de levantar e de deitar deve ser 
variável, de acordo com as necessidades de cada residente. Não se pode permitir que as 
crianças sejam acordadas durante a noite, de madrugada e a escassez de colaboradores não 
pode ser motivo para que estas regras não sejam cumpridas. Relativamente a este ponto, é 
de salientar que os horários normalmente são cumpridos, sendo que as auxiliares por vezes 
encontram mais dificuldades com as crianças mais adultas, que mostram mais resistência 
em irem-se deitar, acabando por perturbar o sono das crianças mais pequenas. Em relação à 
hora de levantar dos bebés, e por falta de auxiliares, por vezes estes ficavam no seu berço 
ainda durante algum tempo, à espera de que alguém vá levantar. Esta situação não ocorria 
frequentemente, mas chegou a acontecer em dias mais ocupados. De acordo com os 
resultados obtidos no que diz respeito ao facto das auxiliares estarem ou não com as 
crianças quando estas se levantam, 50% respondeu que “sim”, e 50% respondeu “às vezes”. 
Quando as crianças e os jovens estão de férias, estes horários acabam por ser mais flexíveis, 
devido ao facto de não terem de ir para a escola. No que diz respeito à resistência que as 
crianças e jovens demonstram na hora de se levantarem, 43% das respostas dizem que 
“sim”, 43% que “às vezes” e 14% diz que “não”. Pelas observações efetuadas, é possível 




se levantarem, principalmente quando têm escola de manhã cedo. Outras têm dificuldades 
em adormecerem e acabam por afetar quem dorme no mesmo quarto. Muitas das crianças 
não estão habituadas a terem hábitos de sono em casa, umas por não terem um local 
adequado para o fazerem e outras porque o ambiente ao seu redor não é propício para tal. 
Esta falta de hábito de sono deve ser algo trabalhado, de modo que a criança perceba a 
importância de hábitos de sono. 100% das auxiliares referem que estes horários, tanto o de 
deitar como o de deitar são respeitados.  
 O horário das refeições deve permitir a satisfação de diferentes hábitos e 
necessidades da criança e do jovem. Posto isto, este horário tem de se aproximar o mais 
possível ao de um contexto familiar. Poderá haver uma variação nos fins-de-semana, 
feriados, épocas festivas. Para além disto, as refeições têm de servir como um espaço de 
encontro, partilha e de aprendizagem. O ponto de equilíbrio deve ser algo a ambicionar, 
pois também há que haver uma certa flexibilidade de horários, que vão de encontro às 
especificidades das crianças e dos jovens. Todas as auxiliares responderam que 
supervisionavam as crianças na altura das refeições, o que é verdade, visto que as crianças 
comem ao mesmo tempo que as auxiliares, logo estas têm um grande poder de supervisão 
sobre estas no horário da refeição. Nunca há nenhuma criança sozinha a comer, estão 
sempre acompanhadas. Quando estão no horário da refeição, por vezes há bastante barulho, 
algumas crianças têm comportamentos desadequados (põem os pés em cima da mesa, 
gritam, não querem comer). 50% dizem que precisam de chamar à atenção das crianças e 
dos jovens na altura da refeição e 50% dizem que isso só acontece às vezes. Além disto 
referem ainda que precisam de o fazer “muitas vezes em relação ao barulho que fazem”, ou 
porque alguns têm “posturas ou atitudes menos corretas”. Apesar destas dificuldades, 90% 
respondeu que o horário das refeições é um lugar de partilha, de aprendizagem e de 
descontração. É muitas vezes nesta altura que as crianças falam sobre a escola, os seus 
amigos, aquilo que os preocupa, etc.  
 O horário do apoio de estudo também foi fator de observação, principalmente na 
época em que as crianças estavam em telescola. Em época normal, este horário é flexível 
para cada criança, pois depende muito do seu horário escolar. Muitas vezes este horário não 
está bem estipulado, e acaba por não acontecer, devido à resistência das crianças em 




COVID19, este horário era sempre cumprido e havia mais rigor. 80% dos inquiridos 
referem que as crianças mostram resistência ao horário de apoio ao estudo enquanto que 
20% responderam que isto acontece “às vezes”. Entre as razões descritas estão 
“dificuldades na aprendizagem”, “os mais velhos dizem muitas vezes que não têm nada 
para fazer”, “temos algumas crianças que não gostam de estudar e de fazer os trabalhos de 
casa”. Isto demonstra que as crianças e os jovens não se sentem motivados para a vida 
académica e isso acaba por eclodir nas notas e no comportamento em sala de aula. Deveria 
haver uma maior monotorização da vida escolar de cada um, assim como um apoio que 
fosse especializado, visto muitas vezes as suas dificuldades não poderem ser esclarecidas 
pois o ramo de aprendizagem pode não ser compatível com os conhecimentos de quem os 
está a ajudar (nomeadamente as auxiliares de ação educativa). Para além disto, o incentivo 
deveria ser uma arma utilizada, pois deste modo as crianças e os jovens poderiam sentir-se 
mais apoiados e positivos em relação à escola. Muitos deles têm sentimentos negativos 
como “eu sou burro”, “não consigo fazer este exercício”, “não dei isso, não vou fazer”, 
“oh, vou, mas é ver nas soluções” (Notas retiradas do diário de campo).  
 Passando para o campo da inclusão nas tarefas dentro do CAT, 80% dos inquiridos 
responderam que promovem a participação das crianças nas atividades do Centro e 20% 
respondeu que só o fazia “às vezes”. O sentimento de pertença advém da participação das 
crianças nas mais diversas tarefas realizadas dentro do CAT, incentivando a sua integração 
e dando-lhe sentido de responsabilidade. Dentro do CAT todas as crianças são responsáveis 
por tarefas, mesmo que algumas demonstrem alguma resistência como é o caso. Dentro das 
tarefas pode-se concluir que “algumas crianças mais velhas têm como função por e retirar a 
mesa após as refeições”, “ajudar nas tarefas da cozinha”, “mudar as camas”, “ajudar a 
empregada da limpeza” e “ajudar a arrumar as roupas”. O cumprimento destas mesmas 
tarefas por vezes não é realizado, e entre as razões para tal estão a “preguiça”, “recusa a 
fazer a tarefa”. 20% afirma que as crianças “não gostam de arrumar as coisas que lhes 
pertencem”, e que “não querem arrumar o seu espaço”. Por vezes quando esta recusa 
acontece gera-se um conflito que acaba por culminar na revolta da criança e isto cria um 
ambiente tenso, que por vezes afeta as pessoas envolventes. Seria assim necessária uma 
resposta mais calma e controlada, em vez de se partir para um tom mais agressivo, que gera 




 Auxiliar: “Vai arrumar as tuas coisas que estão espalhadas no quarto!” 
 Criança: “Mas as coisas não são minhas, não vou arrumar!” 
 Auxiliar: “Mas queres que te leve por um braço? Não me queiras ver chateada!” 
    (Nota retirada do diário de campo, 5 de novembro de 2019) 
 
 
 A inclusão na comunidade é uma forma de facilitar a participação das crianças em 
atividades exteriores ao CAT, e é bastante benéfica, visto permitir um contacto com uma 
realidade exterior à estrutura onde estes se encontram, incentivando a sua integração na 
comunidade e permitindo que estabeleçam outro tipo de contactos. Estas atividades podem 
ser dos mais diversos campos, como desportivas, artísticas, culturais, recreativas, e é 
importante que sejam da escola da criança. Sempre que possível, a estrutura residencial, 
neste caso o CAT deve participar nessas mesmas atividades e vice-versa. Neste âmbito, 
100% das inquiridas responderam que as crianças tinham atividades fora do CAT e 80% 
responderam que incentivavam à sua realização. Apenas 10% respondeu que “Às vezes” os 
incentivava e 10% respondeu que “não” incentivava. Todas disseram que mostravam 
interesse pelas atividades e denotaram que as crianças se demonstravam contentes e 
entusiasmadas por participarem em atividades fora do CAT. A maioria das crianças do 
CAT Mãe D´Água está envolvida em atividades como natação, basquetebol, futebol, dança 
e mostra realmente interesse e envolvimento nessas mesmas atividades. Quando o CAT 
realiza espetáculos, como por exemplo de Natal, as crianças também se mostram contentes, 
mesmo que por vezes haja alguma desorganização na sua realização. Na festa que se 
realizou no Natal de 2019, onde as crianças iriam dançar e atuar numa peça de teatro, 
denotou-se alguma desorganização e alguma falta de acompanhamento. As crianças 
estavam constantemente a mandarem-se calar umas às outras, a fazer barulho e muitas não 
se estavam a comportar corretamente. A psicóloga do CAT teve de intervir e dizer que o 
ensaio ia terminar, visto não se estarem a comportar como deveriam. Durante o ensaio 
ouviram-se comentários como “Esta dança está péssima!”, “Vocês estão todos 






 Quando entramos no campo das visitas, o Manual de Boas Práticas da Segurança 
Social refere que deve ser permitido às crianças e aos jovens receber visitas dentro do 
espaço de estrutura residencial e que estas devem ser do conhecimento da equipa técnica e 
da direção. Estas visitas devem ter em conta a rotina e as atividades das crianças e dos 
jovens. Para que estas visitas aconteçam, deve-se manter a segurança do espaço, dos bens e 
das pessoas. Quando falamos das visitas familiares, estas devem ter em conta o interesse da 
criança, e não pode pôr em causa o seu bem-estar físico e psicológico. As limitações às 
mesmas só poderão ser estabelecidas mediante decisão do Tribunal. A privacidade e 
intimidade devem ser fatores garantidos, e deve-se procurar que a família não se sinta 
constrangida e indesejada. 60% das inquiridas dizem que não acompanham as crianças 
quando estas têm visitas, 40% dizem que “não” o fazem. Todas referem que conseguem 
perceber o estado de espírito da criança quando vai para uma visita e quando percebem que 
na visita há conflitos intervêm “para tentar que todos mantenham a calma, para melhor se 
resolver o problema” e “dependendo se o conflito for com o adulto ou a criança, chamo à 
atenção para que não se volte a repetir a situação”. Quando percebem que a criança não 
está à vontade, todas responderam que iam falar com a criança. Relativamente à pergunta se 
tentavam perceber como correu a visita, 67% respondeu que “sim” e apenas 33% disse que 
“não”. À pergunta se falam com os familiares sobre como está a criança de uma forma 
geral, 62% responderam que “não”, 25% que “sim” e apenas 13% disseram “às vezes”. 
Muitas vezes quando a visita acaba, não há uma interação para tentar perceber como correu 
a visita, e o contacto com os familiares não é muito e isto pode passar uma imagem de 
despreocupação para com a família, que pode resultar em sentimentos de indiferença. Não 
deve haver interrupção das visitas, de modo a não constranger os familiares ou a criança, e 
isto é algo que por norma é respeitado. O lugar das visitas nem sempre é o mais apropriado, 
já tendo acontecido no hall de entrada, onde é difícil estabelecer um contacto mais privado, 
visto ser um lugar de passagem.  
 Na alimentação, há dois pontos a considerar: a alimentação e a nutrição. O apetite 
da criança e do jovem deve ser respeitado, apesar de não se dever ceder a birras ou 
manipulações. Posto isto, a alimentação deve ser variada e equilibrada e, preferencialmente 
a refeição deve ser revistada por um nutricionista. A comida deve ser cozinhada de acordo 




individuais de cada criança. Como regras fundamentais, há que se ensinar à criança a usar 
os talheres devidamente, esperar pela sua vez para se servir, beber água, mastigar 
calmamente, evitar bebidas gaseificadas e doces, não estar muito tempo sem comer e não 
comer em demasia. Sendo assim e tendo em conta as respostas dadas observa-se que: 
o 72% responderam que a alimentação das crianças é equilibrada e variada, 14% 
responderam que “não” e os restantes 14% responderam que isto acontece “às 
vezes” 
o À pergunta “As crianças têm um plano de alimentação que está de acordo com as 
suas necessidades e faixa etária”, 86% respondeu que “sim” e 14% respondeu que 
“não” 
o Quando questionadas se as crianças põem a mesa, 57% respondeu que “sim” e 43 
que só o faziam “às vezes”. A mesma percentagem respondeu que levantavam a 
mesa 
o Todas responderam que as crianças fazem o uso correto dos talheres 
o 71% disseram que são educados quando querem pedir algo e 29% disse que só eram 
educados “às vezes” 
o 57% das inquiridas disseram que as crianças e jovens fazem birra “às vezes” quando 
não gostam da comida ou não querem comer mais e 43% disse que “sim” 
o Na pergunta “as crianças esperam pela sua vez para se servirem”, 80% disse que 
“sim” e 20% respondeu “às vezes”. 
A alimentação das crianças e dos jovens no CAT é variada e de forma geral saudável, 
sendo sempre servidos sopa e sobremesa onde está incluída a fruta. Uma vez ou outra os 
pratos servidos são seguidos e isto causa alguma deceção nas crianças: 
 Criança: Outra vez peixe, ainda ontem comemos! 
 Cozinheira: Peixinho faz muito bem! 
 Criança: Fogo, já estou farta de peixe! 
(Nota retirada do diário de campo, 5 de janeiro de 2020) 
 No que se refere à higiene e à aparência, é importante salientar que estes são dois 
pontos que, na sua ausência, podem trazer problemas de saúde e, consequentemente levar a 
um declínio de autoestima, dificultando também a integração social. Muitas das crianças e 




necessária toda uma aprendizagem desses mesmos hábitos. Alguns dos jovens do CAT Mãe 
D´Água tem problemas a este nível, nomeadamente a nível da dentição, imagens com o 
corpo, que têm de ser acompanhados por uma equipa multidisciplinar, de forma a reverter 
esta situação. Ao longo do tempo, é necessário responsabilizar a criança pelo seu próprio 
cuidado com a imagem e higiene. A prestação deste tipo de cuidados deve ser levada a cabo 
respeitando a privacidade da criança e do jovem. É regra básica que os utensílios usados, 
quer sejam escovas de cabelo e de dentes, toalhas, sabonetes, perfumes, etc, sejam do uso 
exclusivo e único das crianças. A apresentação diária das crianças deve ser cuidada e 
monitorizada de perto. O vestuário e o calçado devem ter em conta a idade da criança, a 
época do ano e o seu gosto pessoal. Houve ocasiões no CAT em que as crianças foram 
chamadas à atenção pela forma como estavam vestidas ou cuidadas, algo que normalmente 
não lhes agrada, pois estas não querem mudar de roupa e sentem que estão a ser reprimidas 
sem qualquer tipo de fundamento: 
 Auxiliar: Vai mudar de roupa que isso não te fica bem 
 Criança: Oh, mas eu gosto, não quero mudar… 
 Auxiliar: Faz favor, vai mudar que isso não é roupa apropriada para a escola! 
(Nota retirada do diário de campo, 21 de novembro de 2020) 
 Auxiliar: Já viste como tens o cabelo? Tu já penteaste esse cabelo hoje? 
 Criança: Já, já penteei! 
 Auxiliar: Então penteia-te outra vez, que isso não tem jeito nenhum! 
(Nota retirada do diário de campo, 6 de junho de 2020) 
 Relativamente à pergunta se há supervisão e controlo na higiene diária das crianças, 
toda as respostas foram positivas, assim como à pergunta se há estimulação para que as 
crianças tenham gosto pela sua imagem e aspeto, 67% respondeu que “sim”, e 33% 
respondeu que isso só acontecia “às vezes”. Quando questionadas se os utensílios de 
higiene (escovas, pentes, toalhas e sabonetes) são do uso exclusivo de cada criança, 83% 
disseram que “sim” e 17% responderam que “às vezes”. No que diz respeito à aparência das 
crianças e jovens, 80% respondeu que era cuidada e 20% disse que era cuidada “às vezes”. 
Todas as questionadas disseram que tinham influência na escolha do vestuário das crianças 




 Passando para o ponto da saúde oral, é importante que esta seja vigiada 
regularmente, muitas das crianças e jovens vinham do ciclo familiar sem quaisquer hábitos 
de saúde oral, e isso acaba por ter influência na saúde geral dos dentes. Sendo assim, é 
necessário racionalizar o consumo de açucares, o que acontece no CAT, visto as crianças 
terem uma alimentação saudável, onde os doces são quase sempre consumidos em dias de 
festa ou em ocasiões especiais, a escovagem dos dentes e higiene oral, a suplementação de 
flúor, colocação de selantes de fissuras e visitas regulares ao dentista. O hábito da 
escovagem dos dentes é muito importante e é preciso haver uma preocupação extra em que 
as crianças cumpram este hábito, o que nem sempre acontece, porque as crianças não 
querem e dizem que não lhes apetece. 
Auxiliar: “Já foste lavar os dentes? 
Criança: Já, lavei ao bocado! 
Auxiliar: Ai sim, então porque é que a tua escova de dentes está seca? Não sejas 
mentiroso, vai lá lavar os dentes 
Criança: Fogo, já disse que lavei! 
Auxiliar: Espera um bocado, que eu daqui a um bocado vou contigo, ver se tu lavas ou 
não! 
(Nota retirada do diário de campo, 20 de janeiro de 2020) 
 À pergunta “Tenho em atenção a saúde oral das crianças”, 100% das respostas 
foram positivas, enquanto que 83% respondeu que se certificava que as crianças lavavam os 
dentes pelo menos duas vezes por dia, apenas 17% responderam que só faziam isso às 
vezes”. A mesma percentagem anterior foi tida nas perguntas “Limito a quantidade de 
doces que as crianças comem” e “Ensino às crianças a maneira correta de escovagem dos 
dentes”. Quando perguntadas se explicavam às crianças a importância de uma boa higiene 
dentária, todas responderam que “sim”. 
 O último ponto que foi abordado relaciona-se com o ato de brincar. De acordo com 
o Manual de Boas Práticas da Segurança Social, brincar é fundamental para o normal 
desenvolvimento das crianças e dos jovens, afirmando que “as crianças brincam e nem 
sequer precisam de brinquedos para isso. Os bebés servem-se do próprio corpo e brincam 
com as mãos e com os pés, os mais velhos agarram em dois ou três objetos e fazem deles o 




estejam e consideram brinquedos todos os objetos e utensílios que manuseiam. Brincar é 
um direito e serve como maneira de enfrentar e torna o mundo um lugar mais divertido e 
calmo, onde os problemas do dia-a-dia se desvanecem. As instituições devem ser lugares 
munidos de brinquedos e distrações para as crianças e jovens residentes. Há que haver 
espaços destinados para a brincadeira e para tempo de lazer e divertimento. A manutenção 
desses mesmos brinquedos é importante, e as crianças têm de ter em atenção a forma como 
manuseiam esses mesmos brinquedos, têm de aprender a preservar e não simplesmente 
estragar e desperdiçar. É preciso ensinar-lhes o valor das coisas, incutindo-lhes uma certa 
responsabilidade pela manutenção dos mesmos. A brincadeira ao ar livre deve também ser 
estimulada, como passeios, brincadeiras, contacto com a natureza. As crianças e jovens da 
Mãe D´Água contam com um espaço exterior bastante grande, espaço esse que, na época de 
calor usufruem com bastante felicidade, onde andam de baloiço, saltam à corda, jogam 
futebol, jogam às escondidas, etc. Em tempos letivos ou quando o tempo não está 
favorável, as brincadeiras na zona interior tornam-se mais restritas e muitas vezes apercebe-
se que algumas delas se sentem aborrecidas por não terem nada para fazer. O simples ato de 
fazer um desenho pode ser gratificante para eles, mesmo que por vezes não se reúnam as 
condições para tal. 
 Criança: Posso fazer um desenho? 
 Auxiliar: Podes, mas só podes usar uma folha! 
 Criança: Oh, mas porquê? 
 Auxiliar: As folhas estão caras! 
 Criança: Está bem, e os lápis? 
 Auxiliar: Os lápis não sei onde estão, vais ter de os procurar…olha, estão aqui! 
 Criança: Mas não têm bico, tens aguça? 
 Auxiliar: Não sei, vai perguntar ali ao escritório… 
 (Nota retirada do diário de campo, 5 de junho de 2020) 
 Relativamente às perguntas feitas sobre o brincar, 83% disseram que havia cuidados 
com a higiene dos brinquedos e 17% respondeu “às vezes”. Por norma o existe cuidado 
com os brinquedos, apesar de alguns não se encontrarem em bom estado ou incompletos, 




 67% das respostas foram positivas em relação ao facto de as crianças arrumarem os 
brinquedos depois de os utilizarem e 33% das inquiridas responderam às vezes” Todas as 
inquiridas dizem que estimulam a brincadeira entre as crianças, o que nem sempre se 
verificou, visto que em épocas como o natal em que as crianças estavam de férias, muitas 
vezes encontravam-se a brincar sozinhas o umas com as outras, queixando-se algumas 
vezes que estavam “aborrecidas” e “sem nada para fazer”. Quando vêm que a criança está 
a destruir um brinquedo, chamam-na a atenção, o que se verifica, e todas responderam que 
“sim”, assim como todas responderam afirmativo à pergunta “Brinco com a criança”. 
Questionadas sobre o tipo de brincadeiras que costumavam ter, as respostas foram variadas 
como por exemplo: “brincar ao Manel Tim-Tim”40, “ler histórias”, “cantar”, “jogar à 
apanhada” “cócegas”, “montar puzzles”, “jogar às cartas”, “jogo do lencinho”, “cantar 
músicas”, “ver televisão”, “dançar”, “brincar aos folhos e mães”, “jogar jogos”, “dar 
abraços e beijinhos”, “jogo do stop e “jogos no exterior”. 
Quando questionadas sobre as sugestões que achavam que poderiam melhorar o CAT, as 
respostas foram variadas: 
o “Mais atividades de funcionárias com os meninos”; 
o “Um simples jantar deixa-os muito felizes”; 
o “Mais funcionários para se poder ter mais tempo individual com os meninos”; 
o “Funcionários que acima de tudo gostem do que fazem, porque, isto é, mais do que 
um trabalho. Quem não vier desta forma não será um bom cuidador”; 
o “Mais compreensão entre colegas de trabalho”; 
o “É necessário que o trabalho seja muito humano, vivido com bondade e alegria”; 
o “Mais organização dos espaços”; 
o “Mais respeito entre colegas”; 
o “Mais respeito entre crianças e adultos (Falta de educação)”; 
o “Mais interajuda” 
o “Necessitamos de mais materiais, sobretudo para as casas de banho” 
o “Mais espaço para as auxiliares” 
o “Há falta de tempo para brincar com as crianças” 
 
40 Dança de roda em que no fim todos se sentam rapidamente: “Ó Manel Tim Tim, Ó Manel Tim Tão, Dá 




o “Acompanhamento mais personalizado das crianças” 
o “Melhoramento das instalações” 
o “Ter mais pessoal ao serviço” 
 
3.2.5. Dificuldades vivenciadas 
 
 De uma maneira geral, as principais faltas em relação ao espaço vivido dentro do 
CAT, de acordo com as AAE são a falta de pessoal, principalmente pessoas qualificadas, 
que gostem das funções que efetuem e que saibam lidar com crianças e jovens que venham 
de famílias desestruturadas, sem hábitos de higiene, sem rotinas, com problemas 
comportamentais e carentes. A nível escolar também houve queixas, pois não se sentem 
preparadas para ensinar e esclarecer dúvidas que surjam às crianças e jovens. Sentem que 
não têm tempo para brincar, tempo de qualidade onde se intensifiquem os laços de afeto 
entre auxiliares-crianças. Queixam-se da falta de educação das crianças e mencionam o 
facto de as crianças não terem um acompanhamento regular que vá de encontro às 
necessidades de cada um. Este acompanhamento refere-se a nível psicológico, motor, 
escolar.  
 Entre colegas de trabalho existem por vezes conflitos, muitos deles porque não 
estão de acordo umas com as outras na forma como hão de atuar perante uma criança ou 
como deverão agir perante uma situação. Alguns dos conflitos que pude observar pautam-
se com a intervenção de algumas auxiliares em visitas de familiares às crianças, forma 
como realizam as tarefas, forma como falam com certas crianças e alguma desorganização 
e falta de comunicação. Em relação aos espaços, denotam que alguns não estão bem 






3.2.6. Ambiente do CAT percecionado pela equipa técnica 
 
 Nas entrevistas realizadas à equipa técnica (diretora do CAT/assistente social, 
psicóloga e educadora de infância), procurei compreender qual a perceção de cada uma em 
aspetos que dizem respeito à forma como as crianças se relacionam, o seu estado de espírito 
por estarem a viver num Centro de Acolhimento Temporário, as principais dificuldades que 
sentem no exercício das suas funções, de forma a poder perceber se o CAT Mãe D´Água 
insere-se num ambiente de modo familiar.  
  

















TEMPO DE TRABALHO NA 
INSTITUIÇÃO 
20 anos 4 anos e meio 6 meses 
PRINCIPAIS FUNÇÕES 
DENTRO DO CAT 
Direção técnica e de 
assistente social. Penso que 
para trabalhar nesta área 
independentemente das 
funções que se exerce é 
necessária formação 
contínua e gosto pela área 





HÁ DIFICULDADES NO 
EXERCÍCIO DO SEU 
TRABALHO? SE SIM 
QUAIS? 
Sim. Atraso nas decisões 
dos tribunais e os processos 
que ficam parados durante 
muito tempo sem alterações 
na dinâmica familiar 
dificultando posteriormente 





vida, assim como o 
trabalho direto com as 
crianças e com a família 
MAIORES DIFICULDADES 





e psiquiátricas de cada 
criança. Formação 
específica para esta área 














não como se 
estivessem nas 
suas famílias, 
mas esta é a 
casa deles 
Sim, a maioria 
fala do CAT 
como sua casa 
 
 
PRINCIPAIS QUEIXAS DAS 
CRIANÇAS QUANDO SE 
REFEREM AO CAT 
Questões relacionadas com 
os quartos e o facto dos 
outros meninos mexerem 





A ADAPTAÇÃO DAS 
CRIANÇAS AO CAT VAI 
MELHORANDO COM O 
PASSAR DO TEMPO? 
Depende da forma como 
vivenciam o acolhimento 








QUAIS AS ATIVIDADES 
DAS QUAIS AS CRIANÇAS 
MAIS GOSTAM DE 
PARTICIPAR E EM QUAIS 
DEMONSTRAM MAIS 
RESISTÊNCIA? 
As que tem mais resistência 
relacionam-se com a 
organização e higiene do 
seu espaço e as que mais 
gostam de participar 
prendem-se com as 
atividades no exterior 
Gostam de 
atividades de 


















ao dia a dia 
os estudos 
É FÁCIL PARA AS 
CRIANÇAS CRIAREM 
VÍNCULOS COM AS 
AUXILIARES? 
Sim e é uma das tarefas que 
são reforçadas no trabalho 
com as auxiliares sobre a 
importância da figura de 
referência para as crianças 
Sim 
Cada uma tem 
o seu ritmo 
AS CRIANÇAS GOSTAM 
DE ESTAR NOS SEUS 
QUARTOS OU SENTEM 
QUE O ESPAÇO É 
DEMASIADO IMPESSOAL? 
As crianças gostam de estar 
nos seus quartos e de 
brincarem nesse espaço 
Gostam, cada 
uma tem o seu 
espaço 
Cada criança 
tem os seus 
objetos 
pessoais no seu 
quarto, 
ajudando com 
isso a criar um 
ambiente 
acolhedor 
A RELAÇÃO ENTRE AS 
CRIANÇAS É DE 
HARMONIA OU DE 
CERTOS CONFLITOS? 
Existem muitos conflitos 
sendo o resultado das suas 





idades e às 
relações 
interpessoais 
A maioria do 







AS CRIANÇAS SENTEM 
QUE PODEM CONTAR 
COM O APOIO DA EQUIPA 
TÉCNICA E DAS 
AUXILIARES QUANDO 
ESTÃO EM BAIXO? 
Sim. As crianças procuram 
as auxiliares quando 
precisam de falar sobre 
algo mais pessoal. Com a 
equipa técnica depende do 
assunto pois é incutido, 
pela família, que o que nos 
disserem, nós vamos dizer 
ao tribunal. Estes assuntos 
são trabalhados com as 
Sim, são os 







crianças, mas nem sempre 
têm os melhores resultados 
 
 Relativamente aos anos de serviço de cada uma das profissionais, é possível 
observarmos que a diretora técnica é a pessoa que se encontra no CAT há mais tempo, 
sendo conhecedora de todas as suas regras e com uma melhor perceção do funcionamento 
do CAT, das suas principais falhas e potencialidades. A psicóloga trabalha no CAT há 4 
anos e meio e a educadora de infância apenas trabalha há 6 meses. De notar que, no início 
do meu estágio (outubro de 2019), o CAT tinha outra educadora de infância, que se foi 
embora em novembro, estando o CAT sem educadora de infância até ao mês de janeiro de 
2020. Isto teve algumas implicações na vida e rotinas das crianças, como por exemplo nas 
épocas festivas, como foi o caso do Natal, em que o CAT não teve educadora de infância 
que pudesse ajudar na elaboração das decorações de natal, preparação do teatro e dança que 
foram apresentados na Santa Casa da Misericórdia de Valongo. 
 Quando questionadas pelas funções que desempenhavam, não houve respostas 
conclusivas, muito devido ao tempo que dispunham para responder ao guião das 
entrevistas. Visto o guião ter sido entregue na época em que as crianças e os jovens do CAT 
se encontravam em telescola por causa do COVID19, o tempo disponível de cada uma das 
profissionais ficou bastante reduzido e nenhuma respondeu exatamente ao que era pedido. 
Sendo assim cabe à diretora técnica a direção do Centro de Acolhimento, a sua respetiva 
gestão, coordenação e supervisão do pessoal, programação de atividades. Compete-lhe 
coordenar o funcionamento geral do CAT, elaborar planos de atividades e fazer a sua 
monitorização assim como o respetivo relatório. Tem de programar, supervisionar e avaliar 
as atividades a desenvolver, garantindo a sua qualidade e zelar por um ambiente saudável 
entre todos os intervenientes. Elabora os horários do pessoal, convoca reuniões de equipa e 
colabora na conservação, manutenção e rentabilização das instalações. Promove a 
valorização das competências dos profissionais nas áreas de formação humana, de cultura 
institucional solidária e na formação técnica específica. Cumpre a legislação em vigor para 
o acolhimento. No que diz respeito à intervenção técnica e ao acompanhamento das 
crianças e dos jovens, supervisiona o seu acompanhamento, assegura de que cada criança 
tenha o seu projeto de vida definido em tempo útil, dá conhecimento à entidade responsável 




que o justifiquem. Para além disto proporciona às crianças e aos jovens a satisfação das 
suas necessidades e tenta criar condições próximas de um ambiente familiar equilibrado.  
 Quanto às funções desempenhadas pela psicóloga, esta deve recolher dados para a 
reconstituição mais detalhada possível da história de vida da criança e jovem, realizar 
observação e avaliação psicológica, dinamizar grupos de crianças e jovens para discussões 
de diversas temáticas, elaborar relatórios psicológicos sempre que necessário, articular com 
equipas de Saúde Mental para um trabalho em conjunto, acompanhar o processo de saída 
de crianças e jovens, apoiar as famílias na identificação das suas dificuldades afetivo-
emocionais e de comunicação, na tentativa de resolver problemas e promover uma 
intervenção que seja reparadora e terapêutica na resolução de conflitos. 
 A educadora de infância deve desenvolver um contacto próximo com as crianças e 
os jovens, proporcionar-lhes um ambiente de segurança e harmonia, dar-lhes apoio para que 
estes compreendam o seu acolhimento, percebam as regras da Instituição, assim como os 
seus deveres e direitos. Tem de fomentar nas crianças competências para poderem viver em 
sociedade, participar em reuniões escolares, acompanhar as relações familiares das crianças 
e jovens acolhidas, elaborar em conjunto com a equipa técnica planos de intervenção para 
cada uma das crianças e jovens, coordenar a equipa educativa no trabalho lúdico e 
pedagógico com as crianças e apoiar famílias e jovens na sua componente educativa.  
 
 Relativamente às dificuldades no exercício do seu trabalho, só a diretora 
técnica/assistente social assinalou algumas dificuldades, como o facto das decisões vindas 
dos Tribunais serem bastante demoradas e ficarem em stand-by durante muito tempo. Isto 
implica que a definição do projeto de vida das crianças fica em suspenso durante mais 
tempo, acabando por prejudicar o trabalho direto com as crianças, que acabam por 
permanecer no CAT durante mais tempo, o que não é benéfico para estas. O facto da 
psicóloga e da educadora de infância terem respondido que não têm dificuldades no 
exercício do seu trabalho pode ter a ver com o facto de não estarem a trabalhar no CAT há 
tempo suficiente ou de realmente não verem qualquer tipo de dificuldades. Pela observação, 
havia alguns desentendimentos entre algumas crianças e a psicóloga, que chegou a afirmar 
“Eu não falo mais com ela”, referindo-se a uma criança do CAT ou uma situação em que a 




 Quando questionadas sobre se havia dificuldades entre as crianças e as auxiliares, 
apenas a diretora técnica assinalou que as dificuldades que havia derivavam de 
especificidades psicológicas e psiquiátricas de cada criança. Disse ainda que era necessária 
constante formação no ramo para que esta relação pudesse ser aprimorada. A psicóloga 
referiu que não existiam dificuldades e a educadora de infância mencionou que as crianças 
se davam bem com as auxiliares. A relação que há entre crianças e auxiliares é, de forma 
geral bastante positiva, sendo que é nelas que as crianças vão ter quando têm algum 
problema ou quando necessitam de desabafar.  
 De uma forma geral, toda a equipa técnica respondeu que as crianças e jovens 
estavam inseridas num ambiente o mais aproximado do familiar, sendo que a psicóloga 
assinalou que “o ambiente é familiar, mas claro que não é como se estivessem em suas 
casas”. Este facto foi vivenciado ao longo do tempo de estágio, com as crianças a 
referirem-se ao CAT como o lugar onde viviam, onde estavam os seus pertences, os seus 
amigos, as pessoas que cuidavam deles. 
 Petúnia: “Eu gosto de viver aqui porque me tratam bem e quando eu estou triste as 
auxiliares vêm ter comigo e perguntam-me se eu estou bem!” 
 Margarida: “O CAT é onde eu vivo, tenho aqui o meu quarto com as minhas 
roupas…gostava de ter mais brinquedos só para mim, porque às vezes os outros meninos 
pegam neles e depois já não sei onde estão!” 
 Íris: “Eu no princípio não gostava de estar aqui, mas depois as pessoas ajudaram-
me a sentir-me melhor” 
 Narciso: “Quando ralham comigo eu fico triste, mas depois eu peço desculpa e fica 
tudo bem!” 
 (Notas retiradas do diário de campo, meses de novembro a junho de 2020) 
 Relativamente às queixas das crianças, apenas a diretora técnica/assistente social 
assinala algumas delas, que têm a ver principalmente com os objetos pessoas de cada 
criança. Tanto a psicóloga como a educadora de infância não reconhecem queixas. Por 
vezes as crianças e os jovens queixam-se de não terem um espaço individual, onde possam 
estar sozinhos, visto todos eles partilharem quartos, ou relativamente aos brinquedos 
disponíveis, que não são suficientes ou não estão em condições para que estes possam 




 Criança: Fogo, já estou farta que usem o meu champô! Ao menos podiam pedir! 
 Auxiliar: Olha lá, tu no outro dia também não usaste a lâmina de depilar dela? 
Então, agora olha! 
 (Nota retirada do diário de campo, 21 de fevereiro de 2020) 
 A adaptação das crianças foi também um dos temas abordados, e toda a equipa 
técnica concordou que eventualmente, a adaptação acaba por ocorrer, “claro que no 
princípio é sempre mais difícil, eles não conhecem ninguém e sentem-se mais sozinhos e 
isolados” (Diretora Técnica).  
 No campo das atividades que as crianças e jovens mais e menos gostam, as 
respostas foram unânimes. Toda a equipa técnica referiu que as crianças gostam das 
atividades ao ar livre, de saídas ao exterior, atividades mais lúdicas, como culinária e 
expressão plástica. No que diz respeito a estas atividades, as crianças demonstram sempre 
um grande interesse, quer seja nas brincadeiras em exterior, onde andam de baloiço, 
escorrega, jogam à bola, saltam à corda, assim como em atividades de culinária, onde 
podem ir para a cozinha e ajudar a confecionar bolos, cupcakes, doces de colher, etc. 
Quando há festividades e dias especiais (Halloween, Natal, Dia das Madrinhas), há sempre 
atividades relacionadas com essa mesma temática, onde a participação das crianças e 
jovens é incentivada, e é algo que elas demonstram bastante satisfação em fazer. 
 Dália: Ei, já viste o meu cartão? Gostas? (referindo-se a um cartão que fez para o 
Natal) 
 Jasmim: Posso ajudar-te a decorar para o Halloween? 
 Magnólia: Vamos ao parque? Que fixe! Podemos andar de baloiço? 
As tarefas onde demonstram mais resistência têm quase sempre a ver com as atividades do 
dia-a-dia e com as tarefas que têm de executar, como arrumar o quarto, pôr a mesa, recolher 
roupas para pô-las nos respetivos armários. Além destas tarefas mais rotineiras, também 
têm mais resistência na parte escolar, como já foi anteriormente mencionado. 
 A questão do quarto também foi abordada e toda a equipa técnica mencionou que as 
crianças gostavam de estar no seu quarto, pois este era o sítio onde tinham as suas coisas e 
onde se sentiam mais recolhidos, sendo que para eles o quarto é visto como um espaço 
acolhedor. As crianças realmente gostam de estar no seu quarto e muitas vezes pedem para 




 Criança: Posso ir para o meu quarto? 
 Auxiliar: Não, não podes, não vês que está na hora de estudo? 
 Criança: E não posso estudar lá? 
 Auxiliar: Acho que lá não estás muito cómoda, além disso o quarto não é para 
vocês estudarem, é para dormir! 
 (Nota retirada do diário de campo, 19 de novembro de 2019) 
 A relação entre as crianças, como foi respondido pela equipa técnica é de harmonia 
a maior parte das vezes, sendo que há sempre certos conflitos, que são resultantes da sua 
situação e vivências anteriores ao acolhimento, da idade e das relações interpessoais. Este 
facto comprova-se, pois muitas vezes as crianças estavam bem entre elas, como outras 
vezes zangavam-se umas com as outras, começando discussões que posteriormente eram 
paradas, quer por auxiliares, quer por membros da equipa técnica.  
 Relativamente ao apoio que sentem tanto das auxiliares como da equipa técnica para 
poderem desabafar e falarem de assuntos que os inquieta e preocupa, tanto a diretora 
técnica/assistente social, como a psicóloga e a educadora de infância responderam que 
havia essa abertura para as crianças falarem, e que isso acontecia. A diretora técnica acabou 
por ser mais específica e por revelar que havia alguns assuntos nos quais as crianças se 
sentiam mais à vontade para falar com as auxiliares, visto que em casa lhes incutiam a ideia 
de que se fossem contar algumas coisas à equipa técnica, estas iriam contar ao Tribunal. 
Sendo assim, este é um tema em constante trabalho direto com as crianças, que nem sempre 
tem os melhores resultados, visto que as crianças e os jovens ainda não se sentem à vontade 
para que isto aconteça. Muitas vezes preferem ir ter com as auxiliares e contar-lhes 
situações que se passaram em suas casas, conversas que tiveram com a família, etc, o que 
acaba por tranquiliza-los mais, ao saberem que alguém está disposto a ouvir os seus 
desabafos e que, acima de tudo não hajam julgamentos, mas sim que compreendam e 





Capítulo 4. Balanço e notas conclusivas 
 
 Como foi possível concluir ao longo deste relatório de estágio, são várias as 
situações que podem levar às situações de perigo das crianças e dos jovens, como é o caso 
dos maus-tratos, da negligência, de abandono, exposição a comportamentos desviantes, 
maus tratos psicológicos e emocionais, entre tantos outros. Posto isto, foi necessário 
perceber como é que as mudanças no seio da família, assim como fatores sociais e culturais 
contribuíram para a melhoria de condições de vida e permitiram que a criança fosse vista 
como um sujeito com deveres e direitos na sociedade. Esta passou a ser alvo de cuidados 
mais personalizados, tendo em conta as suas especificidades e necessidades. Apesar de todo 
este avanço a nível cultural e social, a criança e o jovem continua a ser alvo de situações 
que atentam à sua integridade física e psicológica, aparecendo neste domínio medidas que 
visam a sua proteção e promoção, nomeadamente as medidas de acolhimento em 
instituição, ramo que é abordado ao longo do relatório.  
 Importa assim reconhecer como é que esta institucionalização contribui para a 
melhoria das condições de vida destas crianças e destes jovens, e de que modo esta 
melhoria pode ser efetuada, nomeadamente através de um espaço de tipo familiar, que 
proporcione a estas crianças e a estes jovens um ambiente seguro e que lhes incuta 
ferramentas que lhes permita serem cidadãos autónomos e dotados de mecanismos de 
defesa e segurança.  
 Foi a partir desta questão que todo o relatório de estágio foi sendo realizado, tendo 
em conta as observações realizadas no quotidiano destas crianças e jovens, integrados num 
Centro de Acolhimento Temporário, a Mãe D´Água, assim como ter uma perspetiva dos 
seus trabalhadores, nomeadamente das auxiliares e da equipa técnica. O objetivo primordial 
era ter uma perspetiva a partir de um caso concreto e retirar conclusões que permitissem dar 
resposta à questão principal: Será que um ambiente familiar dentro de um CAT é 
minimizador de riscos para estas crianças e estes jovens? 
 Posto isto, e como principais conclusões retiradas, o CAT Mãe D´Água é um Centro 
de Acolhimento onde a maioria dos seus trabalhadores é do sexo feminino, não havendo 
figuras masculinas na vida destas crianças e jovens. A maioria das auxiliares não tem 




por prejudicar a sua interação com as crianças e com os jovens em situações de stress ou de 
desentendimentos. Apesar disto, a maior parte delas são as figuras de referência para estas 
crianças e jovens, com quem desabafam e lhes contam os seus problemas.  
 Cada profissional tem um papel bastante claro dentro da Instituição, o que permite 
que o ambiente que aqui se vive seja mais estável e propício ao desenvolvimento das 
crianças e dos jovens que aqui residem. A identidade de cada criança e jovem é respeitada, 
pois, apesar do quarto ser partilhado, cada um deles tem os seus pertences individuais, 
apesar de muitas vezes haver uma certa desorganização do espaço. As rotinas das crianças 
revelam também ser idênticas às rotinas vivenciadas no seio familiar: os horários são fixos, 
mas com alguma flexibilidade, as crianças em idade escolar frequentam a escola no exterior 
da Instituição, assim como atividades extracurriculares. A existência destas regras e da 
disciplina permite que as crianças e os jovens tenham um sentimento de segurança e de 
estabilidade nas suas vidas, o que muitas vezes não acontecia dentro do seio familiar, 
muitas vezes marcado por instabilidade e insegurança.  
 As tarefas dentro do CAT são partilhadas por todas as crianças e jovens, sendo que 
muitos deles demonstram uma certa resistência em realizá-las, o que provoca um ambiente 
de tensão e conflitos. Esta temática tem de ser trabalhada, de forma a motivá-los para uma 
partilha mais eficiente e organizada, de modo a que estas crianças e jovens sintam que 
fazem parte de algo.  
 O estudo e a vida escolar são uma dimensão que merecem destaque, pois ao longo 
de todo o estágio, denotou-se uma certa falta de regras em relação a este tema, muitas vezes 
o horário de estudo não era respeitado e havia falhas comunicacionais entre equipa 
técnica/auxiliares e crianças e jovens. Deveria haver um maior investimento neste âmbito, 
sendo dada prioridade a um acompanhamento mais personalizado para cada criança, tendo 
em conta as dificuldades experienciadas na escola e os maus resultados académicos.  
 As relações significativas e de vinculação foram sendo observadas nas interações 
entre as crianças e jovens e as auxiliares. Muitas das crianças sentem que quando estão 
desanimadas ou mais tristes, podem contar com o apoio desta equipa educativa e isto 
promove laços afetivos e de segurança. Cada criança e jovem tem uma madrinha dentro da 
Instituição, que é a pessoa de referência, de quem estão mais próximos e que os ajuda a 




 Os resultados apresentados ao longo do relatório de estágio dizem respeito a apenas 
uma instituição, sendo que não podem ser generalizados a outras realidades de Instituições 
de Acolhimento de Crianças em situações de risco. Apesar de terem sido efetuadas 
entrevistas, inquéritos por questionários e observação participante, este estudo teve alguns 
constrangimentos, muito devido à pandemia COVID-19, que não me permitiu abordar, na 
metodologia de projeto, a planificação de um projeto de intervenção e atividades. Para além 
deste constrangimento, foi por vezes um pouco difícil abordar certas crianças, que se 
mostraram muito reticentes a certas perguntas. No início do estágio, como muitas das 
crianças estavam na escola ou em atividades escolares, foi também um pouco difícil 
observar as suas interações.  
 Como modo conclusivo, e apesar do processo de acolhimento em instituição poder 
ser algo positivo para estas crianças e jovens, que advêm de estruturas familiares 
desorganizadas e cujo desenvolvimento é posto em causa, é necessário haver um trabalho 
contínuo de formação para que as respostas sejam eficientes e de impacto positivo para a 
vida das crianças e dos jovens, assim como um modelo de funcionamento mais eficaz, que 
envolva toda a comunidade. A individualidade da criança deve ser respeitada, mas acima de 
tudo tem de haver uma maior compreensão para com os seus problemas e adversidades, 
uma maior abertura para que as crianças e jovens possam desabafar, sem haver julgamentos 
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Fotografias nº 1 e 2 - Entrada 
 
Fotografia nº 3– Escritório 
 





















































Fotografias nº 5 e 6–Sala de visitas 
 










































































































Fotografias 15 e 16 – Quartos do CAT 
Fotografia nº 17 – Quarto individual 
Fotografia nº 18 – Área de apoio de 












































Fotografia nº 19 – Corredor do CAT 




Anexo II – Declaração do Consentimento Informado 
 
Exmo. (a) senhor (a), 
No âmbito do Mestrado em Intervenção Social na Infância e Juventude em Risco de 
Exclusão Social, do Instituto Superior de Serviço Social, encontro-me a realizar um estudo 
com o tema “Ambiente familiar como forma de minimização de riscos dentro de um CAR”, 
cujo objetivo é perceber como se vive o dia a dia dentro de um Centro de Acolhimento 
Residencial e como um ambiente familiar pode diminuir o risco e o perigo das crianças e 
dos jovens. Sendo assim, pretendo identificar os principais problemas vividos dentro do 
CAR e a perceção das auxiliares sobre como funciona o Centro, as principais dificuldades e 
estímulos dados às crianças e aos jovens.  
A participação no estudo consiste no preenchimento de questionários, e está assegurada a 
confidencialidade dos dados, que posteriormente serão usados, de forma anónima para a 
obtenção do grau de mestre pelo ISSSP. Os resultados obtidos serão trabalhados como um 
todo e não haverá a identificação dos participantes. 
Consentimento 
Eu,______________________________________________________________________
____, fui informado (a) dos objetivos e procedimentos do estudo e aceito participar no 
mesmo, consentindo que os dados sejam apresentados de forma anónima em comunicações 
públicas, congressos e publicações científicas. 
Data: ____/____/______ 
Assinatura do(a) participante: 
_____________________________________________________ 















Anexo III – Guião de entrevistas 
 
1. Caracterização do entrevistado 
• Qual a sua habilitação académica? 
• Há quanto tempo trabalha nesta instituição? 
• Quais as suas principais funções dentro do CAT? Sente que as tarefas são 
adequadas à sua formação? 
• Há dificuldades no exercício do seu trabalho? Se sim quais? 
2. Forma como percecionam o CAT 
• Dentro do CAT, quais acha que são as maiores dificuldades na relação entre 
crianças e auxiliares? 
• Entende que as crianças se sentem como se estivessem num ambiente 
familiar no CAT? 
• Quais são as principais queixas das crianças quando se referem ao CAT? 
• Sente que com o passar do tempo, a adaptação das crianças ao Centro vai 
melhorando? 
• Quais as atividades das quais as crianças mais gostam de participar e em 
quais demonstram mais resistência? 
• É fácil para as crianças criarem vínculos com as auxiliares? 
• As crianças gostam de estar nos seus quartos ou sentem que o espaço é 
demasiado impessoal? 
• A relação entre as crianças é de harmonia ou de certos conflitos? 
• As crianças sentem que podem contar com o apoio da equipa técnica e das 















Este inquérito por questionário enquadra-se no desenvolvimento da tese de Mestrado 
para a conclusão do 2º ciclo de estudos em Intervenção Social na Infância e Juventude em 
Risco de Exclusão Social do Instituto Superior de Serviço Social do Porto 
A resposta não é obrigatória, mas a sua colaboração é fundamental. 
Garantimos o anonimato e a confidencialidade dos dados que serão usados apenas para 
os fins académicos indicados. Desde já agradeço a sua participação. 
 
SECÇÃO 1. CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA DO INQUIRIDO 
 
1. Sexo     
         
(1) Masculino  
(2) Feminino  
 
2. Indique a sua idade |_______| anos 
 
3. Indique o seu nível de escolaridade  
 
(1) 1º Ciclo (até ao 4º ano)  
(2) 2º Ciclo (até ao 6º ano)  
(3) 3º ciclo (até ao 9º ano)  
(4) Ensino secundário (até ao12º ano)  
(5) Bacharelato  
(6) Licenciatura  
(7) Mestrado  
(8) Doutoramento 
(9) Formação / Certificação profissional 
 
(10) Outra: _____________________  
 
4. Há quanto tempo trabalha neste CAR?  |_______| anos 
 
 
A PREENCHER PELOS INQUIRIDORES 
Nº inq. |___|___| 





















8. Quantas horas trabalha por dia neste CAR? |_______| horas 
 
 






10. Qual é a sua satisfação por trabalhar neste CAR no que diz respeito: 
 (1 – Muito boa, 2 – Boa, 3 – Razoável, 4 – Má, 5 – Muito má) 
 
(1) Às instalações do CAR 
(2) Aos meios necessários que dispõe para as funções 
do seu trabalho 
(3) Ao salário que recebe 
(4) À carga de trabalho que lhe é atribuída 
(5) À sua realização pessoal 
(6) À relação com os restantes colegas 




(1) Fixo  
(2) Rotativo  
(3) Outro. Qual? 
 
 
1 2 3 4 5 
     
     
     
     
     
     




SECÇÃO 2. INTERAÇÃO AUXILIAR E CRIANÇA 
 
11. Como sente que é, de uma forma geral, o ambiente do CAR? 
 
 
12. Como auxiliar, classifique o trabalho no CAR com as crianças: 
(1 – Muito má/mau, 2 – Má/mau, 3 – Satisfatória(o), 4 – Boa/Bom, 5 – Muito boa/Muito bom) 
 
 
(1) Ajudo na integração/adaptação da criança à sua 
nova realidade 
(2) Escuto a criança na manifestação de possíveis 
sentimentos de culpabilização  
(3) Estou atenta para os danos emocionais/afetivos 
causados pela situação familiar de origem 
(4) Estou alerta para possíveis frustrações da criança 
(5) Comunico com as crianças 
(6) Tenho atitudes baseadas no respeito mútuo  
(7) Respeito a individualidade da criança 
(8) Manifesto gestos de afetividade para com as 
crianças 
(9) Resolvo problemas que afetam as crianças no CAR 
(10) Estou envolvida nas tarefas do quotidiano das 
crianças 
 
SECÇÃO 3 – DIA A DIA NO CENTRO 
 




Sim Não Às 
vezes 
(1) Estou com as crianças na hora de se levantarem    
(2) As crianças mostram resistência para se levantarem 
Se a resposta for sim explique porquê: 
_____________________________________________________________ 
   
(3) Os horários de levantar e deitar das crianças são respeitados    
(4) Supervisiono as crianças em tarefas de higiene: (lavar os dentes, pentear,    
(1) Ambiente de harmonia onde todos se dão bem e há partilha entre 
os trabalhadores 
 
(2) Ambiente pautado por certos conflitos e falta de comunicação  
1 2 3 4 5 
 
    
 
    
 
    
     
     
     
     
 
    
     





(5) Normalmente as crianças cumprem os seus horários (deitar, levantar, 
comer)  
   
(6)  Supervisiono as crianças no horário das refeições 
(7) Preciso de chamar a atenção das crianças no horário da refeição 
Se a resposta for sim explique porquê: 
_____________________________________________________________ 
   
(8) O horário das refeições é um lugar de partilha, de aprendizagem e de 
descontração 
   
(9) Estou com as crianças no apoio ao estudo    
(10) As crianças mostram alguma resistência ao horário de apoio ao estudo 
Se a resposta for sim explique porquê: 
_____________________________________________________________ 
   
(11) Acompanho as crianças na hora de se deitarem    
(12) Há flexibilidade no cumprimento dos horários 
Se a resposta for sim explique em que situações: 
________________________________________________________________________ 




B. Inclusão nas tarefas do Centro                                                        
 
Sim Não Às 
vezes 
(13) Promovo a participação das crianças nas atividades do Centro    
(14) Cada criança está responsável por tarefas no CAR 
Se a resposta for sim, indique quais: 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________    
   
(15) Há resistência das crianças em realizar tarefas 
Se a resposta for sim, indique quais e porquê: 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________    
   












C. Inclusão na comunidade 
 Sim Não Às vezes 
(17) As crianças têm atividades de lazer fora do CAR    
(18) Incentivo as crianças para a realização destas atividades     
(19) Mostro interesse pelas atividades que as crianças 
desempenham 
   
(20) Sempre que possível, acompanho as crianças nas suas 
atividades 
   
(21) As crianças mostram-se contentes e entusiasmadas por 
participarem em atividades fora do CAR 




Sim Não Às 
vezes 
(22) Acompanho as crianças quando estas têm visitas    
(23) Consigo perceber o estado de espírito da criança quando vai para a 
visita 
   
(24) Supervisiono as visitas das crianças com os familiares    
(25) Quando vejo que há conflitos intervenho 
Se a resposta for sim, como costumo intervir: 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________    
   
(26) Se vejo que a criança não está à vontade, vou falar com ela    
(27) Tento perceber como correu a visita    
(28) Falo com os familiares sobre como está a criança de uma forma geral    
(29) Tento que a família não se sinta constrangida ou indesejada 
Se a resposta for sim, como o costumo fazer: 
_____________________________________________________________ 
 
















 Sim Não Às vezes 
(30) A alimentação das crianças é equilibrada e variada    
(31) As crianças têm um plano de alimentação que está de acordo 
com as suas necessidades e faixa etária 
   
(32) São as crianças que põem a mesa    
(33) São as crianças que levantam a mesa    
(34) As crianças fazem o uso correto dos talheres    
(35) São educadas quando querem pedir algo    
(36) Começam a comer todos ao mesmo tempo    
(37) Só saem da mesa depois de todos terem comido    
(38) Fazem birra quando não gostam da comida ou não querem 
comer mais 
   
(39) As crianças esperam pela sua vez para se servirem    
 
 
F. Higiene e aparência 
 
 Sim Não Às vezes 
(40) Supervisiono e controlo a higiene diária das crianças    
(41) Estimulo o gosto da criança pela sua imagem e aspeto    
(42) Denoto que as crianças têm cuidado com a sua imagem e 
higiene 
   
(43) Os utensílios de higiene (escovas, pentes, toalhas, sabonetes, 
etc) são do uso exclusivo e único de cada criança 
   
(44) A aparência diária das crianças é cuidada     
(45) Tenho influência na escolha do vestuário das crianças     
(46) O vestuário e o calçado são adequados à idade da criança    
 
 
G. Cuidados de saúde 
 Sim Não Às vezes 
(47) Deteto com facilidade quando a criança está com problemas 
de saúde  
   
(48) Sou responsável pelo horário de toma de medicamentos     
(49) Dou conhecimento aos técnicos do estado de saúde da criança    
(50) Faz parte das minhas funções acompanhar a criança ao Centro 
de Saúde quando está doente 
   
(51)  Há mecanismos de registo e verificação diária do cumprimento 
da medicação 





H. Saúde oral 
 Sim Não Às vezes 
(52) Tenho em atenção a saúde oral da criança    
(53) Certifico-me que a criança escova os dentes pelo menos duas 
vezes por dia 
   
(54) Limito a quantidade de doces que as crianças comem    
(55) Ensino às crianças a maneira correta de escovagem dos dentes    






Sim Não Às 
vezes 
(57) Há cuidado com a higiene dos brinquedos    
(58) As crianças arrumam os brinquedos depois de os utilizarem    
(59) Costumo estimular a brincadeira entre as crianças    
(60) Se vejo que a criança está a destruir um brinquedo, chamo-a a atenção    
(61) Brinco com a criança 
Se a resposta for sim, que brincadeiras costumam fazer: 
_____________________________________________________________ 
_____________________________________________________________    
 
 
   
 
10. Se possível, gostaria que assinalasse algumas sugestões no sentido de 














Muito obrigada pela sua colaboração! 
